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1. INTRODUÇÃO 

 

O atual cenário revela urgente necessidade de instrumentalizar melhor a área da gestão do Fisco 

Municipal, de modo a permitir maior eficácia na arrecadação municipal, com geração de informa-

ções gerenciais rápidas e confiáveis para apoio à tomada de decisões, redução de retrabalho e maior 

eficiência administrativa. 

 

As dificuldades, na atualidade, consistem no grande acúmulo de trabalho manual feito pelos 

servidores da secretaria, ocasionando na demora no processo de fiscalização, cobrança, lançamento 

e controle da arrecadação tributária municipal. Nessa perspectiva, a instituição almeja, no âmbito da 

Administração, adquirir solução informatizada para gestão fiscal do ISSQN. 

 

Considerando as constantes evoluções sistemáticas e procedimentos internos da Secretaria Mu-

nicipal de Fazenda e das melhores práticas na Administração Tributária, atreladas as alterações le-

gais municipais e federais, se faz necessária a contratação de soluções de tecnologia de apoio ao 

corpo técnico da Secretaria Municipal de Fazenda. 

 

Conforme assevera o artigo 11 da Lei Complementar nº. 101/2000 é requisito essencial de res-

ponsabilidade na gestão fiscal, a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos de 

competência constitucionalmente instituída, sendo de responsabilidade de cada ente público adotar 

os meios necessários ao cumprimento de suas obrigações. 

 

Assim, a Secretaria Municipal de Fazenda, obedecendo aos preceitos legais busca adquirir so-

lução tecnológica que modernize e auxilie os contribuintes a cumprir as obrigações principais e 

acessórias, bem como auxilie a atividade da fiscalização tributária, otimizando o processo de arre-

cadação. 

 

Além disso, tal sistema deve permitir que as informações estejam claramente apoiadas por uma 

política de integração e interoperabilidade com os sistemas atualmente em funcionamento da Secre-

taria de Fazenda, possibilitando realizar inferências nas informações geradas, dando apoio ao gestor 

em suas tomadas de decisões. 

 

2. DEFINIÇÕES 

 

Para perfeito entendimento dos termos técnicos e palavras adotadas neste documento, indicamos 

abaixo os seus respectivos significados: 

2.1. Proponente/Licitante: empresa participante do certame. 

2.2. Solução: software a ser implantado pela Contratada. 

2.3. Contratada: empresa vencedora da licitação e que executará o serviço técnico de implan-

tação/customização de software. 

2.4. Contratante: órgão contratante dos serviços, a Secretaria Municipal de Fazenda. 
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2.5. Cronograma: representação gráfica da programação parcial ou total de um trabalho ou 

serviço, no qual indica suas diversas fases e respectivos prazos. 

2.6. Especificações Técnicas: conjunto de normas e/ou requisitos técnicos exigidos na execução 

ou entrega de serviços ou sistemas adquiridos. 

2.7. Requisitos técnicos: conjunto de características técnicas de tecnologia de informação que 

deverão estar presentes na Solução a ser contratada. 

2.8. Requisitos funcionais: conjunto de funcionalidades que deverão estar presentes na Solução 

a ser contratada, podendo ser cálculos, detalhes técnicos, manipulação de dados e de pro-

cessamento, bem como outras funcionalidades específicas que definem o que a Solução 

deverá ser capaz de realizar. 

2.9. Fiscalização: ato de acompanhamento e gestão do Contrato, a ser executado por responsá-

vel designado pelo Secretário Municipal de Fazenda no ato de assinatura do Contrato. 

2.10. Relatório Final: documento entregue ao final do Contrato, onde a Contratada deverá ex-

pressar resumo de todos os serviços executados durante a vigência do Contrato. 

2.11. Órgão Gestor: órgão do poder público municipal responsável pela fiscalização e acom-

panhamento dos serviços objeto da contratação. 

3. OBJETIVOS 

3.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer condições específicas, vi-

sando a escolha da proposta mais vantajosa para os seguintes serviços:  

a) Sistema Integrado de Gestão do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN, 

com licença de uso de software; 

b) armazenamento de dados e sistemas, denominado hospedagem em ambiente de execução 

da contratada; 

3.2.O Sistema Integrado de Gestão do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN 

deverá efetuar o controle e gestão do ISSQN, de forma eletrônica, cujas informações deve-

rão estar sincronizadas com os cadastros fiscais da Contratante; 

3.3. O objetivo da integração “on-line” é para que quaisquer manutenções no cadastro e infor-

mações fiscais possam, após sua sincronização ao banco de dados formado através do sis-

tema ofertado, imediatamente ser acessado pelas empresas. 

3.4. A geração da NFS-e registra a prestação de serviços por meio de acesso “on-line” (através 

de sistema web ou por integração de tecnologia webservice), permitindo o cálculo e o re-

colhimento de impostos de acordo com a legislação vigente, devendo a NFS-e atender a 

estrutura de dados prevista no Modelo Conceitual da ABRASF, versão mínima 2.03 ou 

superior. 

3.5 Gerenciar e registrar as operações das instituições financeiras e equiparadas do município 

levando em consideração as legislações tributárias e de controle específico de acordo com 

o Modelo Padrão ABRASF 3.1; 

3.6 Controle e gestão do crédito tributário gerado após a emissão das respectivas notas fiscais 

de serviço contemplando sistemas gerenciais de relatórios; 
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3.7 Apoiar os fiscais da Secretaria Municipal de Fazenda no desempenho de ações fiscalizató-

rias, assim como na gestão da arrecadação, de forma eficiente; 

o Apoiar os fiscais da Secretaria Municipal de Fazenda no acompanhamento da 

evolução da movimentação econômica de empresas do Simples Nacional, po-

dendo propor ações de correções nas declarações do PGDAS, assim como na 

gestão da arrecadação, de forma eficiente; 

o  Possibilitar o contribuinte acessar sistema onde a Secretaria Municipal de 

Fazenda poderá se comunicar eletronicamente com o contribuinte do fisco 

municipal. 

3.8.O Sistema Integrado de Gestão do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN 

deverá contemplar, no mínimo, os requisitos funcionais discriminados no Anexo Adeste 

Termo de Referência, devendo ser implementado em ambiente WEB, via “browser” (ex. 

MS Edge, Firefox, Google Chrome), utilizando “SSL” (protocolo de segurança que cripto-

grafa todos os dados trafegados entre o computador do usuário e o da solução a ser utili-

zada) através da internet, com o objetivo de acesso às informações de forma segura, seja 

por parte das empresas ou pela Administração. 

4. OBJETO 

Compõem o objeto do presente Termo de Referência: 

4.1. A implantação de um Sistema Integrado de Gestão do Imposto Sobre Serviço de Qual-

quer Natureza – ISSQN, o qual deverá gerenciar e registrar as operações fiscais de pessoas 

físicas, jurídicas e a estas equiparadas, estabelecidas ou não em Maceió, bem como o Im-

posto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), levando em consideração a legisla-

ção tributária municipal e federal, incluindo módulo de gestão fiscal, combate a inadim-

plência dos contribuintes, controles específicos de cancelamentos e substituições de notas 

fiscais e lançamento automático dos débitos de contribuintes, bem como apoiar os fiscais 

da Secretaria Municipal de Fazenda em suas atividades de monitoramento e fiscalização 

das empresas, com suporte técnico e manutenção legal, corretiva e adaptativa, no intuito de 

possibilitar o atendimento e orientação quanto às funcionalidades do sistema, bem como 

prever a melhoria contínua e adaptações de suas rotinas, englobando: 

4.2 Os serviços de: 

 4.2.1 Customização  

 4.2.2 Manutenção e Suporte;  

 4.2.3 Treinamentos  

 4.2.4 Hospedagem em Ambiente de Execução 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Aspectos Gerais: 

5.1.1. Para completa execução do objeto do contrato, a Contratada deverá realizar possíveis 

migrações e tratamento nos dados, configuração de ambiente de trabalho, integração 

com outros sistemas em uso (atuais e futuros), bem como realizar a entrega de toda 
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a documentação operacional e técnica relativa às especificações e demais documen-

tos técnicos utilizados nos processos de manutenção, customização, configuração e 

instalação do sistema. 

 Segundo a fonte - https://datampe.sebrae.com.br/about#fontes-de-dadoss, Ala-

goas é um estado com mais de 3 (três) milhões de habitantes, aproximadamente 

30.000 ( trinta mil) empresas emitiram NFS-e na sua capital Maceió; Gerando um 

total acumulado de 3.945.147 ( Três milhões novecentos e quarenta e cinco mil e 

cento e quarenta e sete ) NFS-e do período de Janeiro até o final de Julho de 2023.Se-

guindo esse padrão de informações, a empresa precisa ter experiência necessária 

para lidar com os desafios de sustentar um serviço essencial que necessita estar ope-

rante em alta disponibilidade, tanto nos quesitos de integração com as nossas plata-

formas de dados quanto no que se preocupam as boas práticas de qualidade e confi-

abilidade das informações 

 

   5.1.1.1. Volumetria dos Dados / Quantidade de Registros: 

Dado que o sistema a ser fornecido e mantido pela contratada operará em sua própria 

infraestrutura, a Prefeitura Municipal de Maceió não possui dados específicos relaci-

onados à volumetria de informações. A contratada terá a responsabilidade de dimen-

sionar adequadamente sua infraestrutura para atender aos requisitos de armazena-

mento e processamento dos sistemas. 

5.1.1.2. Migração de Dados: 

Caso haja a necessidade de migração de dados de sistemas legados para os novos sis-

temas a serem implementados, essa atividade será conduzida de maneira planejada e 

estruturada pela contratada. Os detalhes, incluindo a quantidade de registros, a natu-

reza dos dados a serem migrados e os procedimentos de validação, serão de respon-

sabilidade da contratada, em conformidade com as necessidades do projeto. 

5.1.1.3 Tratamento de Dados: 

Qualquer tratamento de dados que seja requerido para garantir a qualidade e integri-

dade dos dados será conduzido pela contratada. Isso pode incluir a limpeza, transfor-

mação ou qualquer outra atividade necessária para que os dados estejam em confor-

midade com os requisitos dos sistemas. 

 

5.1.2. O sistema a ser entregue deverá ser implantado, parametrizado e/ou customizado no 

que for preciso e deverá possuir, no mínimo, todos os requisitos funcionais discri-

minados, no Anexo A deste Termo de Referência, onde as parametrizações e/ou cus-

tomizações deverão ser realizadas observando-se os prazos neles previstos, devendo 

a Contratada se responsabilizar pela sua implantação, parametrização e/ou customi-

zação, inclusive no que se refere à adequação às alterações realizadas na legislação 

tributária municipal, estadual e federal, até o completo funcionamento dos requisitos 

exigidos. 

5.1.3. Os serviços de ambiente de execução poderão ser subcontratados, ficando a garantia 

da qualidade da prestação do serviço sob a responsabilidade da Contratada.   
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5.2. Modelo de Integração de Sistemas: 

5.2.1. A Contratada deverá assegurar completa integração da solução com os demais siste-

mas utilizados pela Secretaria Municipal de Fazenda, a seguir relacionados: 

Sistema Objetivo 

SIAT Sistema Integrado de Administração Tributária 

SIGEF Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal 

SIG Sistema de Informações Geográficas 

SUPE Sistema Unificado de Processo Eletrônico 

ADN Ambiente de Dados Nacional 

Sistemas “X” Demais sistemas a serem integrados no presente e no futuro 

5.2.2. As integrações deverão ser realizadas através de interface para troca de dados, medi-

ante interação entre as equipes técnicas da Contratada e da Diretoria de Tecnologia 

da Informação (SEMGE), da equipe de TI da Secretaria Municipal de Fazenda e/ou 

de outras empresas contratadas da Secretaria Municipal de Fazenda, contemplando 

o seguinte formato de trabalho: 

5.2.2.1.A Contratada deverá apresentar um documento de “Identificação de Neces-

sidades de Integrações”, o qual deve ser dividido em duas partes: 

I. Dados necessários ao funcionamento do sistema objeto do contrato; 

II. Informações oriundas do sistema para a administração tributária. 

5.2.2.2. Estabelecimento da Interface (Troca de Informações), entre os sistemas de 

receita e cadastro mobiliário da Contratante e o sistema da Contratada para 

atualização dos dados referentes aos cadastros técnico e fiscal, a qual deverá 

ser desenvolvida e operacionalizada com a participação de representantes 

técnicos da Contratada e da Contratante, contemplando, obrigatoriamente, o 

seguinte: 

I. A empresa Contratada deverá fornecer o layout contendo todas as espe-

cificações técnicas para o estabelecimento da interface, que contemple 

garantias de segurança e privacidade das informações trocadas, além de 

preservar os históricos das movimentações; 

II. A Contratante, mediante as especificações técnicas contidas no layout 

fornecido pela Contratada, estabelecerá as rotinas diárias de importação, 

exportação e atualização de dados, mesmo que tais procedimentos depen-

dam do fornecimento de informações e/ou da participação dos responsá-

veis pelas informações pertinentes; 

III. A Contratada, por sua vez, também deverá estabelecer rotinas diárias de 

importação, exportação e atualização dos dados, obedecendo ao mesmo 

layout garantindo a integridade dos dados; 

IV. Após o estabelecimento, a interface deverá ser testada e homologada pe-

las partes envolvidas (Contratada e Contratante) e a rotina deverá ocorrer 

diariamente, durante toda vigência contratual; 

V. Será de responsabilidade da Contratada fiscalizar o funcionamento da in-

terface (troca de informações), junto a Contratada e aos responsáveis pe-
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las informações pertinentes, sem prejuízo do necessário acompanha-

mento pela Contratante. 

5.2.3. A Diretoria de Tecnologia de Informação da Secretaria Municipal de Gestão 

(DTI/SEMGE) e/ou a equipe de TI da Secretaria Municipal de Fazenda deverá pro-

ver acesso, quando necessário, ao banco de dados (readonly) da Contratante, com o 

intuito de subsidiar a Contratada no processo de análise de dados, identificando ne-

cessidades de integração com os sistemas atuais da Contratante e o sistema proposto. 

5.2.4.A Contratada deverá fornecer dicionário de dados e layout do banco backup para que 

a DTI/SEMGE) e/ou a equipe de TI da Secretaria Municipal de Fazenda possa 

quando necessário realizar procedimentos de leitura para construção de Painéis, 

Análises de Dados e outros fins pertinentes ao papel da Administração. 

5.2.5. A solução ofertada deverá ter como Sistema Gerenciador de Banco de Dados o ORACLE. 

5.2.6. A DTI/SEMGE) e/ou a equipe de TI da Secretaria Municipal de Fazenda, em con-

junto com os técnicos da Contratada, disponibilizará base de dados intermediária ao 

banco de dados em produção da Contratante, com vistas a monitorar o acesso aos 

principais cadastros da Contratante, mantendo-se assim, o sigilo, segurança e confi-

dencialidade dos dados. 

5.2.7. Em razão de se tratar de dados fiscais sigilosos, o acesso ao banco de dados da Con-

tratante, sob qualquer forma, somente será disponibilizado à Contratada após assi-

natura de “Termo de Sigilo e Confidencialidade”, conforme modelo do Anexo F 

deste Termo de Referência. 

5.2.8.A Contratada deverá manter uma cópia do banco de dados atualizado no Centro de 

Processamento de Dados da Contratante com periodicidade mínima de 30 dias. 

5.3. Etapas de entrega do contrato: 

Etapa Local da execução 

Levantamento, análise da legislação do ISSQN e 

das tecnologias (integrações) 
Na sede da Contratada e na Contratante 

Configurações básicas do sistema, migrações e 

integrações 
Na sede da Contratada e na Contratante 

Testes, simulações e homologação Na Contratante 

Documentação Na sede da Contratada 

Treinamento Na Contratante 

Recebimento da solução Na Contratante 

5.3.1. Análise da Legislação vigente relacionada ao ISSQN: a legislação pertinente ao IS-

SQN deverá ser analisada para, posteriormente, permitir que as parametrizações/con-

figurações necessárias ao correto funcionamento do sistema sejam realizadas, con-

templando o seguinte: 

I. A Contratante fornecerá à Contratada toda a Legislação vigente relacio-

nada ao ISSQN, incluindo Código Tributário Municipal, Leis Comple-

mentares, Decretos e Atos normativos; 

II. A Contratada deverá questionar a Contratante, por escrito, qualquer dú-
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vida sobre os procedimentos e controles relacionados ao ISSQN constan-

tes na legislação vigente; 

III. A Contratante, através de seu representante, designado responsável pelo 

ISSQN, responderá com brevidade todos os questionamentos sobre os 

procedimentos e controles relacionados ao ISSQN encaminhados pela 

Contratada; 

IV. Após análise da legislação vigente relacionada ao ISSQN fornecida pela 

Contratante, deverá ser realizada reunião entre seus técnicos e os servi-

dores municipais para esclarecimento sobre possíveis dúvidas e/ou inter-

pretações sobre a legislação vigente. 

5.3.2. Migração dos Cadastros Técnico e Fiscal: deverão ser realizadas a conversão e mi-

gração dos dados cadastrais já existentes dos Cadastros Técnico e Fiscal da Contra-

tante, referente às pessoas sujeitas ou não à incidência do ISSQN, com participação 

direta de um servidor que atue na área de Cadastro, contemplando as tarefas definidas 

abaixo:  

I. A Contratada deverá fornecer à Contratante um layout de dados, demons-

trando a estrutura correta na qual o cadastro mobiliário da Prefeitura de-

verá lhe ser encaminhado, através de arquivo em meio magnético, para 

conversão dos dados no sistema;  

II. Caso o cadastro mobiliário fornecido pela Contratante não atenda às es-

pecificações constantes do layout de dados fornecido, a Contratada de-

verá notificar formalmente a Contratante da ocorrência para, em caráter 

de urgência, providenciar novo arquivo com as especificações constantes 

do layout fornecido;  

III. Os dados cadastrais constantes dos cadastros técnico e fiscal fornecidos 

pela Contratante deverão ser convertidos para o sistema contratado, 

mesmo que os dados cadastrais fornecidos não contemplem todos os da-

dos solicitados no layout de dados fornecido pela Contratada, desde que 

isso não influencie nas funcionalidades mínimas do sistema;  

IV. A Contratada deverá analisar o arquivo em meio magnético enviado pela 

Contratante e fornecer relatórios apontando as possíveis inconsistências 

e irregularidades encontradas (ex. endereço incompleto, CNPJ inválido, 

etc.); 

V. A Contratante será responsável pela análise e correção das possíveis in-

consistências e irregularidades encontradas e apontadas nos relatórios 

fornecidos pela empresa Contratada.  

5.3.3. Divulgação do sistema: para que o sistema pretendido seja plenamente utilizado pelas 

empresas constantes dos cadastros técnico e fiscal da Contratante, será necessário 

que as informações sobre o sistema sejam devidamente divulgadas, devendo, obri-

gatoriamente, contemplar o seguinte: 

I. A Contratada deverá elaborar um manual de orientação aos usuários, as-

sim entendidos as empresas constantes dos cadastros técnico e fiscal da 

Secretaria Municipal de Fazenda, sujeitas ou não à incidência do ISSQN, 

bem como contadores e escritórios de contabilidade; 
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II. Caso a Contratante solicite alterações no manual de orientação aos usuá-

rios, a Contratada será notificada, por escrito, para realizar as alterações 

solicitadas, devendo ocorrer em tempo hábil a fim de não prejudicar o 

cronograma de implantação;  

III. Os custos relativos à elaboração do manual de orientação aos usuários 

serão arcados pela Contratada. 

5.3.4. Realização de testes do sistema: a Contratada deverá, obrigatoriamente, disponibi-

lizar o sistema para os usuários (servidores municipais e empresas sujeitas ou não 

ao ISSQN) para uso em caráter experimental. Deverão ser realizadas todas as simu-

lações pela Contratada, em conjunto com a Contratante, devendo ser demonstrado 

o perfeito funcionamento do sistema, atendendo a legislação vigente, antes de sua 

divulgação. 

5.4. Implantação do Sistema: 

5.4.1. A implantação do sistema contratado, incluindo as etapas descritas no item 5.3 deste 

Termo de Referência, não poderá exceder 90 (noventa) dias contados a partir da Or-

dem de Serviço inicial. 

5.4.2. A Contratante deverá disponibilizar equipe técnica especializada para auxiliar a Con-

tratada na definição das variáveis que serão utilizadas na parametrização do sistema 

durante a fase de implantação, de acordo com a legislação vigente. 

5.4.3. Só será considerada como concluída a fase de recebimento da solução após emissão 

pela Contratante de Termo de Recebimento Definitivo, devidamente comprovado 

que a solução fornecida atende a todos os requisitos técnicos e funcionais exigidos 

no presente Termo de Referência. 

5.4.4. A Contratada deverá prestar todo o suporte técnico no desenvolvimento de atividades 

que busquem uma melhor racionalização das tarefas e procedimentos operacionais 

da gestão do ISSQN municipal adequando-os às novas tecnologias introduzidas na 

administração pública municipal. 

5.4.5. Após implantado o sistema, a Contratada oferecerá serviços de suporte técnico pre-

sencial e remoto, manutenção legal, corretiva e adaptativa da solução fornecida, 

sendo remunerada mensalmente pelos serviços executados. 

5.5. Treinamentos: 

5.5.1. A Contratada será responsável por realizar palestras, workshops e eventos destinados 

aos usuários do sistema, contribuintes, associações de classe (ex. Conselho Regional 

de Contabilidade), bem como promover treinamentos para a qualificação de técnicos 

e auditores fiscais da Contratante, não podendo este item ser objeto de subcontrata-

ção, uma vez que se trata de conhecimento específico e inerente à desenvolvedora 

do sistema. 

5.5.2. A carga horária a ser cumprida pela Contratante encontra-se definida conforme tabela 

a seguir: 

CONFERE COM ORIGINAL
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por JA
D

IR
 L

U
IS D

E
 A

N
G

E
L

O
 PIN

T
O

 M
at. 929015-0  em

 20/05/2024 às 09:53:55, M
A

R
IA

 L
U

IZ
A

 M
A

C
IE

L
 D

O
S SA

N
T

O
S M

at. 928856-2  em
 20/05/2024

às 10:46:01, B
E

N
IC

IO
 FE

L
IX

 FE
R

R
E

IR
A

 M
at. 920696-5  em

 21/05/2024 às 12:08:56 e A
L

E
X

A
N

D
R

E
 D

E
 A

L
B

U
Q

U
E

R
Q

U
E

 L
O

PE
S M

at. 24614-0  em
 21/05/2024 às 18:36:23.

Página 185
Documento exportado em 26/06/2024 às 10:32:17 por SANDRA RAQUEL DOS SANTOS SERAFIM mat. 942800-3



 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 

 

11 

 

 
*1. NF - Nota Fiscal de Serviço Eletrônica; 2. DEC - Domicílio Eletrônico do Contribuinte; 3. FIS 

- Fiscalização; 4. SN - Administração das Empresas Optantes Pelo Simples Nacional; 5. BI - 

Relatórios de Business Intelligence 

 

5.5.3. Caberá à Contratada o fornecimento, em meio digital, de todo o material didático 

necessário à realização dos treinamentos. 

5.5.4. A Contratante poderá solicitar a substituição de qualquer instrutor que não atenda às 

expectativas de transferência do conteúdo. Nessa situação, a Contratada deverá substi-

tuí-lo, sem nenhum custo adicional e sem comprometer os resultados esperados. 

5.5.5. Os treinamentos deverão ocorrer na cidade de Maceió, em local definido pela Contratante, 

o qual deve ser equipado com rede lógica e computadores. 

5.5.6. A Contratada deverá incluir em seus custos, todos os ônus relativos aos treinamentos. 

5.5.7. Treinamento para os Contribuintes e Associações de Classe: 

5.5.7.1. A Contratada deverá realizar palestras de esclarecimento, voltadas para 

Contadores, empresários e entidades de classe convidadas pela Contra-

tante, sobre a obrigatoriedade e funcionalidade do sistema contratado, em 

local e horário determinados pela Contratante, com duração total de 24 

(vinte e quatro) horas. 

5.5.7.2. Deverão ser realizadas visitas aos principais escritórios/empresas de conta-

bilidade do Município de Maceió para treinamento e capacitação dos pro-

fissionais na utilização do Sistema. A quantidade estimada de escritó-

rios/empresas a serem visitados é 40 (quarenta), com duração de 3 (três) 

horas em cada escritório/empresa. 

5.5.7.3. Estas visitas deverão ser realizadas pela equipe técnica da Contratada, de 

acordo com a relação fornecida previamente pela Contratante, nas quais o 

pessoal técnico da Contratada deverá estar acompanhado de um servidor 

municipal indicado pela Contratante. 

5.5.7.4. Todas as visitas realizadas pela equipe técnica da Contratada deverão ser 

Módulo*

Carga Horária 

para Treinamento 

para o 

Contribuinte, 

Escritórios 

Contábeis e 

associações de 

classe

Carga Horária 

para Treinamento 

para os Auditores 

Fiscais e 

Servidores 

Administrativos.

Carga Horária 

para Treinamento 

Técnico no Banco 

de Dados da 

Solução

Carga Ho-

rária Total 

do Módulo

1. NF 100 horas 96 horas 40 horas 236 horas

2. DEC 44 horas 6 horas 10 horas 60 horas

3. FIS - 72 horas 20 horas 92 horas

4. SN - 12 horas 20 horas 32 horas

5. BI - 16 horas 20 horas 36 horas

CARGA HORÁRIA TOTAL DA SOLUÇÃO 456 horas
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comprovadas através de relatório, com protocolos de visita devidamente 

preenchidos e assinados pelos representantes legais dos escritórios de con-

tabilidade, devendo obrigatoriamente contar a quantidade de escritórios 

visitados, endereço completo, as dúvidas/problemas encontrados e o grau 

de satisfação da visita realizada.  

5.5.10. Treinamento para os Auditores Fiscais e Servidores Administrativos: 

5.5.10.1. A Contratante designará os Auditores Fiscais e demais servidores admi-

nistrativos que deverão ser treinados para o atendimento, esclarecimento 

e suporte aos usuários do sistema. 

5.5.10.2. A Contratada deverá oferecer treinamento e capacitação durante a vigên-

cia do contrato para os servidores que forem indicados pela Contratante, 

de forma a garantir adequada e plena utilização do sistema oferecido, em 

grupos de no mínimo 10 (dez) servidores, os quais serão formados con-

forme disponibilidade dos servidores e salas, com carga horária de ho-

ras/aula por grupo conforme quadro do item 5.5.2. 

5.6. Manutenções: 

5.6.1. Manutenção legal: 

A manutenção legal refere-se a alterações no sistema decorrentes de mudanças na 

legislação municipal e/ou federal que afetem a utilização do sistema. 

5.6.2. Manutenção corretiva: 

5.6.2.1. A Contratada deverá oferecer serviço de suporte técnico e manutenção cor-

retiva, após implantado o Sistema, incluindo-se também a execução de tare-

fas que, pela complexidade do ambiente de produção em que a solução em 

questão está inserida, torna imprescindível a presença in loco de técnico es-

pecializado da Contratada.  

5.6.2.2. A manutenção corretiva contempla a identificação de pontos falhos e elimi-

nação de defeitos de códigos de funcionalidades dos softwares, inclusive os 

destinados a suportar a integração com os softwares dos demais órgãos e en-

tidades de interesse. A manutenção corretiva altera os softwares para corre-

ção de defeito.  

5.6.2.3. A Contratada deverá prestar suporte técnico on-line e presencial para escla-

recimentos de dúvidas e resolução de problemas relacionados à configuração 

e uso da solução, não se confundindo esse suporte com os serviços de manu-

tenção. O serviço de suporte técnico remoto (e presencial) será prestado ex-

clusivamente às equipes de suporte técnico de TI e de negócios da Contra-

tante, de acordo com a demanda, as quais serão responsáveis por interagir 

diretamente com os usuários finais.  

5.6.2.4. O suporte técnico on-line deve ser prestado de segunda à sexta-feira, excetuando-

se os feriados nacionais, das 8h às 18h, podendo ser em horários distintos, desde 

que agendado com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis.  

5.6.2.5. A abertura de chamados será efetuada pela Contratante por meio de ligação 

CONFERE COM ORIGINAL
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por JA
D

IR
 L

U
IS D

E
 A

N
G

E
L

O
 PIN

T
O

 M
at. 929015-0  em

 20/05/2024 às 09:53:55, M
A

R
IA

 L
U

IZ
A

 M
A

C
IE

L
 D

O
S SA

N
T

O
S M

at. 928856-2  em
 20/05/2024

às 10:46:01, B
E

N
IC

IO
 FE

L
IX

 FE
R

R
E

IR
A

 M
at. 920696-5  em

 21/05/2024 às 12:08:56 e A
L

E
X

A
N

D
R

E
 D

E
 A

L
B

U
Q

U
E

R
Q

U
E

 L
O

PE
S M

at. 24614-0  em
 21/05/2024 às 18:36:23.

Página 187
Documento exportado em 26/06/2024 às 10:32:17 por SANDRA RAQUEL DOS SANTOS SERAFIM mat. 942800-3



 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 

 

13 

 

telefônica, e-mail ou Service Desk via Web, disponibilizado pela Contratada, 

onde serão registradas a data e hora da abertura do chamado, a descrição su-

cinta do problema e o grau de prioridade do chamado. 

5.6.2.6. O prazo de atendimento técnico é definido de acordo com o grau de priori-

dade classificada pela Contratante, quando da abertura do chamado, con-

forme disposto no item 13.2.8. deste Termo de Referência. 

5.6.2.7. A Contratada deverá seguir os processos de gerenciamento de serviços de TI 

da Contratante.  

5.6.2.8. A resolução de incidentes será de responsabilidade da Contratada, desde que 

causada por problemas de falha do software fornecido. Além disso, todo 

atendimento realizado deverá estar registrado em ferramenta de Service Desk 

(da Contratada), sendo obrigatória a descrição de como o incidente foi solu-

cionado. A Contratada deverá fazer avaliação dos incidentes, de modo a iden-

tificar a sua causa, tendo como base o processo de gerenciamento de serviços 

de TI definido pela Contratante.  

5.6.2.9. É de responsabilidade da Contratada garantir o funcionamento pleno da so-

lução, como também suas integrações com os demais sistemas da Contra-

tante, nos ambientes de homologação e produção, respeitados os limites téc-

nicos de atuação da Contratada em seus próprios sistemas, não cabendo as-

sim, responsabilidade sobre produtos de terceiros e/ou da Contratante. 

5.6.3. Manutenção Evolutiva: 

A manutenção evolutiva refere-se à implantação de novas funcionalidades decorren-

tes de evolução realizada pela Contratada no seu sistema, serviço este que será executado 

sob demanda, quando houver um pedido da Secretaria Municipal de Fazenda. 

5.6.4. Manutenção Adaptativa: 

A manutenção adaptativa refere-se às adaptações e simples alterações nas funciona-

lidades existentes no sistema para atender necessidades específicas da Contratante. 

5.6.5. Aspectos Gerais: 

Os serviços tratados nos itens 5.6.1, 5.6.2, 5.6.3 e 5.6.4 serão trabalhados mediante 

criação de ordem de serviços simples, contendo no mínimo as seguintes informações: 

I.  Número da ordem de serviço 

II.  Definição e/ou especificação do pedido (serviço a ser realizado)  

III.  Resultados esperados do serviço 

IV.  Responsável pelo pedido 

V.  Cronograma ou prazo de entrega 

5.6.6. Suporte on-line: 

5.6.6.1. Suporte aos servidores da Contratante: o Sistema deverá possuir dispositivo de 

Solicitação de Ordem de Serviço Eletrônica, com parâmetros necessários à agi-

lização e controle de qualquer solicitação da Contratante, conforme definido no 
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item 1.13 do Anexo A deste Termo de Referência. Além disso, deverá possuir 

equipe técnica especializada para oferecer, durante todo o período contratual, a 

critério da Contratante, esclarecimentos quanto ao conteúdo dos relatórios do 

Sistema baseados nas declarações dos contribuintes.  

5.6.6.2. Suporte aos usuários externos (contribuintes e contadores): o Sistema deverá 

possuir canal de atendimento, conforme definido no item 1.13 do Anexo A 

deste Termo de Referência, com o objetivo de oferecer esclarecimentos 

quanto à operacionalização do Sistema a ser contratado e, ao mesmo tempo, 

permitir que a Contratante possa realizar consultas, garantindo a segurança 

no tráfego das informações para as partes envolvidas. 

 

5.7. Dinâmica da comunicação entre Contratada e Contratante 

Durante a execução do contrato ficam estabelecidos os seguintes meios para comunicação 

entre Contratada e Contratante, no período das 8 às 18 horas, de segunda a sexta-feira:  

a) Telefone: para comunicação de inoperância e abertura de chamados. 

b) Mensagem eletrônica: para comunicações ágeis entre os envolvidos. Quaisquer destas 

comunicações que tenham reflexo na execução dos serviços ou que representem condu-

tas a serem adotadas pelas partes deverão ser impressas e anexadas ao processo corres-

pondente. Todas as mensagens trocadas entre os envolvidos devem ser copiadas para o 

gestor contratual e para os fiscais designados;  

c) Ofício: demais questionamentos, comunicações ou solicitações formais entre as partes envol-

vidas deverão ser encaminhadas através de ofício. O responsável pelo envio de comunicações 

formais para a Contratada é o gestor do contrato. 

5.8. Exigências básicas de Conhecimento e/ou Tecnologia 

5.8.1. A Contratada deverá disponibilizar equipe técnica de TI necessária e suficiente para 

executar e orientar a implantação da solução, a qual deve ser composta minimamente 

pelos seguintes profissionais: 

I.  Profissional com conhecimento em processo de desenvolvimento de sistemas e 

gerência de projetos. O gerente de projeto da Contratada será o ponto focal de 

contato com a Contratante, durante a fase de implantação do projeto. Deverá ter 

experiência comprovada em gerência de projetos com conhecimento nas 

melhores práticas, conforme PMBOK (Project Management Body of 

Knowledge). O gerente do projeto deverá possuir habilidades gerenciais 

(liderança, decisão, comunicação, capacidade de influenciar pessoas, 

negociação, resolução de conflitos), técnicas de gerenciamento de projetos e 

conhecimento técnico dos produtos a serem produzidos.  

II.  Profissional com conhecimento e experiência comprovada em implantação de 

Soluções Integradas nas áreas de Administração Tributária. Esta experiência 

deverá ser comprovada com participações em projetos com mesma 

similaridade (matéria tributária), através de atestados ou certificados expedidos 

por pessoa jurídica de direto público ou privado.  
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III.  Profissional com experiência comprovada em desenvolvimento de Sistemas de 

Informação, notadamente em requisitos, análise, projeto e implementação. 

5.8.2. A comprovação da experiência Profissional, capacidade técnica em projetos 

(PMBOK) e serviços de TI, assim como as certificações, deverão ser apresentadas no 

ato da assinatura do contrato, na reunião de abertura do projeto, no ato da execução 

dos serviços e sempre que solicitado pela Contratante.  

6. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 

6.1. O prazo de vigência e de execução do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da publi-

cação do extrato em Diário Oficial do Município, prorrogáveis por igual período 

6.2. Quando convocada a assinar o Contrato, a proponente terá prazo de 05 (cinco) dias úteis 

para fazê-lo, sob pena de aplicação das sanções previstas neste documento e na legislação 

em vigor (art. 90, §5º da Lei 14.133/2021). 

6.2.1. Os serviços deverão ser iniciados pela Contratada em até 5 (cinco) dias da emissão 

da respectiva ordem de serviço. 

6.2.2. O prazo para a entrega da solução, em produção, dos itens definidos como de classe 

imediato, conforme Anexo A deste Termo de Referência, não poderá ultrapassar 90 

(noventa) dias, em decorrência dos três meses da fase necessária para implantação 

da solução. 

6.3. Na ocorrência de eventual impedimento na execução dos serviços, que não cause a sua 

paralisação total ou parcial, não caberá à Contratada nenhum tipo de indenização por qual-

quer custo adicional decorrente desses impedimentos. 

6.4. A Contratante terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de cré-

ditos orçamentários, para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem (art. 106, III, Lei 14.133/2021). 

7. PREÇOS, REAJUSTE, ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

7.1. Os serviços objeto do presente Termo de Referência serão prestados pelos preços constantes 

da proposta comercial da Proponente e aceitos pela Secretaria Municipal de Fazenda, fixos 

e irreajustáveis durante o interregno de 12 (doze) meses, prorrogáveis por igual período 

conforme legislação vigente. 

7.2. Transcorridos os primeiros 12 (doze) meses da vigência do Contrato, em caso de prorroga-

ção do contrato, os preços poderão ser reajustados, mediante acordo entre as partes, tendo 

como teto máximo, a variação registrada para o IPCA no período imediatamente anterior, 

período esse limitado à data da assinatura do contrato. 

7.3. O valor da proposta comercial da proponente incluirá todos os impostos, taxas, contribui-

ções fiscais, encargos sociais, tributários, fiscais e previdenciários, bem como quaisquer 

outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência. 

7.4. Eventuais alterações nos valores ou alíquotas dos encargos previdenciários e tributários e, 

verificados após o início da prestação dos serviços e dentro do prazo contratual, poderão 

ser objeto de aditamento contratual. 
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7.5. A Contratante poderá suprimir ou acrescer o objeto do Contrato em até 25% (vinte e cinco 

por cento) do seu valor inicial atualizado, a seu critério exclusivo, de acordo com o disposto 

no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8. RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. Os recursos orçamentários para garantia de execução dos serviços serão aqueles oriundos 

da Secretaria Municipal de Fazenda, inscritos no Órgão 33 – Secretaria Municipal de Fa-

zenda; Unidade 001 – Secretaria Municipal de Fazenda; Funcional Programática: 

04.122.00045.2366 – Viabilizar Gestão e Manutenção Administrativa; Natureza da Des-

pesa nº 33.90.40.99 – Outros Sistemas de T.I.C.; Fonte 1.5.01.000030. 

8.2. O objeto deste TR está incluído no Plano Plurianual. 

9. FATURAMENTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. Os serviços/fornecimentos realizados serão apurados mensalmente e encaminhados à Con-

tratante, para análise e aprovação pela área competente. 

9.2. Devidamente aprovado, fica a Contratada autorizada a emitir Nota Fiscal/Fatura, relativa 

aos serviços/fornecimentos aprovados, que será encaminhada à área competente, responsá-

vel pelo atesto e liberação para pagamento, discriminando a quantidade e descrição dos 

serviços prestados e seus respectivos valores. 

9.3. Serão remunerados apenas aqueles serviços/fornecimentos que estejam contemplados nas 

Ordens de Serviço emitidas pela Contratante, tudo de acordo com os prazos e condições 

apresentadas no respectivo Plano de Trabalho. 

9.4. O pagamento será efetuado através de ordem bancária em até 30 dias após o recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura. 

9.5. A efetivação do pagamento fica condicionada à comprovação pela Contratada, por meio de 

apresentação de certidões negativas de débito, de que se encontra em situação regular com 

o Fundo de Garantia, Previdência Social e Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Fede-

ral, além de Débitos Trabalhistas, nos termos da legislação vigente. 

9.6. A Contratada, quando prestadora de serviço e optante pelo Simples Nacional, deverá obri-

gatoriamente destacar no corpo da Nota Fiscal de Serviço “Empresa Optante pelo Simples 

Nacional” e alíquota em que a empresa estiver enquadrada, conforme disposto no parágrafo 

4º do artigo 21 da Lei Complementar 123/2006, sendo que, nos casos de omissão de infor-

mação será retido o ISSQN na maior alíquota aplicável, que é de 5%. 

9.7. Havendo qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa, esta deverá ser co-

municada à Contratada, ficando o pagamento pendente até a sua devida regularização, não 

acarretando à Contratante quaisquer ônus pela sua inadimplência. 

9.8. Considerar-se-á, para todos os efeitos legais, o município de Maceió como local da presta-

ção dos serviços e, tendo a vencedora do certame sede noutra localidade, deverá, no ato da 

assinatura do contrato, apresentar cadastro perante a Secretaria Municipal de Fazenda de 

Maceió. 

10. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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10.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, a Contratada deverá oferecer garantia 

de execução, no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor global do Contrato, 

a ser prestada numa das seguintes modalidades, conforme art. 96 da Lei 14.133/2021: 

a) seguro-garantia; 

b) fiança bancária; ou 

c) depósito em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

10.2. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia. 

10.3. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.4. A garantia que trata os itens anteriores deverá ser apresentada em até 10 (dez) dias da 

assinatura do Contrato, devendo ser renovada em caso de prorrogação contratual, consi-

derando exclusivamente o valor objeto da prorrogação, ou atualizada em detrimento de 

alteração do valor do contrato, sendo liberada apenas após o seu encerramento. 

10.5. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive inde-

nização a terceiros, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda de forma 

que não mais represente 2% (dois por cento) do valor total do Contrato, a Contratada se 

obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a 

contar da data em que for notificada pela Contratante. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Para que a DTI/SEMGE) e/ou a equipe de TI da Secretaria Municipal de Fazenda possa 

quando necessário realizar procedimentos de leitura para construção de Painéis, Análises 

de Dados e outros fins pertinentes ao papel da Administração, a Contratada deverá forne-

cer, em meio magnético, no prazo de até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, a 

seguinte documentação: 

11.1.1 Scripts de banco de dados; 

11.1.2 Manuais de operação e de implantação; 

11.1.3 Diagramas da modelagem UML (Unified Modeling Language), devendo ser con-

templados, no mínimo: 

I.  Diagrama de Classes; 

II. Diagrama de Objetos; 

III. Diagramas de Casos de Uso. 

11.2. O fornecimento da documentação do item 11.1. deste Termo de Referência deverá sempre 

ser renovado quando houver modificação no sistema que altere a versão anteriormente 

entregue. 
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11.3. Apresentar Plano de Trabalho contendo cronograma de implantação da solução, bem como 

da realização de treinamentos e demais serviços, no prazo de até 10 (dez) dias úteis con-

tados da data da assinatura do Contrato. 

11.4. Comprovar a prestação de garantia de execução do Contrato, no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis contados da data da assinatura do Contrato. 

11.5. Iniciar os serviços objetos do presente Termo de Referência, no prazo de até 05 (cinco) 

dias após o recebimento da Ordem de Início de Serviço. 

11.6. Realizar os serviços/fornecimentos de acordo com as condições estabelecidas neste Termo 

de Referência, responsabilizando-se pelo uso devido dos documentos, arquivos, materiais 

e equipamentos eventualmente colocados sob sua guarda pela Contratante. 

11.7. Prestar os serviços utilizando pessoal treinado e qualificado. 

11.8. Manter o calendário de execução dos serviços/fornecimentos em ritmo adequado e efici-

ente. 

11.9. Aceitar a mais ampla e completa fiscalização, a qualquer tempo por parte da Contratante, 

sobre os serviços contratados. 

11.10. Manter seus empregados devidamente identificados, mediante o uso de crachá. 

11.11. Substituir, quando solicitado pela Contratante, qualquer empregado que se mostre incon-

veniente ou tecnicamente inadequado à execução dos serviços. 

11.12. Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, inclusive com trans-

porte e alimentação de seu pessoal. 

11.13. Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos advindos de paralisação parcial ou total 

dos serviços, inclusive em relação à Contratante. 

11.14. Assumir, sob sua exclusiva responsabilidade, o pagamento de todos os impostos, taxas 

e/ou quaisquer ônus fiscais e tributários de origem Federal, Estadual e Municipal, bem 

como todos os encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, vigentes durante a 

execução dos serviços, e ainda, quaisquer outros encargos judiciais ou extrajudiciais que 

lhe sejam imputáveis, inclusive em relação a terceiros, em decorrência da celebração do 

Contrato. 

11.15. A inadimplência da Contratada quanto aos impostos, taxas ou quaisquer ônus fiscais e 

tributários de origem Federal, Estadual e Municipal, não transferem a Contratante a res-

ponsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do presente documento ou 

restringir a regularização dos serviços/fornecimentos. 

11.16. Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da presente 

contratação, em que se verificarem vícios, defeitos ou incompatibilidades com os requi-

sitos técnicos e funcionais exigidos neste documento, ou que se demonstrarem tecnica-

mente falhos. 

11.17. Ressalvado o disposto no item 11.18, não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 

mesmo que parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das pres-

tações a que está obrigada, sem prévia anuência da Contratante. 
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11.18. Excetua-se da vedação de subcontratação prevista no item 11.17, a subcontratação dos 

serviços descritos no item 20.1 deste Termo de Referência nos termos do artigo 122 da 

Lei 14.133/2021. 

11.19. A Contratada deve manter todas as condições de habilitação e qualificação durante a 

execução do contrato. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

12.1. Publicar o extrato do Contrato, na forma da Lei. 

12.2. Expedir nota de empenho, bem como Ordem de Início dos Serviços. 

12.3. Designar o preposto que será responsável pela fiscalização, acompanhamento e validação 

dos serviços, nos termos do Art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.4. Designar formalmente os prepostos que serão responsáveis por gerir o funcionamento do 

sistema das áreas de fiscalização, tecnologia da informação, cadastros técnico e fiscal e da 

contabilidade, para propiciar que a realização dos serviços contratados ocorreu dentro do 

cronograma e proposta apresentados pela Contratada e demais condições previstas no 

Termo de Referência, que são partes integrantes do contrato. O servidor responsável pela 

área de fiscalização, designado para gerir o sistema, será também o responsável por enca-

minhar à Contratada, oficialmente, toda alteração da legislação pertinente ao ISSQN, so-

licitando as providências de alterações cabíveis no sistema, através do dispositivo de co-

municação entre a Contratante e a Contratada, oferecido pelo sistema, conforme exigido 

no Termo de Referência. 

12.5. Atestar os serviços/fornecimentos efetivamente prestados pela Contratada, uma vez devi-

damente atendidas as condições ora estipuladas. 

12.6. Efetuar pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabeleci-

das no Contrato. 

12.7. Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazos para correção de quaisquer irregu-

laridades encontradas. 

12.8. Aplicar à Contratada, por escrito, advertências, penalidades, multas e proceder à sustação 

de pagamentos, todas as vezes que forem comprovadas, pela área responsável, quaisquer 

inobservâncias às condições da contratação, bem como em caso de eventual suspensão ou 

rescisão contratual. 

12.9. Prestar as informações e os esclarecimentos relacionados ao objeto dos serviços contrata-

dos, que venham a ser solicitadas pela Contratada, incluindo:  

a) Cópias de toda a legislação relativa ao ISSQN, para a execução dos serviços pela Con-

tratada; 

b) Orientação quanto à utilização da Lista de Serviços/Atividades utilizada pelo Municí-

pio de Maceió, conforme definidas no Código Tributário do Município, para parame-

trização/configuração do sistema. 

12.10. Emitir Termo de Recebimento Provisório e Termo de Recebimento Definitivo das solu-

ções fornecidas, devidamente comprovado o atendimento aos requisitos técnicos e fun-

cionais previstos neste documento. 
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12.11. Fiscalizar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas as condições de con-

tratação. 

12.12. Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada às unidades da Contratante que 

forem necessárias à execução dos serviços. 

13. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1.  Aspectos gerais: 

13.1.1. A Contratante, após assinatura do Contrato, indicará preposto responsável pela 

fiscalização e acompanhamento dos serviços, nos termos do Art. 117, da Lei nº 

14.133/2021. 

13.1.2. A fiscalização que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Con-

tratada, por quaisquer irregularidades ou imperfeições técnicas ou vícios redibitó-

rios, inexistindo, em qualquer circunstância, corresponsabilidade do Município, 

de seus agentes e prepostos, conforme prevê o art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

13.1.3. A fiscalização exercida pela Contratante terá, em especial, poderes para: 

13.1.3.1. Sustar a realização de quaisquer serviços/fornecimentos que estejam em 

desacordo com o exigido neste documento. Os serviços/fornecimentos 

recusados deverão ser refeitos a expensas da Contratada; 

13.1.3.2. Dirimir qualquer questão, dúvida, omissão ou conflito surgido em rela-

ção à realização dos serviços. Nos casos de omissão de procedimentos e 

especificações, caberá à fiscalização da Contratante fornecer os detalhes 

e informações necessárias ao prosseguimento dos trabalhos; 

13.1.3.3. Controlar o andamento dos trabalhos em relação aos prazos, opinando ou 

decidindo sobre suas prioridades; 

13.1.3.4. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação documental do pleno e pontual 

cumprimento de todas as obrigações contratuais; 

13.1.3.5. Promover a medição e atesto dos serviços executados; 

13.1.3.6. Notificar, por escrito, a Contratada sobre quaisquer ocorrências que a 

sujeitem a aplicação de penalidades previstas; 

13.1.3.7. Transmitir instruções para a Contratada sobre modificações de priorida-

des e alterações de prazo e de cronograma; 

13.1.3.8. Emitir Termo de Recebimento Provisório e Termo de Recebimento De-

finitivo da solução fornecida. 

13.1.4. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços 

prestados quando em desacordo com as especificações exigidas neste documento. 

13.1.5. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do presente Termo de 

Referência deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem quaisquer 

ônus para a Contratante. 

13.2. Prazos de atendimento dos serviços: 
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13.2.1. A Contratada deverá observar e atender aos prazos para consecução dos serviços 

de manutenção legal, corretiva, evolutiva e adaptativa do Sistema contratado, con-

forme estabelecido no item 13.2.8 – Tabela de Prazos de Atendimento de Servi-

ços. 

13.2.2. A Contratada deverá validar a proposta de prazo para execução de cada serviço 

apresentada pela Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas cor-

ridas, a partir da data de assinatura de Ordem de Serviço, observando os parâme-

tros de qualidade previamente definidos, ou propor um novo prazo para execução 

dos serviços á Contratante. 

13.2.3. Caso o prazo de execução proposto pela Contratada não atenda às necessidades da 

Contratante, novos prazos deverão ser apresentados em até 12 (doze) horas corri-

das a partir da comunicação feita pela Contratante. 

13.2.4. Durante a execução do serviço a Contratada poderá solicitar, ainda, um prazo adi-

cional, quando justificada e comprovada a necessidade em função da complexi-

dade da solução a ser desenvolvida, ficando a critério da Contratante, aceitar ou 

não as justificativas, bem como o novo prazo apresentado pela Contratada. 

13.2.5. O prazo adicional, caso seja aceito pela Contratante, será adicionado ao prazo do 

serviço contratado. 

13.2.6. A solicitação do prazo adicional para atendimento não justifica a suspensão do 

atendimento pela Contratada e, durante a análise da solicitação pela Contratante, 

ficam mantidas as condições estipuladas para o serviço. 

13.2.7. Caso a justificativa apresentada não atenda à Contratante, prevalecerá o prazo ini-

cialmente estipulado. 

13.2.8. Tabela de Prazos de Atendimento de Serviços: 

 

Tipo de 

Serviço 

Critici-

dade 

Tipo de Ocor-

rência 

Prazos 

Forma de 

aciona-

mento 

Iniciar o 

atendi-

mento 

Solução 

do pro-

blema 

(hora 

corrida) 

Solu-

ção da 

causa 

(hora 

cor-

rida) 

Execução 

do Serviço 

(hora cor-

rida) 

Manuten-

ção Corre-

tiva 

Alta 
Parada em 

produção ou 

comporta-

mento inade-

quado do sis-

tema 

Imediato 1h00 4h00 ------- 

E-mail 

e/ou tele-

fone 

Média 
4 horas 

corridas 
4h00 8h00 ------- 

E-mail 

e/ou tele-

fone 

Baixa 
12 horas 

corridas 
6h00 16h00 ------- 

E-mail 

e/ou tele-

fone 
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Manuten-

ção Legal, 

Evolutiva 

e Adapta-

tiva 

------- 

Necessidade 

de atendi-

mento a legis-

lação, evolu-

ção ou ade-

quação 

Em até 3 

(três) dias 

corridos 

contados 

de data e 

hora de 

aciona-

mento 

------- ------- 

Conforme 

crono-

grama 

Ordem de 

serviço 

13.2.9. Caso seja constatada a impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido, em 

decorrência da abrangência do problema, a Contratada deverá apresentar justifi-

cativa e o novo prazo proposto, submetendo-o à Contratante para aprovação, em 

até 01 (uma) hora, sem gerar qualquer impacto no atendimento. 

13.2.10. Caso a proposta seja negada, o prazo estabelecido pela Contratante deverá ser 

mantido, ficando a Contratada sujeita às penalidades previstas pelo não cumpri-

mento. 

13.2.11. A Contratada deverá disponibilizar, também, à Contratante número de telefone e en-

dereço de e-mail como formas de acionamento, devendo estes dispositivos possibili-

tarem o imediato fornecimento de protocolo e/ou confirmação de recebimento para 

controle dos prazos mencionados. 

13.2.12. O tempo médio de homologação e implantação dos serviços realizados e/ou pro-

dutos gerados será de 5 (cinco) dias úteis. Este prazo poderá ser alterado a qual-

quer momento pela Contratante, através de sua manifestação, levando-se em 

conta a complexidade e o volume de testes a realizar. 

13.2.13. No prazo estipulado para os serviços, a Contratada deverá executar as atividades 

previstas abaixo, sem prejuízos de outras eventualmente necessárias, bem como 

apresentar a Contratante todas as ações de contingência realizadas, caso existam: 

a) diagnosticar o problema; 

b) reproduzir o problema no ambiente de desenvolvimento; 

c) analisar o escopo e criticidade do problema; 

d) identificar as alternativas de solução; 

e) eliminar o problema detectado e disponibilizar para a Contratante as correções 

necessárias sem que estas comprometam qualquer outro sistema ou qualquer 

funcionalidade do sistema; 

f) documentar as correções implementadas. 

13.3. Recebimento e aceite dos serviços: 

13.3.1. Os serviços realizados e entregues serão medidos em horas corridas de trabalho, 

conforme previsto no item 13.2.8 deste Termo de Referência, onde estão previa-

mente definidos por tipo de serviço, criticidade e a quantidade de horas necessá-

rias para a sua execução. 

13.3.2. O Termo de Aceite será o instrumento solene utilizado após homologação e im-

plantação dos artefatos gerados, caracterizando o final de um serviço gerado na 

Ordem de Serviço. 
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13.3.3. Caso a homologação e implantação ocorra fora dos prazos estabelecidos, sem a 

devida manifestação da Contratante, fica a Contratada autorizada a proceder à 

finalização tácita o serviço, considerando-o para todos os efeitos, como concluído 

e válido. 

13.3.4. Será considerado concluído e válido o serviço que estiver de acordo com as espe-

cificações, critérios e níveis de qualidade estabelecidos na Ordem de Serviço. 

13.3.5. Para identificar a conformidade dos serviços entregues pela Contratada, de acordo 

com o estabelecimento em cada Ordem de Serviço e documento de especificação 

detalhada, serão avaliados e classificados pela Contratante utilizando-se os se-

guintes critérios; 

a) rejeitado: quando o serviço entregue não for aceito pela Contratante. 

b) recebido: quando o serviço entregue for recebido integralmente pela Contra-

tante, não cabendo nenhum ajuste. Neste caso, a Contratante emitirá o Termo 

de Aceite para efeito de pagamento. 

c) recebido com ajuste: quando o serviço entregue for recebido, entretanto a Con-

tratante apresentará à empresa Contratada uma relação de ajustes a serem rea-

lizados, com prazo para adequação e reapresentação. 

13.3.6. Finalizados todos os ajustes por parte da empresa Contratada, e considerados sa-

tisfatórios pela Contratante esta emitirá o Termo de Aceite para efeito de paga-

mento. 

13.3.7. Caso não realize integralmente os ajustes no prazo estabelecido, o serviço será 

considerado rejeitado e a Contratada estará sujeita às penalidades previstas neste 

Termo de Referência. 

13.4. Fiscalização na Execução dos Serviços: 

13.4.1. A Contratante indicará, formalmente, no ato da assinatura do contrato, seu repre-

sentante, na função de agente fiscalizador do contrato e dos serviços e poderá in-

dicar outro(s) representante(s), a qualquer momento, bastando apenas comunicar 

formalmente a empresa Contratada. 

13.4.2. Será realizada uma avaliação mensal do nível do atendimento dos serviços contra-

tados, conforme disposto item 13.4.6, com base nas entregas realizadas no mês 

corrente. 

13.4.3. A Nota Mensal de Avaliação será calculada, considerando os pontos perdidos nas 

avaliações descritas nos itens 13.4.6.1, 13.4.6.2, 13.4.6.3, através da seguinte fór-

mula: 

Nota Mensal de Avaliação (NMA) = 10 – (“Soma” dos pontos perdidos) 

13.4.4. O representante da Contratante irá propor, quando necessário, a aplicação de pe-

nalidades à Contratada, conforme se segue: 

I. Sempre que NMA for maior ou igual a 6,0 e menor que 8,0 a Contratada 

receberá advertência. 

II. Sempre que NMA for menor que 6,0 a Contratada receberá multa de 2% sobre 

o valor faturado no mês de sua aplicação. 
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III. Sempre que a Contratada acumular 02 (duas) advertências consecutivas, re-

ceberá multa de 2% sobre o valor faturado no mês de sua aplicação. 

13.4.5. Quando a empresa Contratada receber 04 (quatro) multas no decorrer de execução 

contratual, será proposta pela Contratante a rescisão do respectivo contrato, res-

peitando o direito de defesa da Contratada. 

13.4.6. Tabelas de Eventos Passíveis de Penalidade: 

13.4.6.1. Qualidade: 

 

 

Descrição de Evento Resultado de Avaliação 

• Mensalmente será acompanhado o registro de reclamação 

sobre a qualidade dos serviços desta contratação, por 

parte dos usuários, relativas aos sistemas de informação;                   

• Se ocorrer registro de reclamação, será considerada uma 

avaliação insatisfatória para cada caso de reclamação re-

gistrada e devidamente justificada. 

0,5 ponto perdido na Nota 

Mensal de Avaliação, para 

cada avaliação insatisfató-

ria. 

• Quando identificada a mudança constante de preposto, 

que venha comprometer a qualidade e o andamento do 

serviço, o fato será devidamente comunicado à Contra-

tada.                                                                       

• Se ocorrer esta comunicação, será considerada uma ava-

liação insatisfatória para cada ocorrência 

1,0 ponto perdido na Nota 

Mensal de Avaliação, para 

cada avaliação insatisfató-

ria. 

• Mensalmente será verificada a ocorrência de Serviços 

Rejeitados, conforme item 13.3.5.            

• Se constatada a existência de Serviços Rejeitados, será 

considerada uma avaliação insatisfatória para cada rejeite 

registrado no Termo de Aceite. 

1,0 ponto perdido na Nota 

Mensal de Avaliação, para 

cada avaliação insatisfató-

ria. 

• Mensalmente será verificada a ocorrência de Serviços 

Recebidos com Ajuste, conforme item 13.3.5.        

• Caso os ajustes não sejam estabelecidos, será considerada 

uma avaliação insatisfatória para cada ocorrência regis-

trada no Termo de Aceite. 

1,0 ponto perdido na Nota 

Mensal de Avaliação, para 

cada avaliação insatisfató-

ria. 

• Quando identificada a existência de erro no sistema, de-

corrente de qualquer intervenção realizada pela Contra-

tada em código e/ou em banco de dados, esta deverá pro-

ceder à correção necessária dentro do prazo para sua con-

clusão 

•  Se a correção do erro identificado não for realizada den-

tro do prazo estabelecido na tabela do item 13.2.8, será 

considerada uma avaliação insatisfatória para cada ocor-

rência. 

1,5 pontos perdidos na 

Nota Mensal de Avalia-

ção, para cada avaliação 

insatisfatória. 
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• Mensalmente será acompanhada a incidência de casos de 

perda de código, arquivos de dados ou bancos de dados, 

por parte dos profissionais alocados aos serviços desta 

contratação.                

• Se ocorrer perda de código, arquivos de dados ou banco 

de dados será considerada uma avaliação insatisfatória 

para cada caso identificado e notificado a empresa Con-

tratada. 

1,0 ponto perdido na Nota 

Mensal de Avaliação, para 

cada avaliação insatisfató-

ria. 

 

 

 

 

13.4.6.2. Pontualidade: 

 

Descrição de Evento Resultado de Avaliação 

• Mensalmente será feita uma verificação de serviços, 

considerados emergenciais, entregues fora dos prazos 

estabelecidos nas respectivas Ordens de Serviço e/ou 

nos respectivos cronogramas aprovados.    

• Se o serviço não tiver sido realizado dentro do prazo 

estabelecido, sem novo prazo acordado formalmente 

com a Contratante, será considerada uma avaliação in-

satisfatória para cada ocorrência. 

1,5 pontos perdidos na 

Nota Mensal de Avalia-

ção, para cada avaliação 

insatisfatória. 

• Mensalmente será feita uma verificação de serviços 

entregues fora dos prazos estabelecidos nas respecti-

vas Ordens de Serviços e/ou nos respectivos cronogra-

mas aprovados.   

• Se o serviço não tiver sido realizado dentro do prazo 

estabelecido, sem novo prazo acordado formalmente 

com a Contratante, será considerada uma avaliação in-

satisfatória para cada ocorrência. 

1,0 ponto perdido na Nota 

Mensal de Avaliação, para 

cada avaliação insatisfató-

ria. 

• Mensalmente será feita uma verificação de disponibi-

lidade e pontualidade da Contratada na participação de 

reuniões, conferências por telefone ou vídeo ou qual-

quer outro evento convocado pela Contratante, a res-

peito do desenvolvimento dos serviços objeto deste 

documento.     

• Quando a CONTRATADA se mostrar indisponível ou 

quando disponível, mas impontual para com o evento 

assumido, será considerado uma avaliação insatisfató-

ria para cada ocorrência.                                                                 

1,0 ponto perdido na Nota 

Mensal de Avaliação, para 

cada avaliação insatisfató-

ria. 

 

13.4.6.3. Patrimônio e Normas internas: 

 

Descrição de Evento Resultado de Avaliação 
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• Mensalmente será verificada a incidência de danos ao 

patrimônio da Contratante, por parte dos profissionais 

alocados aos serviços desta contratação. 

• Se ocorrer registro de incidência, será considerada 

uma avaliação insatisfatória para cada caso identifi-

cado e notificado a empresa Contratada, para os devi-

dos ressarcimentos. 

0,5 ponto perdido na Nota 

Mensal de Avaliação, para 

cada avaliação insatisfató-

ria. 

• Mensalmente será acompanhada a incidência de recla-

mações sobre comportamento inadequado ou desobe-

diência às normas internas da Contratante.   

• Se ocorrer registro de incidência, será considerada 

uma avaliação insatisfatória para cada caso identifi-

cado e notificado a empresa Contratada. 

0,5 ponto perdido na Nota 

Mensal de Avaliação, para 

cada avaliação insatisfató-

ria. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovados, a Contratada 

incorrerá nas penalidades previstas na legislação vigente em situações que lhe caberia ob-

servar/cumprir. 

14.2. Comete infração administrativa a Contratada que incorrer em quaisquer infrações previstas no 

art. 155, da Lei 14.133/2021. 

14.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 14.2, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções impostas no art. 156, da Lei 

14.133/2021. 

14.4. Caso a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à Contratada, além da perda desse valor, a di-

ferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei 14.133/2021). 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo administra-

tivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o proce-

dimento previsto na Lei 14.133/2021. 

15. RESCISÃO 

15.1. A Administração poderá rescindir este contrato nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei 

14.133/2021, com as consequências indicadas no seu art. 138, sem prejuízo das sanções 

previstas em lei e neste instrumento. 

15.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa, à Contratante serão assegurados os direi-

tos previstos no art. 139, inciso I a IV, §§ 1ª e 2º do aludido diploma legal.   

15.3. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de 

créditos orçamentários para a continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem, nos termos do art. 106, inciso III, §1º, da Lei 14.133/2021. 
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16. MODALIDADE DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

16.1. A aquisição dos serviços que são objeto do presente Termo de Referência dar-se-á pela modali-

dade licitatória denominada PREGÃO, em sua forma eletrônica. 

16.2. O pregão eletrônico ocorrerá sob o modo de disputa aberto e fechado, nos termos do artigo 56, 

da Lei 14.133/2021. 

16.3. O critério de julgamento e classificação das propostas será o de menor preço global. 

16.4. Com amparo no artigo 24, da lei 14.133/2021, o valor estimado ou o valor máximo acei-

tável para a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento 

do envio de lances. 

17. HABILITAÇÃO 

17.1. As empresas interessadas em participar do certame licitatório, visando à contratação dos 

serviços objeto deste Termo de Referência, deverão obrigatoriamente possuir os seguintes 

documentos de habilitação técnica, além de outros contidos no edital de licitação, relativos 

à habilitação jurídica e financeira: 

17.1.1. Atestado(s) expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado em 

nome da empresa, comprovando que a licitante já forneceu software de mesma 

natureza que os exigidos neste Termo de Referência, incluindo implantação, cus-

tomização e manutenção. 

17.1.2. Declaração das instalações e equipe técnica disponível para atender o objeto desta 

contratação. 

17.2. Visita Técnica: as empresas licitantes poderão realizar vistoria técnica para tomar conhe-

cimento de todas as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licita-

ção. 

17.2.1. As licitantes que quiserem realizar a vistoria técnica deverão efetuar o agenda-

mento pelo telefone (82) 3312-5860, de segunda a sexta, das 08:00hs às 14:00hs. 

17.2.2. As visitas acontecerão desde a data de publicação do edital até o último dia anterior 

à data prevista para a abertura do certame. 

17.2.3. A Secretaria Municipal de Fazenda emitirá Atestado em nome da empresa licitante 

que efetuou a visita. 

17.2.4. A(s) empresa(s) licitante(s) que optarem pela realização de visita deverá (ão) apre-

sentar o Atestado juntamente com seus documentos de habilitação. 

17.2.5. A realização da vistoria não é condição à participação na presente licitação, ficando, 

contudo, as licitantes cientes de que, após apresentação das propostas, não serão admi-

tidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir 

as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não pre-

vistas. 

17.2.6. A(s) licitante(s) que optarem pela não realização de vistoria deverá (ão) apresentar De-

claração de que tem pleno e total conhecimento do Edital e seus Anexos e de que se 

submetem a todas as condições dele.  
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18. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1. A Contratada deverá informar o Banco, Agência e Conta Corrente para pagamento. 

18.2. Se porventura for permitido à Contratada corrigir falhas na realização dos serviços, depois 

de vencido o prazo estabelecido ou de possíveis prorrogações concedidas, essa tolerância 

não implicará em novação Contratual, nem significará que a Contratante tenha de renun-

ciar aos seus direitos, inclusive a cobrança de penalidades com cobrança dos prejuízos 

decorrentes, que a Contratada houver incorrido. 

18.3. A Contratada será responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-

mentos apresentados, em qualquer época. 

18.4. Todos os avisos e comunicações, quando da contratação, incluindo os entendimentos entre 

qualquer representante da Contratante e o responsável da Contratada pela execução dos 

serviços, deverão ser feitos por escrito. 

19. PROVA DE CONCEITO 

19.1. Após a etapa de lances, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, deverá 

iniciar a realização da Prova de Conceito da Solução de TI, no prazo de até 7 (sete) dias 

úteis, contados da data de convocação do pregoeiro, a fim de comprovar que a solução 

tecnológica ofertada atende às necessidades da Contratante. 

19.2. A Prova de Conceito da Solução de TI ofertada deverá ser realizada observando-se os 

seguintes aspectos: 

19.2.1. A Contratante disponibilizará um local com mobiliário, microcomputador, 

mouse, teclado, cabos para rede local e elétrica, tela para projeção e acesso à In-

ternet, uma vez que as licitantes deverão apresentar os seus sistemas através de 

acesso à internet, via HTTPS (ambiente seguro), utilizando portas comuns, livres 

de proxies e firewalls necessário à realização da Prova de Conceito. 

19.2.2. O ambiente deverá ficar disponível para uma possível inspeção e caso algum 

mecanismo que viole estas regras seja identificado, a licitante será automatica-

mente desclassificada. 

19.2.3. A Comissão Técnica responsável pelo julgamento da Prova de Conceito poderá, 

a qualquer tempo, solicitar testes de funcionalidade na Solução de TI ofertada. 

19.2.4. A Solução de TI ofertada deverá estar configurada no idioma português falado 

no Brasil; 

19.2.5. A licitante que apresentar a Solução de TI deverá disponibilizar técnicos devida-

mente habilitados para apresentar o Sistema, bem como para esclarecer quaisquer 

dúvidas que surgirem durante a realização da Prova de Conceito; 

19.2.6. A Prova de Conceito será realizada em etapa única, com a comprovação de que 

a Solução de TI ofertada atenda a, no mínimo, 85% (oitenta e cinco por cento) da 

totalidade dos requisitos funcionais discriminados no Anexo B (PoC) deste 

Termo de Referência, observado o percentual mínimo de 70% (setenta por cento) 

de atendimento em cada um dos módulos de requisitos funcionais, bem como de 

50% de cada subitem da Prova de Conceito- PoC, conforme disposto no quadro 

a seguir: 
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*1. NF - Nota Fiscal de Serviço Eletrônica; 2. DEC - Domicílio Eletrônico do Contribuinte; 3. FIS - Fiscali-

zação; 4. SN - Administração das Empresas Optantes Pelo Simples Nacional; 5. BI - Relatórios de Business 

Intelligence 

Módulo*

Item do 

Anexo B - 

PoC

Qtd 

Subitens

Qtd subitens 

mínimos a serem 

atendidos por ITEM 

(50%)

Qtd subitens mínimos a 

serem atendidos por 

MÓDULO (70%)

Qtd subitens mínimos a 

serem atendidos 

considrando todos os 

subitens (85%)

NF 1 13 7

NF 2 51 26

NF 3 13 7

NF 4 26 13

NF 5 12 6

NF 6 4 2

NF 7 2 1 116

NF 8 1 1

NF 9 3 2

NF 10 3 2

NF 11 8 4

NF 12 3 2

NF 13 10 5

NF 14 14 7

NF 15 2 1 353

DEC 16 7 4

DEC 17 12 6

DEC 18 9 5 30

DEC 19 5 3

DEC 20 9 5

FIS 21 9 5

FIS 22 20 10

FIS 23 20 10

FIS 24 2 1

FIS 25 8 4

FIS 26 2 1 77

FIS 27 3 2

FIS 28 27 14

FIS 29 4 2

FIS 30 11 6

FIS 31 4 2

SN 32 10 5 24

SN 33 23 12

BI 34 5 3

BI 35 45 23 46

BI 36 10 5

BI 37 5 3

TOTAL - 415
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19.2.7. Sempre que um requisito funcional solicitar a comprovação de uma ação, como 

por exemplo, incluir, alterar, excluir, consultar, imprimir, gerar, ela deverá ser 

executada e comprovada, sendo que as ações de impressão, quando for o caso, 

deverão ser comprovadas por meio da geração de arquivo PDF, sendo dispensada 

a impressão em papel; 

19.2.8. A licitante que apresentar a Solução de TI deverá gravar, de forma eletrônica e 

em tempo de execução da apresentação da Solução, print screens das telas, refe-

rentes a cada um dos requisitos funcionais apresentados, para compor o processo 

administrativo da licitação. 

19.2.9. A Comissão Técnica da Contratante fará uma avaliação da Solução de TI ofer-

tada, com base nos itens discriminados no Anexo B deste Termo de Referência, 

emitindo relatório com parecer técnico conclusivo acerca da Prova de Conceito, 

no prazo de até 7 (sete) dias úteis contados a partir do dia seguinte ao término 

da realização da Prova de Conceito; 

19.2.10. A licitante terá um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser estendido 

a critério da comissão de avaliação, sendo consideradas sete horas por dia, para 

a comprovação de todas as funcionalidades da Solução, respeitando o intervalo 

entre 09h (nove horas) e 17h (dezessete horas), podendo a sessão ser suspensa 

para continuar no dia útil imediatamente posterior. Haverá intervalo de 1 (uma) 

hora para almoço. 

19.2.11. A licitante será desclassificada na Prova de Conceito quando a Solução de TI 

ofertada não atender aos critérios do item 19.2.6. deste Termo de Referência. 

19.2.12. A realização da Prova de Conceito da Solução de TI ofertada ocorrerá em sessão 

pública e poderá ser acompanhada pelas demais licitantes, sendo a elas vedada 

a gravação em vídeo, por qualquer meio ou tecnologia, da execução da Prova 

de Conceito, assim como vedada qualquer manifestação durante a realização do 

exame. Havendo qualquer manifestação de terceiros durante a prova de con-

ceito, a contagem do tempo transcorrido será suspensa até a evacuação do ma-

nifestante do local da prova. 

19.2.13. Durante a realização da Prova de Conceito, a Comissão Técnica da Contratante 

não se manifestará em relação ao atendimento ou não das funcionalidades exi-

gidas, podendo, entretanto, solicitar esclarecimentos que julgar serem necessá-

rios. 

19.2.14. Caso a Solução de TI ofertada pela licitante não seja aprovada na Prova de Con-

ceito, o Pregoeiro dará continuidade no procedimento, com a convocação da 

licitante subsequentemente mais bem classificada na etapa de lances, para os 

atos processuais necessários e posterior demonstração da Prova de Conceito, e 

assim sucessivamente. 

19.2.15. A Licitante deverá no início da prova de conceito apresentar declaração assinada 

pelo representante legal da empresa afirmando que todos os itens previstos no 

ANEXO A deste Termo de Referência estão ou estarão funcionando e aptos a 

funcionar, conforme cronograma previsto no ANEXO D. 
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19.2.16. Durante a prova de conceito poderá ser utilizado emulador para Windows dos 

sistemas operacionais Android e iOS quando exigida a apresentação de funcio-

nalidades nesses sistemas. 

19.3. Sendo aceitável a menor oferta de preço para o objeto licitado e aprovada na Prova de Conceito 

pela Comissão Técnica da Contratante, será então verificado o atendimento das condições 

habilitatórias da licitante que a tiver formulado. 

20. INFRAESTRUTURA E GARANTIA TECNOLÓGICA DO AMBIENTE DE EXECU-

ÇÃO DA CONTRATADA 

20.1. Para que todas as funções do sistema possam ser disponibilizadas às empresas e à Con-

tratante, será necessário que a Contratada mantenha equipamentos e dispositivos de alta 

performance que forneçam toda infraestrutura necessária para implantação, manuten-

ção preventiva e corretiva, alocados sob sua responsabilidade, bem como fornecer ga-

rantias de segurança para as transações via Web do objeto ora proposto, durante a vi-

gência contratual, devendo atender, no mínimo, os seguintes requisitos: 

20.1.1. Ambiente de Execução da Contratada, externo à Prefeitura de Maceió, com Alta Perfor-

mance e Balanceamento de Carga (24/7) vinte e quatro horas, sete dias por semana, que 

detenham certificação reconhecida pelos órgãos competentes para todos os critérios de 

Segurança Física (fogo, falta de energia, furto, inundações) e Segurança Tecnológica (anti-

hackers). 

20.1.2. Servidores (aplicativos, Internet e Banco de Dados) trabalhando com componentes que 

ofereçam redundância no ambiente acessado pelas empresas e também quanto às ques-

tões relativas à segurança física, tecnológica e backup. 

20.1.3. Firewall com balanceamento de carga em 3 camadas e Load Balance no Banco de 

Dados. 

20.1.4. Links de comunicação de alto desempenho com largura de banda compatível com a 

demanda e com garantia de Alta Disponibilidade, capazes de disponibilizar acesso 

via Web rápido e seguro à todas as empresas, estabelecidas ou não no Município de 

Maceió. 

20.1.5. Conexões SSL, com Certificação Segura e Criptografada do Transporte das Informa-

ções – HTTPS. 

20.1.6. Sistema de antivírus/antispyware’s, para proteção contra eventuais vírus, evitando 

paradas e perdas para os contribuintes e para a Administração. 

20.1.7. Softwares para segurança da informação que garantam o sigilo e a proteção contra 

“roubo de informações” que possam ocorrer através de ataques realizados por pes-

soas de fora do ambiente e também de dentro do próprio ambiente disponibilizado. 

20.1.8. O Sistema gerenciador de bancos de dados da solução contratada deverá ser ORA-

CLE. 

20.1.9. Sistema de gerenciamento de cópia de segurança (backup), o qual deverá ser feito 

para ambiente seguro no Centro de Processamento de Dados da Contratante, com 

CONFERE COM ORIGINAL
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por JA
D

IR
 L

U
IS D

E
 A

N
G

E
L

O
 PIN

T
O

 M
at. 929015-0  em

 20/05/2024 às 09:53:55, M
A

R
IA

 L
U

IZ
A

 M
A

C
IE

L
 D

O
S SA

N
T

O
S M

at. 928856-2  em
 20/05/2024

às 10:46:01, B
E

N
IC

IO
 FE

L
IX

 FE
R

R
E

IR
A

 M
at. 920696-5  em

 21/05/2024 às 12:08:56 e A
L

E
X

A
N

D
R

E
 D

E
 A

L
B

U
Q

U
E

R
Q

U
E

 L
O

PE
S M

at. 24614-0  em
 21/05/2024 às 18:36:23.

Página 206
Documento exportado em 26/06/2024 às 10:32:17 por SANDRA RAQUEL DOS SANTOS SERAFIM mat. 942800-3



 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 

 

32 

 

periodicidade mínima de ao menos 1 (uma) vez por semana, mediante testes perió-

dicos de integridade de dados, com acompanhamento e supervisão da DTI/SEMGE) 

e/ou a equipe de TI da Secretaria Municipal de Fazenda. 

20.1.10. Softwares de gerenciamento para acompanhamento, medição e monitoramento da 

performance dos equipamentos de infraestrutura, operando de forma proativa para 

situações eventuais de instabilidade, proporcionando qualidade e segurança para a 

infraestrutura fornecida. 

20.1.11. Ambiente de homologação: disponibilizar um ambiente nas mesmas condições do 

ambiente de produção, atendendo os mesmos requisitos, com os sistemas integrados 

para customizações, implementações e testes, que se façam necessários para atender 

às peculiaridades da legislação. 

20.2. A solução de Business Intelligence deve oferecer um conjunto abrangente de funciona-

lidades avançadas para impulsionar o acesso a informações estratégicas. Compreen-

dendo um conjunto de funcionalidades com painéis interativos, análises sob demanda, 

colaboração ativa (compartilhamento de uso, seção de acesso), geração de relatórios e 

gráficos, acessíveis tanto pela web quanto por dispositivos móveis, um motor multidi-

mensional poderoso e recursos de análise associativa, facilitando a exploração dos da-

dos de maneira profunda e identificando insights valiosos, devendo atender, no mínimo, 

aos seguintes requisitos: 

20.2.1. A ferramenta de BI ou licença de uso de ferramenta de terceiros deve permitir ao 

município acessar diversos fluxos de dados para criação de painéis personalizados, 

assim como todos os painéis previamente identificados. 

20.2.2. Todos os conjuntos de dados derivados dos fluxos devem ser atualizados automati-

camente sempre que ocorrer uma atualização nos fluxos de dados. A licença ou fer-

ramenta fornecida ao município deve permitir a publicação segura dos painéis de 

dados criados no sistema de acesso fiscais. 

20.2.3. Deverá ser disponibilizado acesso direto aos fluxos de dados provenientes do banco 

de dados relacional, com atualizações automáticas diárias (mínimo de D-1), organi-

zados por temas. 

20.2.4. A licitante deverá demonstrar que seu ambiente de dados para Business Intelligence 

(BI) não concorre com o ambiente transacional e se utiliza de metodologias e rotinas 

de ETL (Extract, Transform and Load) para carregar o ambiente de BI em período 

não superior à 1 dia corrido, sempre de forma incremental. Na ocasião da Prova de 

Conceito, os dados deverão ser alimentados via ETL em intervalo não superior a 10 

minutos, com os dados utilizados na PoC. 

20.2.5. Todos os fluxos de dados devem ser projetados de maneira a permitir o relaciona-

mento entre eles, possibilitando ao fisco a consolidação de informações de diferentes 

fluxos em um único relatório, caso necessário. 

20.2.6. Todos os novos fluxos criados a pedido do município devem ser disponibilizados no 

mesmo ambiente de acesso, permitindo sua utilização na construção de relatórios e 

painéis personalizados e devem seguir a mesma frequência de atualizações diárias. 

20.2.7. A empresa deverá apresentar evidências que a sua solução de Business Intelligence 

possui compatibilidade com o modelo de infraestrutura "on premise" e com o modelo 
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"Cloud". É fundamental que seja dado conhecimento documental de quais dependên-

cias a solução apresentada possui em determinada plataforma que utilize e quais são 

as dependências compatíveis em modelo "on premise" e nas demais fornecedoras 

"Cloud", se for o caso, que está classificada como uma ferramenta eficientemente 

conhecida pelo mercado. 

20.2.8. A solução deverá guardar compatibilidade nativa com modelos de autenticação "sin-

gle sign-on", devendo demonstrar tanto um modelo de autenticação único entre os 

itens solicitados na prova de conceito (PoC), aproveitando a autenticação original 

para quaisquer ações que esteja obrigada a demonstrar na "PoC", como demonstrar 

a autenticação pelo modelo Gov.br. 

20.2.9. Independentemente da solução BI utilizada pela licitante será necessário comprovar 

que a solução guarda compatibilidade de integração com o Hadoop Distributed File 

System (HDFS), demonstrando a possibilidade de consumir o HDFS como fonte de 

dados de forma nativa. 

20.3. Ao final do contrato, não havendo interesse em renovação por parte da Contratante, a 

empresa fornecedora da solução contratada deverá garantir o direito de acesso ao Sis-

tema e aos dados armazenados pelo prazo mínimo de 120 dias, bem como na forma de 

backup. 

21. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

21.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de priva-

cidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao trata-

mento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Pro-

teção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).O tratamento de dados 

pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 

11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos 

legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

21.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 

informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, 

suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto des-

crito no instrumento contratual. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informa-

ção, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da exe-

cução dos serviços especificados no instrumento contratual.  

21.3. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados 

seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), 

adequado controle baseado em função (role based Access control) e com transparente 

identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir in-

clusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, 

de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

21.4. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas 

a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, 

dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autori-

zados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alte-

ração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo 
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isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o MUNICÍPIO DE MA-

CEIÓ está exposto.  

21.5. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que 

realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de 

prova eletrônica a qualquer tempo. 

21.6. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do MUNICÍPIO DE MA-

CEIÓ e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento 

das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.  

21.7. A CONTRATADA deverá apresentar ao MUNICÍPIO DE MACEIÓ, sempre que soli-

citado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação 

dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a audi-

tabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.  

21.8. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 

consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham 

acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de 

proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de 

preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento que deve estar dis-

ponível em caráter permanente para exibição ao MUNICÍPIO DE MACEIÓ, mediante 

solicitação. 

21.9. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 

sistemas, informações e recursos do MUNICÍPIO DE MACEIÓ, em caso de desliga-

mento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato.  

21.10. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia au-

torização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso 

em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  

21.11. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventu-

almente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das fina-

lidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua reme-

diação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares dos dados.  

21.12. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a CON-

TRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo MU-

NICÍPIO DE MACEIÓ e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do 

determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 

porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRA-

TADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal. 

21.13. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 

Capítulo VI da LGPD. 

 

_______________________________ 

Alexandre de Albuquerque Lopes  

Subsecretário da Subsecretaria da Receita Municipal 
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_____________________________   _________________________ 

 ______________________________         _________________________ 

            Maria Luiza Maciel dos Santos            Jadir Luís de Angelo Pinto 

 Diretor Técnico da Diretoria da Receita Municipal  Auditor Fiscal de Tributos 

 

 

______________________________ 

Benício Felix Ferreira 

Coordenador Geral da Coordenação de Tecnologia 

da Informação e Telecomunicações/SEFAZ 
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ANEXO A - FUNCIONALIDADES 

 

Os requisitos funcionais discriminados neste Anexo A são classificados como customizável ou 

imediato. 

Os requisitos funcionais classificados como imediato devem estar nativamente no sistema, sem 

necessidade de customização e serão verificados durante a realização da Prova de Conceito da solu-

ção tecnológica, conforme critérios descritos no item 19 deste Termo de Referência. 

Os requisitos funcionais classificados como customizável poderão ser customizados durante a im-

plantação do Sistema, observados os prazos abaixo indicados:  

− curto: requisito que deve ser implantado em curto prazo, ou seja, em até 6 (seis) meses após 

o início dos trabalhos; 

− médio: requisito que deve ser implantado em médio prazo, ou seja, em até 12 (doze) meses 

após o início dos trabalhos. 

 

Para os efeitos deste Termo de Referência, são considerados requisitos funcionais os seguintes 

itens, os quais se encontram agrupados de acordo com a suas funcionalidades. 

 

1. NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA (NFS-e)     

    

1.1. 
CONTROLE DE ACESSO E CADASTRO DE USUÁRIO DE NOTA FISCAL DE SERVIÇO 

ELETRÔNICA (NFS-e): 

 O sistema deverá fornecer controle de acesso seguro por níveis, cadastro de tomadores habituais e de 

outros dados facilitadores. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.1.1. 

Possuir consulta de contribuintes/usuários com cadastros liberados, blo-

queados, possibilitando a alteração, bloqueio e liberação do usuário para 

acesso ao sistema registrando data, hora e usuário que fez a liberação do 

acesso. 

Imediato   

1.1.2. 

Permitir o cadastro de tipos de agentes arrecadadores com os parâmetros 

de cedente, agência, carteira, podendo utilizar tanto o tipo cobrança como 

a arrecadação, conforme necessidade do órgão. 

Customizável Curto 

1.1.3. 

Permitir a manutenção de parametrização de boletos, com a opção de ca-

dastro de instruções sobre o pagamento, podendo ser alterada a qualquer 

momento de acordo com a necessidade. 

Imediato   

1.1.4. 

Permitir cadastro de requerimento de senhas dos contribuintes contendo 

os seguintes dados: CPF/CNPJ, razão social, endereço, e-mail, telefone, 

tributação, sócio e CMC, integrado com o sistema de Cadastro da Secre-

taria Municipal de Fazenda. 

Imediato   

1.1.5. 

Permitir o controle de níveis de acesso parametrizáveis por tipo de con-

tribuinte: Pessoa Física, Pessoa Jurídica, Sociedade Civil, Contador, Ór-

gão Público, Substituto Tributário. 

Imediato   

1.1.6. 
Permitir cadastrar mais de um usuário por empresa, podendo configurar 

o perfil e opções de acesso por usuário. 
Imediato   
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1.1.7. 

Permitir cadastrar, alterar e excluir os “tomadores habituais”, assim de-

nominados os tomadores mais utilizados, com apelido para facilitar a 

busca. 

Imediato   

1.1.8. 
Permitir fazer a manutenção dos dados de empresa, como cadastro de e-

mail, telefone, nome para contato, nome fantasia e nome do contador. 
Imediato   

1.1.9. 
Permitir cadastrar logomarca da empresa, com a emissão da mesma nos 

documentos emitidos pelo sistema. 
Imediato   

1.1.10. 
Permitir enviar e-mail automático para o tomador de serviços sempre que 

NFS-e for emitida em seu favor. 
Imediato   

1.1.11. 
Permitir configurar perfil do contador, dando a permissão de emissão, 

substituição, cancelamento de NFS-e e apuração mensal. 
Imediato   

1.1.12. 
Permitir acesso via certificado digital padrão ICP-Brasil ou pelo par CPF 

e Senha 
Imediato   

1.1.13. 

Permitir acesso via plataforma única do acesso às informações e aos ser-

viços públicos (gov.br), nível ouro, instituída pela Lei Federal nº 

14.129/2021. 

Imediato   

1.1.14. 

Ao realizar o primeiro acesso o sistema deverá enviar um SMS e e-mail 

com o código de verificação que o usuário deverá informar de forma cor-

reta para comprovar a sua autenticidade, caso contrário o cadastro não 

será realizado. 

Imediato   

    

1.2. 
GERAÇÃO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA 

VIA SISTEMA: 
    

 
O sistema deverá permitir que qualquer pessoa física ou jurídica possa acessar o módulo para geração 

de NFS-e, necessitando como pré-requisito que se cadastre no mesmo para obter usuário e senha e as-

sim ter acesso às suas funcionalidades, as quais serão, no mínimo, as seguintes: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.2.1. 

Permitir o cadastro com os seguintes campos: Nome, CPF/CNPJ, Ende-

reço, Telefone, E-mail, Matrícula de um imóvel localizado no Município 

de Maceió, se for o caso. 

Imediato   

1.2.2. 
Permitir gerar um ambiente individual para cada usuário que permita o 

controle de todas as NFS-e emitidas em seu nome. 
Imediato   

1.2.3. 
Possibilitar identificar o recolhimento do tributo correspondente à NFS-e 

cadastrada. 
Imediato   

1.2.4. 

O sistema deve contemplar mecanismo para geração, acúmulo e gestão de Créditos em função 

do ISSQN, gerando benefício ao tomador de serviços. Esses créditos poderão ser utilizados, por 

exemplo, para abatimentos/descontos do IPTU. As funcionalidades mínimas obrigatórias são: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.2.4.1 
Permitir utilizar o valor acumulado de créditos para abatimento no IPTU 

de imóvel cadastrado ou depósito em conta bancária, quando for o caso. 
Customizável Curto 

1.2.4.2 
Permitir a consulta dos créditos acumulados e, para tal deverão efetuar o 

cadastrar no sistema. 
Customizável Curto 

1.2.4.3 

Permitir a configuração de regras da utilização dos créditos através de 

parâmetro, possibilitando a ativação e desativação a qualquer momento a 

critério da Administração. 

Customizável Curto 

1.2.4.4 
Permitir utilizar o valor acumulado de créditos para abatimento no IPTU 

de imóvel cadastrado ou depósito em conta bancária, quando for o caso. 
Customizável Curto 

        

1.2.5. Possibilitar consulta e impressão das NFS-e recebidas e emitidas. Imediato   

1.2.6. 
Permitir enviar a informação via e-mail cadastrado sempre que houver 

emissão e/ou cancelamento de NFS-e em seu nome. 
Imediato   
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1.2.7. 
Atender a estrutura de dados prevista no Modelo Conceitual da NFS-e da 

ABRASF, versão mínima 2.03 ou superior. 
Imediato   

1.2.8. 
Permitir a geração da numeração das NFS-e de forma sequencial, cres-

cente para cada contribuinte, controlada automaticamente pelo sistema. 
Imediato   

1.2.9. 
Possuir a opção, no cadastro de NFS-e, de escolher o tomador pelo 

CPF/CNPJ ou pelo cadastramento no campo “tomadores habituais”. 
Imediato   

1.2.10. 
Permitir que a opção de visualizar a NFS-e contenha as opções de im-

pressão e envio por e-mail.  
Imediato   

1.2.11. 
Permitir que o usuário digite a descrição dos serviços e o mesmo seja 

impresso na NFS-e. 
Imediato   

1.2.12. 
Possuir na NFS-e o código de verificação de autenticidade composto por 

caracteres alfanuméricos, segundo padrão ABRASF. 
Imediato   

1.2.13. 
Permitir emitir a NFS-e com todos os dados do tomador: nome completo, 

endereço e CPF/CNPJ. 
Imediato   

1.2.14. 

Permitir atender as condições técnicas de funcionamento, estruturas de 

dados e schemas, em conformidade com as especificações para integra-

ção com o SPED. 

Imediato   

1.2.15. 

Possuir para optantes do Simples Nacional cálculo de alíquota mínima do 

ISS de acordo com o enquadramento nos anexos da Lei Complementar nº 

123/2006, obtida através da Receita Bruta Total das últimas 12 compe-

tências anteriores à de emissão da nota fiscal, baseadas nas informações 

do PGDAS-D ou das notas fiscais, das duas a maior. No momento da 

emissão, deverá ser disponibilizado campo editável para digitação do va-

lor da alíquota. Caso o valor digitado seja menor que a alíquota calculada, 

deverá ser informada a impossibilidade de ser menor, e assumindo o valor 

mínimo para o campo, mas ainda assim permitindo sua edição. 

Imediato   

1.2.16 

No caso específico de Instituições de Ensino, o sistema deverá permitir que o Município confi-

gure quais as instituições estão obrigadas ao envio das respectivas NFS-e e quais as datas das 

emissões destas. Essa emissão de NFS-e dever ser automática, a partir das datas previamente 

agendadas, sem a intervenção da Instituição de Ensino. Para permitir tal situação, o sistema de-

verá ter as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.2.16.1. 
Permitir a Instituição de Ensino acessar o módulo somente após o Muni-

cípio ter realizado a configuração. 
Imediato   

1.2.16.2. 

Possibilitar à Instituição de Ensino realizar o cadastramento dos cursos 

que oferece, informando o código do curso, a descrição do curso, o código 

do serviço/atividade que esse curso está atrelado e se o tipo de curso é 

mensal ou esporádico e o valor do serviço. 

Imediato   

1.2.16.3. 
Possibilitar a edição pela Instituição de Ensino de cursos já cadastrados 

no sistema ou remover um curso do qual não presta mais serviço. 
Imediato   

1.2.16.4. 

Possibilitar o cadastramento pela Instituição de Ensino dos alunos que 

estão inscritos na mesma, devendo contemplar, no mínimo, os seguintes 

dados: Nome do Aluno, Tipo de documento, podendo esse ser RG, CPF, 

CNPJ, Passaporte ou CNH; o número da matrícula; e-mail e o curso em 

que ele está inscrito. 

Imediato   

1.2.16.5. 

Possibilitar o cadastramento pela Instituição de Ensino do responsável 

financeiro dos alunos que estão inscritos na mesma, devendo contemplar, 

no mínimo, os seguintes dados: Nome do Aluno, Tipo de documento, po-

dendo esse ser RG, CPF, CNPJ, Passaporte ou CNH; o número da matrí-

cula; e-mail e o curso em que está inscrito. 

Imediato   

1.2.16.6. 
Possibilitar a realização de busca do aluno através do número do docu-

mento, nome do aluno ou nome do responsável que foi cadastrado. 
Imediato   

1.2.16.7. 
Possibilitar a edição/alteração dos dados do aluno, incluir ou excluir um 

curso e inativar o aluno. 
Imediato   
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1.2.16.8. 

Possibilitar que a Instituição de Ensino realize importação, com layout 

previamente definido, dos dados do aluno através de um arquivo em 

XML. Esse arquivo necessariamente deverá conter os dados do aluno e o 

curso em que ele está inscrito. 

Imediato   

1.2.16.9. 

Possibilitar que a Instituição de Ensino realize importação dos dados dos 

cursos através de arquivo em XML, cujo layout deverá ser disponibili-

zado no sistema. 

Imediato   

1.2.16.10. 

Possibilitar que a Instituição de Ensino realize alteração dos dados dos 

cursos através de arquivo em XML, cujo layout deverá ser disponibili-

zado no sistema. 

Imediato   

1.2.16.11. 

Possibilitar que a Instituição de Ensino realize alteração dos dados dos 

alunos através de arquivo em XML, cujo layout deverá ser disponibili-

zado no sistema. 

Imediato   

1.2.16.12. 

Possibilitar o cadastramento do desconto que poderá ser aplicado ao 

aluno em determinado curso, devendo conter os seguintes dados: Nome 

do desconto, Tipo do desconto (Condicionado e/ou Incondicionado) e o 

Tipo de aplicação (Valor fixo ou Percentual). 

Imediato   

1.2.16.13. 
Possibilitar a importação dos dados de descontos através de um arquivo 

em XML. O leiaute do arquivo deverá ser disponibilizado no sistema. 
Imediato   

1.2.16.14. 
Possibilitar a visualização por meio de relatório do vínculo de aluno por 

curso e curso por aluno para análise dos dados. 
Imediato   

1.2.17. 

O sistema deve permitir ainda, a emissão de NFS-e do tipo avulsa para Pessoas Físicas ou Jurí-

dicas, cadastradas ou não no Município como contribuintes de ISSQN, quando houver prestação 

de serviço que precise emitir NFS-e e recolher o imposto. As funcionalidades obrigatórias são: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.2.17.1. 

Possuir emissão de NFS-e do tipo avulsa mediante numeração sequencial, 

individualizada, para cada prestador de serviço, sendo utilizado meio ele-

trônico, com emissão efetuada pela Prefeitura de Maceió. 

Imediato  

1.2.17.2. 

Permitir que o contribuinte não inscrito no Cadastro Mobiliário da Secre-

taria Municipal de Fazenda possa efetuar auto cadastro através do módulo 

de emissão de NFS-e e, somente após o cadastro realizado, terá acesso a 

funcionalidade de emissão de NFS-e do tipo avulsa. 

Imediato  

1.2.17.3. 

Possibilitar que os dados da NFS-e do tipo avulsa sejam armazenados e a 

sua emissão ficar condicionada ao prévio recolhimento do ISSQN devido 

na operação. Somente após o pagamento a NFS-e do tipo avulsa será emi-

tida, podendo o contribuinte realizar a impressão e a consulta da mesma. 

Imediato  

1.2.17.4. 
Permitir o acesso remoto do contribuinte para emissão da NFS-e do tipo 

avulsa. 
Imediato  

1.2.17.5. 
Permitir a configuração de assunto e conteúdo para envio de e-mail ao 

prestador de serviço referente nota emitida. 
Imediato  

1.2.17.6. 
Permitir a configuração de assunto e conteúdo para envio de e-mail ao 

tomador de serviço referente nota recebida. 
Imediato  

1.2.17.7. 
Permitir a configuração de assunto e conteúdo para envio de e-mail ao 

prestador e tomador de serviço referente nota cancelada. 
Imediato  

1.2.17.8. 
Permitir a configuração das alíquotas mínima e máxima que serão aceitas 

durante a emissão de nota fiscal. 
Imediato  

1.2.17.9. 
Permitir a configuração por parâmetro que bloqueia a substituição de nota 

fiscal validando a ausência de pagamento. 
Imediato  

1.2.17.10. 
Permitir a configuração do parâmetro que habilita ou não a validação de 

assinatura digital no arquivo XML da integração de RPS. 
Imediato  

1.2.17.11. 

Permitir a configuração do parâmetro que atribui exceção a contribuintes 

específicos na validação de assinatura digital no arquivo XML da inte-

gração de RPS. 

Imediato  
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1.2.17.12. 

Permitir a configuração do parâmetro que habilita ou não a validação de 

assinatura digital no arquivo XML da consulta de notas e RPS por inte-

gração Web Service. 

Imediato  

1.2.17.13. 
Permitir a configuração do parâmetro que limita a quantidade de dias após 

a emissão do RPS que será permitido a conversão em nota fiscal. 
Imediato  

1.2.17.14. 
Permitir a parametrização da utilização de emissão de nota para compe-

tência retroativa. 
Imediato  

1.2.17.15. 
Permitir a parametrização da quantidade de competências permitidas na 

emissão de nota retroativa. 
Imediato  

1.2.17.16. 
Permitir a parametrização da utilização da recusa de retenção para notas 

fiscais com resultado de recolhimento Tomador. 
Imediato  

1.2.17.17. Permitir a parametrização da utilização de reverter a recusa de retenção. Imediato  

1.2.17.18. 
Permitir a parametrização do dia limite para recusa de retenção para notas 

fiscais com resultado de recolhimento Tomador. 
Imediato  

1.2.17.19. 
Permitir a parametrização da utilização da recusa de retenção somente 

para substituto tributário. 
Imediato  

1.2.17.20. 
Permitir ao gestor editar e incluir CNAEs, bem como realizar a inativação 

e manutenção de vigências na configuração da CNAE pelo sistema. 
Imediato  

1.2.17.21. 

Permitir ao gestor modificar CNAES por meio do sistema, podendo alte-

rar a descrição do Código Nacional de Atividades Econômica - CNAE, 

bem como realizar modificações no vínculo com a lista de serviços. 

Imediato  

1.2.17.22. 

Permitir ao gestor administrar a lista de CNAES no sistema, podendo 

configurar o local de incidência do recolhimento, permissão para dedu-

ções, enquadramento no Simples Nacional, alíquota e item da lista de ser-

viço para cada atividade. 

Imediato  

1.2.17.23. 

Permitir ao gestor parametrizar a atividade, definindo um percentual li-

mite para as deduções a serem descontadas em uma Nota Fiscal de Ser-

viços Eletrônica em que esta atividade for utilizada. 

Imediato  

    

1.3. 
CONVERSÃO DE RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇO (RPS) EM NFS-e VIA WEB SER-

VICE: 

 O sistema deverá permitir a conversão do recibo provisório de serviços em NFS-e. Devendo possuir, 

no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.3.1. 

Permitir a recepção de arquivo RPS: possibilita o recebimento de arquivo 

de lote de RPS para que o contribuinte converta vários RPS em NFS-e, 

através de processamento automático, via webservice, contemplando to-

dos os métodos disponíveis no Manual de Integração ABRASF 2.03 ou 

superior. 

Imediato   

1.3.2. 

Permitir que o serviço devolva via webservice as possíveis inconsistên-

cias de informações, após a recepção de arquivo de RPS, de acordo com 

o Manual de Integração ABRASF 2.03 ou superior. 

Imediato   

1.3.3. 

Possuir funcionalidade no sistema online de NFSe, que permita o contri-

buinte visualizar o histórico de lotes recepcionados via webservice, bem 

como os XML’s de envio e retorno e as inconsistências encontradas na 

conversão, com possibilidade de impressão. 

Imediato   

1.3.4. 

Possuir relatório de conversão de arquivos RPS: o sistema possibilita uma 

consulta posterior à importação do arquivo contendo as informações so-

bre o processamento dos lotes e quais os números de NFS-e foram gera-

dos para cada RPS enviado. 

Imediato   

1.3.5. 
O sistema deverá permitir a emissão de RPS, através de aplicação própria offline (contingência). 

Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 
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1.3.5.1. Permitir o download no portal do contribuinte. Imediato   

1.3.5.2. 

Possibilitar a execução multiplataforma, ou seja, deve ser compatível com 

os principais sistemas operacionais disponíveis no mercado (MS Win-

dows, MAC, Linux e afins). 

Imediato   

1.3.5.3. 
Possibilitar gerar arquivos XML dos recibos provisórios de serviços de 

acordo com os schemas XSD e regras do modelo ABRASF. 
Imediato   

1.3.5.4. 

Possibilitar o cadastro do prestador de serviços emissor do RPS contendo 

no mínimo os seguintes dados: Razão Social; CNPJ; Inscrição Municipal; 

Regime especial de tributação; Incentivador Cultural; Optante pelo Sim-

ples Nacional; CEP; Unidade federativa; Município; Bairro; Detalhes do 

endereço; Numero; Complemento; Telefone; E-mail. 

Imediato   

1.3.5.5. 

Permitir a emissão de RPS, possibilitando o preenchimento e emissão de 

recibos provisórios de serviços contendo os seguintes dados: Número do 

RPS; Série; Status; Data de emissão; Natureza da operação; Unidade fe-

derativa do local de prestação de serviço; Município do local de prestação 

de serviço; Número do RPS substituído; Série do RPS substituído; Item 

de serviço de acordo com a lista da Lei complementar 116/03; Código de 

tributação municipal; Alíquota do ISSQN; Valor do Serviço; Valor de 

Deduções; Outras Retenções; Desconto Condicionado; Desconto incon-

dicionado; Valor ISS Retido; Imposto de Renda; PIS; Confins; I.N.S.S; 

Valor Líquido; Base de Cálculo; Valor de ISSQN; Razão Social do To-

mador; CPF/CNPJ do Tomador; Inscrição municipal do tomador; Dados 

de endereço do tomador (CEP; Unidade federativa; Município; Bairro; 

Detalhes do endereço; Numero; Complemento; Telefone; E-mail;); Có-

digo de Obra; Código ART; Discriminação do Serviço. 

Imediato   

1.3.5.6. 

Permitir a impressão do RPS após sua emissão contendo no mínimo os 

seguintes dados: Número do RPS; Série; Status; Data de emissão; Natu-

reza da operação; Unidade federativa do local de prestação de serviço; 

Município do local de prestação de serviço; Item de serviço de acordo 

com a lista da Lei complementar 116/03; Código de tributação municipal; 

Alíquota do ISSQN; Valor do Serviço; Valor de Deduções; Outras Re-

tenções; Desconto Condicionado; Desconto incondicionado; Valor ISS 

Retido; Imposto de Renda; PIS; Confins; I.N.S.S; Valor Líquido; Base de 

Cálculo; Valor de ISSQN; Razão Social do Tomador; CPF/CNPJ do To-

mador; Inscrição municipal do tomador; Dados de endereço do tomador 

(CEP; Unidade federativa; Município; Bairro; Detalhes do endereço; Nu-

mero; Complemento; Telefone; E-mail;); Discriminação do Serviço. 

Imediato   

1.3.5.7. 

Permitir o gerenciamento de todos os recibos provisórios emitidos, pos-

sibilitando o cancelamento e consulta de um ou mais recibos provisórios 

filtrando resultados pelos seguintes campos: Número de RPS, Número de 

Série e Tipo. 

Imediato   

1.3.5.8. 
Possibilitar enviar arquivo RPS para conversão em NFS-e a partir da ge-

ração de um lote em arquivo XML com recibos provisórios emitidos. 
Imediato   

1.3.5.9. 
Possibilitar a recepção e processamento do lote de RPS para conversão 

da NFS-e via Web Service de forma assíncrona.  
Imediato   

    

1.4. DECLARAÇÃO DE SERVIÇO ELETRÔNICO:     

 O sistema deverá permitir o registro de todas as operações com notas fiscais emitidas. Devendo 

possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 
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1.4.1. 

Permitir o registro de todas as operações realizadas com NFS-e, NFS con-

vencional ou qualquer outro tipo de documento que registre operações de 

prestação de serviços de empresas que recolhem o ISSQN pelo fatura-

mento, por valor fixo, por estimativa, optantes do Simples Nacional, isen-

tas, imunes, não incidentes, bem como as legalmente dispensadas da 

emissão de NFS-e. Para empresas optantes do Simples Nacional o Con-

tribuinte deve informar a alíquota do ISSQN definida pela faixa de receita 

bruta e o sistema deve calcular a alíquota mínima de acordo com a  Lei 

Complementar nº 116/2006, como mostrado no subitem 1.2.15. 

Imediato   

1.4.2. 

Permitir registrar o valor do faturamento mensal e o valor do ISSQN de-

vido pelas empresas a que se refere o item 1.4.1., ainda que dispensadas 

legalmente da emissão da NFS-e, mas que são obrigadas por lei a registrar 

o seu faturamento. 

Imediato   

1.4.3. 
O sistema deve permitir o acesso pelos tomadores/intermediários de serviços para realizarem 

declaração de serviços tomados. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.4.3.1. 

Permitir o acesso pelos tomadores/intermediários de serviços para reali-

zarem declaração de serviços tomados, permitindo que os dados existen-

tes em uma nota fiscal de serviços sejam declarados contendo: número da 

nota, data de emissão, série, código de identificação dos serviços presta-

dos, natureza da operação, valor e os dados do prestador dos serviços, 

bem como a exclusão de declarações e geração de guia para pagamento 

do imposto. 

Imediato   

1.4.3.2. 
Permitir a conversão/importação de arquivos em formato XML contendo 

informações de serviços tomados em declaração. 
Imediato   

1.4.4. 

O sistema deverá se adequar as regras estabelecidas aos optantes do Simples Nacional estabele-

cidas pela Lei Complementar nº 123/2006 e resoluções do Comitê Gestor do Simples Nacional. 

Devendo ter, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.4.4.1. 

Possibilitar ao optante pelo Simples Nacional a emissão de Notas Fiscais 

Eletrônicas de Serviços de todos os seus serviços prestados, conforme 

determina a Lei Complementar nº 123/2006 e Resolução do Comitê Ges-

tor do Simples Nacional. 

Imediato   

1.4.4.2. 

Possibilitar a emissão de guia de pagamento do ISS dos contribuintes op-

tantes pelo Simples Nacional apenas quando forem desenquadrados em 

âmbito administrativo pelo município. Pois, no caso dos optantes, o reco-

lhimento do ISS é através do PGDAS-D, juntamente com os demais tri-

butos. 

Imediato   

1.4.4.3. 

Possibilitar que para os serviços tomados de prestadores optantes pelo 

Simples Nacional estabelecidos no município, o sistema identifique o en-

quadramento no regime diferenciado da LC 123/2006 disponibilizando 

as informações referentes a NFS-e emitida automaticamente para a apu-

ração, sendo desnecessária a declaração por parte do tomador de serviços. 

Imediato   

1.4.4.4. 

Possibilitar, caso o serviço tomado for de subitem da lista de serviços de 

retenção obrigatória pela legislação do Município, a retenção do ISSQN 

de acordo com a alíquota efetiva estabelecida pela receita bruta do pres-

tador no Simples Nacional, conforme § 4º, do artigo 21 da Lei Comple-

mentar 123/2006. 

Imediato   

1.4.4.5. 

Possibilitar que para os serviços tomados de prestadores optantes pelo 

Simples Nacional sem estabelecimento no município, o sistema identifi-

que o real enquadramento, para que: 

a) Se confirmado que o prestador está enquadrado no Simples Nacional, 

o sistema disponibilize ao tomador o campo para indicação da alíquota 

do Simples Nacional, a fim de ser realizada a retenção do ISS; 

Imediato   
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2) Se confirmado que o prestador não está enquadrado no Simples Naci-

onal, o sistema disponibilize ao tomador as alíquotas da lista de serviços 

constante na legislação municipal. 

1.4.4.6. 
Permitir o cancelamento das guias de ISS geradas pelo sistema em função 

do enquadramento retroativo do contribuinte ao Simples Nacional. 
Imediato   

1.4.5. 

Permitir o controle específico para recolhimento do ISSQN de obras de construção civil, identi-

ficando individualmente cada obra, assim como os serviços a ela vinculados e as terceirizações 

contratadas, facilitando, inclusive, o controle do ISSQN devido por responsabilidade tributária. 

Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.4.5.1. 

Permitir o controle e gestão das obras de forma que o prestador ou toma-

dor realize o cadastro das obras contendo, obrigatoriamente, as seguintes 

informações: dados da obra (nome, inscrição imobiliária, tipo de obra, 

tipo de abatimento (permitido somente para o prestador), valor total da 

obra, data de início e fim da obra), local da obra (endereço completo) e 

proprietário da obra (CPF/CNPJ, Nome/Razão Social, endereço com-

pleto). 

Imediato   

1.4.5.2. 

Possuir funcionalidade para importação de Notas Fiscais Eletrônicas, mo-

delo 55, através de arquivo XML, indicando quais os materiais que foram 

adquiridos pelo prestador de serviços da Construção Civil, o sistema deve 

validar a informação já inserida para aquela obra e até mesmo para uma 

nova obra. 

Imediato   

1.4.5.3. 

Permitir identificar, mediante a indicação do código NCM (Nomencla-

tura Comum Mercosul) de cada item da NF-e, quais podem ou não ser 

utilizados na dedução de base de cálculo, através de configuração dos 

códigos no sistema. 

Imediato   

1.4.5.4. 

Permitir a declaração de notas fiscais de serviços com os campos mínimos 

necessários: número da nota fiscal de serviços e/ou de materiais, data de 

emissão, chave de acesso, identificação da obra cadastrada e valor, pos-

sibilitando a realização do abatimento da base de cálculo de acordo com 

as informações inseridas, este por sua vez deve ser configurável por pa-

râmetro seguindo com a legislação municipal vigente, permitindo a Ad-

ministração possuir informações para geração de relatórios. 

Imediato   

1.4.5.5. 

Permitir ao usuário, na emissão da NFS-e, informar o valor do abatimento 

de acordo com as regras estabelecidas pela administração municipal. De-

vendo a utilização do saldo para abatimento disponível por obra ser apli-

cada apenas para os itens de serviço da construção civil. 

Imediato   

1.4.5.6. 

Permitir que o contribuinte opte pela utilização da alíquota reduzida, in-

disponibilizando o abatimento da base de cálculo. A opção valerá para 

todo ano calendário da escolha até ser alterada. A alteração poderá apenas 

ocorrer a partir no ano seguinte de cada seleção. 

Imediato   

1.4.5.7. 

Permitir o abatimento da base de cálculo das subempreitadas autorizadas 

pela legislação. O abatimento de serviços prestados por empresas do mu-

nicípio deverá ocorrer apenas quando confirmada a emissão da NFS-e via 

sistema. 

Imediato   

    

1.4.6. 

Permitir o cadastro das empresas enquadradas como Plano de Saúde, cuja 

obrigação acessória consiste na escrituração mensal, pelos prestadores 

dos serviços de plano de saúde e congêneres, dos documentos comproba-

tórios dos valores cobrados do usuário dos serviços por eles prestados e 

Customizável Curto 
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dos repasses a prestadores de serviços de saúde, para fins de cálculo e 

pagamento do ISSQN devido mensalmente. 

1.4.7. 

Permitir a escrituração de serviços tomados por órgãos públicos. O sis-

tema deve identificar sujeito passivo, suas características tributárias como 

tomadora de serviços, especialmente por ser vinculado ao Poder Público 

e permitir que os dados existentes em uma NFS-e sejam automaticamente 

escriturados, possibilitando ao Poder Público cumprir suas obrigações tri-

butárias e a Administração possua informações para geração de relató-

rios, permitindo a emissão de documento de arrecadação, individual ou 

por competência, emissão de recibo de retenção para fornecer ao presta-

dor; apenas a emissão do recibo de retenção para fornecer ao prestador, 

nos casos em que houver encontro contábil interno da Administração Pú-

blica. 

Imediato   

1.4.8. 
O sistema deverá permitir a escrituração dos serviços prestados por cartórios. Devendo possuir, 

no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.4.8.1. 

Permitir a identificação do sujeito passivo (Tabelionato de Notas, Tabe-

lionato de Protesto e Títulos, Ofício de Registro Civil, Ofício de Registro 

de Imóveis e Ofício de Registro de Títulos e Documentos e Civis das 

Pessoas Jurídicas), suas características tributárias e permitir que os dados 

existentes no sistema sejam automaticamente escriturados: tipo de docu-

mento fiscal, número do documento fiscal inicial e final agrupados ou 

não, quantidade de documentos agrupados, valor total do documento, va-

lor da receita própria referente aos emolumentos, tipo de estabelecimento 

de serviços notariais e de registro, código de identificação da atividade 

prestada, possibilitando que as empresas cumpram suas obrigações tribu-

tárias e a Administração possua informações para geração de relatórios. 

Imediato   

1.4.8.2. 

Possuir tabelas de custas e emolumentos de atos forenses judiciais e dos 

notários e registrador, conforme definido em Lei estadual, permitindo a 

definição de acordo com o tipo de cartório e de cada tipo de atividade 

cartorária, a cada exercício ou a cada alteração dos valores estabelecidos, 

bem como a consulta dessas informações e seus valores históricos. 

Imediato   

1.4.8.3. 

Permitir ao usuário na declaração dos atos cartorários o lançamento por 

tipo e somente a quantidade de cada ato de forma que o sistema realize a 

cobrança do ISSQN de acordo com a alíquota para os serviços cartorários 

estabelecida em legislação municipal, possibilitando que os cartórios 

cumpram suas obrigações tributárias e a Administração possua informa-

ções para geração de relatórios. 

Imediato   

1.4.8.4. 

Permitir as deduções legais: receita do Estado, em decorrência do proces-

samento da arrecadação e respectiva fiscalização; Valor da compensação 

dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementa-

ção da receita mínima das serventias deficitárias; Valor destinado ao 

Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em decorrência da 

fiscalização dos serviços. 

Imediato   

1.4.8.5. 
Permitir o upload e guarda dos documentos comprobatórios oficiais cor-

respondentes às deduções legais. 
Imediato   

1.4.8.6. 

Permitir que a administração estabeleça a utilização pelo contribuinte da 

redução da base de cálculo autorizada pela legislação, indisponibilizando 

o abatimento. A opção valerá para todo ano calendário da escolha até ser 

alterada. A alteração poderá apenas ocorrer a partir no ano seguinte de 

cada seleção. 

imediato   
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1.4.9. 

Permitir a escrituração de serviços tomados por condomínios. O sistema 

deverá permitir os lançamentos de serviços tomados, sujeitos ou não à 

substituição tributária, possibilitando a emissão da Guia de Recolhimento 

do ISSQN retido na fonte e campo apropriado para a identificação do tipo 

de serviço tomado pelos condomínios. 

Imediato   

1.4.10. 

Permitir o cadastro das empresas enquadradas como de propaganda e pu-

blicidade, cuja obrigação acessória consiste na escrituração mensal, pelos 

prestadores dos serviços de propaganda e publicidade e congêneres, dos 

documentos comprobatórios dos valores cobrados do usuário dos servi-

ços por eles prestados e dos repasses a prestadores de serviços de propa-

ganda e publicidade, para fins de cálculo e pagamento do ISSQN devido 

mensalmente. 

Customizável Curto 

1.4.11. 
Permitir apurar automaticamente e demonstrar o valor total faturado no 

mês, o valor total tributável e o valor do imposto gerado e devido. 
Imediato   

    

1.5. EMISSÃO DE GUIAS DE PAGAMENTO:     

 
O sistema deverá permitir a emissão de documentos de arrecadação com a possibilidade de pagamen-

tos em qualquer instituição da rede bancária. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalida-

des: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.5.1. 
Permitir emitir as guias com código de barras padrão Febraban para rece-

bimento em qualquer agência bancária. 
Imediato   

1.5.2. 

Permitir emitir as guias também com código de arranjo de pagamentos 

Pix, conforme Resolução DC/BACEN Nº 1, de 12 de agosto de 2020, 

para recebimento em qualquer agência bancária. 

Imediato   

1.5.3. 

Permitir a separação das guias por tipo de recolhimento do ISSQN: inci-

dente sobre os serviços prestados e incidente sobre os serviços tomados, 

no caso de retenção na fonte (substituição tributária). 

Imediato   

1.5.4. 

Permitir que ao ser emitida uma NFS-e para o responsável tributário, o 

sistema assinale a operação da NFS-e como “Retenção de ISSQN”, ense-

jando automaticamente ao tomador de serviços a responsabilidade pelo 

ISSQN, não deixando que o prestador efetue o pagamento do ISSQN re-

ferente a esta NFS-e, salvo nos casos em que seja possível a recusa válida 

da NFS-e pelo tomador, situação em que o ISSQN deverá ser devolvido 

ao prestador de serviço, para cancelamento ou substituição da referida 

NFS-e. Caso o prestador não substitua ou cancele a NFS-e dentro do 

prazo legal ou que o processo administrativo instaurado pelo tomador in-

defira a solicitação de cancelamento da NFS-e, a nota será mantida na 

escrituração do tomador. 

Imediato   

1.5.5 

Permitir a emissão de documento de arrecadação por NFS-e emitida ou 

declaração de documento fiscal de acordo com cada lançamento, o usuá-

rio terá a permissão de realizar a seleção de uma ou mais nota e gerar a 

guia para recolhimento do tributo. 

Imediato   

1.5.6 

Permitir a emissão de documento de arrecadação acumulando todas as 

NFS-e e notas fiscais declaradas de acordo com o mês de apuração, este 

por sua vez deve permitir a seleção de uma ou mais competência, o usu-

ário terá a permissão de seleção de todas as NFS-e ou notas que irão com-

por a guia para recolhimento do tributo. 

Imediato   

1.5.7 

O sistema deverá realizar de forma automática a apuração e emissão do 

documento de arrecadação de acordo com a(s) competência (s) que pos-

suem NFS-e ou notas declaradas que ainda não houve a geração da guia 

para recolhimento do tributo. Tal ação deverá ser programada de acordo 

com a data do vencimento do tributo. 

Imediato   
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1.5.8 

Conter campos distintos de informação da base de cálculo para cada uma 

das atividades da empresa enquadradas para sua atuação no cadastro mo-

biliário da Prefeitura. 

Imediato   

1.5.9 

O cálculo do imposto deverá ser realizado de forma automática, base-

ando-se na alíquota correspondente ao serviço, conforme lista de serviço 

do Município, que, obrigatoriamente, deverá ser informado, impedindo 

que o usuário tenha a opção de selecionar a alíquota e/ou serviços para os 

quais não esteja enquadrado nos cadastros técnico e fiscal. 

Imediato   

1.5.10 
Permitir que seja gerado mais de um documento de arrecadação para a 

mesma competência. 
Imediato   

1.5.11 

Manter o registro histórico desses documentos nos demais controles exi-

gidos neste edital para acompanhar, inclusive, suas respectivas gerações, 

pagamentos/recolhimentos e baixas. 

Imediato   

1.5.12 

Permitir que, nos casos de documentos de arrecadação gerados, não pagos 

e cujo vencimento tenha expirado, sua nova emissão seja realizada com 

cálculo dos acréscimos legais previstos. 

Imediato   

    

1.6. CONSULTAS:     

 O sistema deverá possibilitar a consulta por variados filtros e exportação dos dados no formato PDF 

ou XLSX. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.6.1. 

Permitir a consulta de NFS-e com variadas opções de filtros, onde são 

apresentados todos os contribuintes que se encaixem nestes filtros, tota-

lizando a quantidade mensal de NFS-e emitidas pelos mesmos, o valor 

mensal de ISSQN, o valor mensal dos serviços prestados e/ou tomados. 

Imediato   

1.6.2. 

Possuir tela dos “tomadores habituais”, com opção de filtro por apelido 

cadastrado, podendo ser alterado e excluído de acordo com a necessidade 

do usuário. 

Imediato   

1.6.3. 
Permitir a emissão de relatório das NFS-e emitidas com operação de re-

tenção de ISSQN. 
Imediato   

1.6.4. 
Permitir exportar todos os dados de consultas para o formato PDF e/ou 

XLSX. 
Imediato   

    

1.7. CONSULTA DE AUTENTICIDADE:     

 O sistema deverá permitir a consulta da autenticidade da nota fiscal. Devendo possuir, no mínimo, as 

seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.7.1. 

Permitir realizar consulta de autenticidade da NFS-e, utilizando o código 

de autenticidade impresso na NFS-e, com a opção de visualização da 

mesma. 

Imediato   

1.7.2. 
Permitir consultar de autenticidade da NFS-e, utilizando o respectivo QR-

Code. 
Imediato   

    

1.8. PARAMETRIZAÇÃO DE SERVIÇOS E ALÍQUOTAS:     

 O sistema deverá permitir o cadastro e manutenção dos serviços utilizados bem como sua parametriza-

ção. Devendo possuir, no mínimo, a seguinte funcionalidade: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.8.1. 

Possuir tela de cadastro e manutenção de serviços utilizados com opção 

de parametrização de alíquotas e percentual de dedução da base de cál-

culo, bem como a visualização do histórico das alterações realizadas em 

relação a estes dois parâmetros. 

Imediato   
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1.9. GUIA DE INFORMAÇÕES:     

 O sistema deverá disponibilizar canal de informações. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes fun-

cionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.9.1. 
Disponibilizar em formato PDF a legislação municipal e respectivas atu-

alizações ou remeter ao repositório oficial. 
Customizável Curto 

1.9.2. 
Propiciar um canal de comunicação que possibilite ao Município de Ma-

ceió publicar os editais oficiais e notificações públicas. 
Customizável Curto 

1.9.3. 

Possuir o canal de comunicação Fale Conosco com a opção de o munícipe 

tirar suas dúvidas através de meio eletrônico, sendo essas encaminhadas 

ao setor competente para providências. 

Customizável Curto 

1.9.4. 

Possuir Canal de Denúncia que permita o cadastro de denúncia espontâ-

nea pela não conversão de RPS ou qualquer outro problema identificado 

pelo tomador ou prestador do serviço, com encaminhamento automático 

de e-mail para o setor competente, após a confirmação do cadastro da 

denúncia. O denunciante recebe um e-mail com a notificação do resultado 

deferido ou indeferido. 

Customizável Curto 

    

1.10. SISTEMA ON-LINE E/OU OFF-LINE PARA REALIZAÇÃO DE SORTEIOS: 

 O sistema deverá permitir a realização de sorteios. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcio-

nalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.10.1. Permitir a geração de cupons eletrônicos para fins de sorteio. Customizável Curto 

1.10.2. 
Possibilitar atribuir, aleatoriamente, para cada cupom eletrônico, 01 (um) 

número distinto para fins de sorteio. 
Customizável Curto 

1.10.3. 

Permitir selecionar, dentre os cupons gerados, quais são os cupons pre-

miáveis, a partir do sorteio da Loteria Federal. Para isto serão utilizados 

critérios de aproximação do número sorteado, caso este não seja idêntico 

a nenhum dos cupons gerados, conforme regulamento. 

Customizável Curto 

1.10.4. 
Permitir a parametrização dos sorteios prevendo a data do sorteio e quan-

tidades de cupons a serem contemplados, para cada documento fiscal. 
Customizável Curto 

1.10.5. 
Possuir rotina automática de geração do cupom premiado de forma ran-

dômica. 
Customizável Curto 

1.10.6. 

Possibilitar o controle dos créditos passíveis de serem utilizados, nas for-

mas previstas na legislação, como por exemplo no abatimento do valor 

devido de IPTU, o depósito dos créditos em conta corrente mantida em 

instituição do Sistema Financeiro Nacional ou outras finalidades, con-

forme dispuser o regulamento. 

Customizável Curto 

    

1.11. 
NOTA FISCAL DO TOMADOR/INTERMEDIÁRIO DE SERVIÇOS ELETRÔNICA – 

NFTS-e: 

 
O sistema deverá possibilitar a emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de Serviços Eletrô-

nica – NFTS-e com os mesmos requisitos da NFS-e. Possuindo pelo menos as seguintes funcionalida-

des: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.11.1. 

Permitir que o tomador de serviço possa emitir a NFTS-e, nos casos de 

serviço realizado por prestador não estabelecido no Município de Maceió 

e/ou de prestador que não realizou a emissão da NFTS-e. 

Imediato   

1.11.2. 

Permitir o acesso ao Sistema pelos tomadores/intermediários de serviços 

para emissão da NFTS-e, substituição da NFTS-e, cancelamento da 

NFTS-e, prazos para emissão, geração de guia e pagamento de imposto. 

Imediato   
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1.11.3. 

Permitir o acesso ao Sistema pelos tomadores/intermediários de serviços 

para emissão da NFTS-e, substituição da NFTS-e, cancelamento da 

NFTS-e, prazos para emissão, geração de guia e pagamento de imposto. 

Imediato   

    

1.12. 
DISPOSITIVO DE ARMAZENAMENTO E CONTROLE DE DOCUMENTOS DE ARRECA-

DAÇÃO:  

 
O sistema deverá ser capaz de armazenar os documentos de arrecadação gerados pelos contribuintes e 

permitir a sua consulta pelos contribuintes, contadores e pelos próprios servidores da Secretaria Muni-

cipal de Fazenda. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.12.1. 

Permitir armazenar, por mês de competência, os documentos de arreca-

dação gerados, identificando-os separadamente e permitindo que eles se-

jam impressos novamente, desde que dentro do período possível. 

Imediato   

1.12.2. 

Permitir identificar a situação de cada um dos documentos de arrecadação 

junto à Secretaria Municipal de Fazenda, quanto ao pagamento/recebi-

mento, obedecendo as datas de vencimento para cada mês de competên-

cia. 

Imediato   

1.12.3. 

Possibilitar a geração de relatório analítico, agregado e atualizado auto-

maticamente, identificando, no mínimo, o número do documento de arre-

cadação, a competência e o valor, demonstrando a atual situação de cada 

contribuinte, por exercício, para verificação do histórico dos créditos tri-

butários. 

Imediato   

    

1.13. 
DISPOSITIVO DE SOLICITAÇÃO DE ORDEM DE SERVIÇO ELETRÔNICA E CANAL DE 

ATENDIMENTO:  

 
O sistema deverá possuir ferramenta em que a Administração possa solicitar serviços à empresa con-

tratada, bem como acompanhar e homologar a sua conclusão, de forma eletrônica e em tempo real. 

Possuindo, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.13.1. 

Disponibilizar acesso ao usuário do Município ao sistema, contemplando 

no mínimo: o número da ordem de serviço; definição e/ou especificação 

do pedido (serviço a ser realizado); resultados esperados do serviço; res-

ponsável pelo pedido; cronograma ou prazo de entrega. 

Imediato   

1.13.2. 
Possibilitar manter o histórico das solicitações, incluindo tempo gasto 

para conclusão dos serviços. 
Imediato   

1.13.3. 

Possibilitar condições de inserir anexos do tipo planilha eletrônica, ima-

gens, pdf, etc, com o intuito de facilitar a compreensão ou justificar a 

solicitação. 

Imediato   

1.13.4. 
Possuir um canal de atendimento para sanar dúvidas de usuários e contri-

buintes. 
Imediato   

1.13.5. 
Possibilitar a utilização no mesmo acesso do usuário da Administração 

ao sistema, sem que este necessite acessar outro sistema/ferramenta. 
Imediato   

1.13.6. 
O sistema deverá conter um dispositivo automático e eletrônico para consultas dos usuários ex-

ternos (contribuintes, contadores), contendo, obrigatoriamente, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.13.6.1. 
Possibilitar estar acessível no próprio sistema evitando que o usuário te-

nha que fazer login em outra ferramenta. 
Imediato   

1.13.6.2. 

Possibilitar conversação via internet em tempo real (chat) para consultas 

dos usuários externos (contribuintes, contadores e usuários) acerca do 

funcionamento e/ou utilização do sistema, registrando as conversas e to-

dos os dados de acesso como: data, hora, assuntos tratados e seus respec-

tivos textos. 

Imediato   
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1.13.6.3. 

Disponibilizar ao encerrar o atendimento ao usuário, pesquisa de satisfa-

ção, que atribuirá nota ao serviço prestado através desse dispositivo. De-

vendo registrar esses dados para fins gerenciais. 

Imediato   

    

1.14. NFS-e ATRAVÉS DE DISPOSITIVOS MÓVEIS (TABLETS OU SMARTPHONES)  

 
O sistema deverá possuir aplicativo para emissão de NFS-e e NFTS-e via dispositivo móvel (smar-

tphone/tablet), permitindo a emissão da nota de forma simplificada. Devendo possuir, no mínimo, as 

seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.14.1. 
Possibilitar acesso através de dispositivo móvel disponível ambas as lojas 

de aplicativos Google Play Store e Apple Store. 
Imediato   

1.14.2. 
Possibilitar todas as funcionalidades aplicáveis ao sistema de nota fiscal 

no ambiente online em aplicativo Google Play Store e Apple Store. 
Imediato   

1.14.3. 
Possuir leiaute responsivo, permitindo que as páginas se adaptem a qual-

quer tamanho e formato de tela em que estão sendo exibidas. 
Imediato   

    

1.15. REGIME DIFERENCIADO DE EMISSÃO DE NOTAS (DEVEDOR CONTUMAZ - ISSQN)  

 
Permitir a parametrização da utilização do Regime Diferenciado no município. De modo que, ao fina-

lizar o preenchimento das informações da nota, seja emitida a guia de recolhimento para o prévio pa-

gamento do imposto e posteriormente a impressão da nota fiscal: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.15.1. Permitir a parametrização do valor limite de inadimplência. Imediato   

1.15.2. 

Permitir a parametrização da quantidade de meses a considerar para cál-

culo da inadimplência do contribuinte para enquadrá-lo como regime di-

ferenciado de emissão. 

Imediato   

1.15.3. 

Permitir identificar os contribuintes em débito com a prefeitura, e de 

acordo com a legislação municipal vigente, apontá-los como devedores 

em regime diferenciado de emissão. 

Imediato   

1.15.4. 
Permitir comunicar as empresas enquadradas no regime diferenciado de 

emissão por meio de notificações ao Domicílio Eletrônico. 
Imediato   

1.15.5. 
Permitir direcionar o contribuinte para menu específico para a emissão 

das notas em regime diferenciado de emissão. 
Imediato   

1.15.6. 
Permitir o gerenciamento das guias emitidas e pagas em regime especial, 

em um menu específico do regime diferenciado de emissão. 
Imediato   

1.15.7. 
Permitir a consulta das empresas que estão em regime diferenciado por 

competência, por inscrição municipal ou por CNPJ. 
Imediato   

1.15.8. 
Permitir a consulta das empresas que estão na exceção do regime diferen-

ciado por competência, por Inscrição Municipal ou CNPJ. 
Imediato   

1.15.9. 
Permitir a consulta das empresas que estão propensas a ser enquadradas 

como regime diferenciado na competência posterior. 
Imediato   

1.15.10. 
Permitir excluir automaticamente o contribuinte do regime especial de 

acordo com sincronização das informações de pagamento dos débitos. 
Imediato   

    

1.16. DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS (DMS-IF)  

 

A ferramenta deverá possuir funcionalidade para identificar as instituições financeiras, suas caracterís-

ticas tributárias atuando na área financeira e permitir que os dados e os valores cobrados por seus ser-

viços sejam declarados, possibilitando que os bancos cumpram suas obrigações tributárias e a Admi-

nistração possua informações para geração de relatórios. 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

CONFERE COM ORIGINAL
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por JA
D

IR
 L

U
IS D

E
 A

N
G

E
L

O
 PIN

T
O

 M
at. 929015-0  em

 20/05/2024 às 09:53:55, M
A

R
IA

 L
U

IZ
A

 M
A

C
IE

L
 D

O
S SA

N
T

O
S M

at. 928856-2  em
 20/05/2024

às 10:46:01, B
E

N
IC

IO
 FE

L
IX

 FE
R

R
E

IR
A

 M
at. 920696-5  em

 21/05/2024 às 12:08:56 e A
L

E
X

A
N

D
R

E
 D

E
 A

L
B

U
Q

U
E

R
Q

U
E

 L
O

PE
S M

at. 24614-0  em
 21/05/2024 às 18:36:23.

Página 224
Documento exportado em 26/06/2024 às 10:32:17 por SANDRA RAQUEL DOS SANTOS SERAFIM mat. 942800-3



 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 

 

50 

 

1.16.1. 

Permitir a configuração pela administração municipal das instituições fi-

nanceiras que irão utilizar a funcionalidade para Declaração Mensal de 

Serviços de Instituição Financeira DMS-IF. 

Imediato   

1.16.2. 

Permitir que a administração municipal configure o plano de contas a par-

tir do entendimento da fiscalização para efeito de cruzamento da apuração 

mensal do ISSQN enviada pela instituição financeira. 

Imediato   

1.16.3. 

Permitir a recepção das informações comuns aos Municípios para fins de 

registro do plano de contas geral da instituição financeira permitindo a 

manutenção anual ou quando houver necessidade, de acordo com o Mo-

delo Conceitual - Versão 3.1 da ABRASF. 

Imediato   

1.16.4. 

Permitir a recepção da apuração mensal do ISSQN para fins do registro 

da apuração do imposto devido pela instituição financeira, com a possi-

bilidade da declaração retificadora na eventualidade de uma novo registro 

ou correção da informação. conforme o Modelo Conceitual - Versão 3.1 

da ABRASF. 

Imediato   

1.16.5. 

Permitir a recepção do Demonstrativo Contábil para fins de registro do 

balancete semestralmente disponibilizado pela instituição financeira, 

com a possibilidade de correção a partir do novo envio da informação. 

conforme o Modelo Conceitual - Versão 3.1 da ABRASF. 

Imediato   

1.16.6. 

Permitir a recepção do demonstrativo das partidas dos lançamentos con-

tábeis para fins de registro dos lançamentos contábeis da instituição fi-

nanceira de forma que a sua entrega seja sob demanda ou conforme soli-

citação da Administração Municipal. conforme o Modelo Conceitual - 

Versão 3.1 da ABRASF. 

Imediato   

1.16.7. 

Possibilitar que a declaração das informações do mês para geração do 

documento de arrecadação só será possível caso haja declaração de valo-

res para pelo menos uma conta COSIF. 

Imediato   

1.16.8. 

Permitir apurar e demonstrar de forma automática o valor total faturado 

no mês, o valor total tributável e o valor do imposto gerado e devido, 

apresentando os dois formatos possíveis de emissão de guia: Centraliza-

dora, onde é emitida somente uma guia para todas as agências de deter-

minada instituição financeira, bem como por dependência, onde deverá 

emitir uma guia para cada agência da instituição financeira que estiver 

realizando a declaração. 

Imediato   

1.16.9. 

Possuir relatório que demonstre as informações gerais do município com 

as instituições financeiras, quantidade de agências, total faturado, total do 

imposto e total da diferença de valor declarado no balancete em compa-

ração com a declaração mensal. 

Imediato   

1.16.10. 

Possuir relatório que demonstre a falta de envio das informações dos ar-

quivos de acordo com a instituição financeira (Inscrição Municipal, 

CNPJ, Razão Social, Ano, Mês, tipo de arquivo), com base nessas infor-

mações permitir a fiscalização acompanhar a falta de entrega. 

Imediato   

1.16.11. 

Possuir relatório que demonstre a análise do COSIF não pacificado em 

relação a tributação das instituições financeiras e o município, contendo 

o código de tributação vinculado, número da conta interna, código de ser-

viço atribuído, quantidade de bancos que atribuíram o código de serviço, 

quantidade de agências e valor declarado. 

Customizável Curto 

1.16.12. 

Possuir relatório que demonstre a concentração de receita do COSIF, con-

tendo as contas COSIF, código de serviço, valor faturado, valor do im-

posto gerado e o percentual representativo de cada conta. 

Customizável Curto 

1.16.13. 

Possuir relatório que demonstre uma análise das instituições financeiras 

de modo individualizado de forma que possa ser detalhado por agência, 

contendo as informações de Inscrição Municipal, CNPJ, Agência, quan-

tidade de COSIF declarado, valor faturado, valor do imposto gerado, va-

lor do demonstrativo contábil e diferença entre o balancete versus decla-

rações mensais. 

Imediato   
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1.16.14. 

Permitir o upload do arquivo de "informações comuns aos municípios" 

de periodicidade semestral ou anual – a critério do município, contendo: 

identificação do registro; plano geral de contas comentado – PGCC; ta-

bela de tarifas de serviços da instituição; tabela de identificação de servi-

ços de remuneração variável. conforme o Modelo Conceitual - Versão 3.1 

da ABRASF. 

Imediato   

1.16.15. 

Permitir o upload do arquivo de apuração mensal do ISSQN de modo 

automático a partir de uma única inscrição disparando para todas as outras 

da instituição, contendo: identificação da declaração; identificação da de-

pendência; demonstrativo da apuração da receita tributável e do ISSQN 

mensal devido por subtítulo; demonstrativo do ISSQN mensal a recolher, 

conforme o Modelo Conceitual - Versão 3.1 da ABRASF 

Imediato   

1.16.16. 

Permitir a apuração da declaração DMS-IF e realizar a geração do docu-

mento de arrecadação a partir dos valores devidos e de acordo com as 

informações coletadas. 

Imediato   

    

1.17. 
INTEGRAÇÃO COM OS SISTEMAS INTERNOS E EXTERNOS UTILIZADOS PELO MU-

NICÍPIO DE MACEIÓ  

 O sistema deverá permitir a integração com qualquer outro sistema utilizado pelo município. Devendo 

possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

1.17.1. 
Permitir o envio de comunicações oficiais ao Domicílio Eletrônico do 

Contribuinte. 
Imediato   

1.17.2. 
Permitir que os valores gerados sejam integrados com o sistema tributá-

rio. 
Customizável Curto 

1.17.3. Permitir a integração com o sistema de processo eletrônico. Customizável Curto 

1.17.4. Permitir a integração com o sistema de fiscalização. Imediato   

1.17.5. 

Permitir a integração ao Ambiente de Dados Nacional-ADN via API do 

sistema nacional da Nota Fiscal de Serviço eletrônica-NFS-e, para envio, 

recepção e tratamento dos dados das notas fiscais emitidas. 

Customizável Curto 

1.17.6. 
Permitir a integração todo e qualquer outro sistema sendo ou a ser utili-

zado pelo Município. 
Customizável Médio 

    
 

   

    

 ANEXO A   

 DO TERMO DE REFERÊNCIA   
 FUNCIONALIDADES   

2. DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CONTRIBUINTE (DEC)     

 

O sistema pretendido pela Administração deverá facilitar a comunicação com o contribuinte 

através de um canal único permitindo uma comunicação oficial e gerenciável de forma segura 

contra extravio de correspondência devendo garantir o sigilo fiscal, possibilitando maior trans-

parência ao fisco e contribuinte. O DEC modernizará o processo administrativo, possibilitando 

que os atos e termos processuais possam ser formalizados, tramitados, comunicados e transmiti-

dos em formato digital, através de uma caixa postal disponível na internet. 

    

2.1. PLATAFORMA DO DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO DO CONTRIBUINTE  
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O sistema deverá possuir plataforma de comunicação eletrônica, acessível via internet, que possibilite 

atos e termos processuais a serem formalizados, tramitados, comunicados e transmitidos em formato 

digital, através de uma caixa postal disponível na internet, cujo acesso deverá ser restrito a usuários 

autorizados e portadores de certificação digital de forma a garantir o sigilo, a identificação, a autenti-

cidade e a integridade das comunicações. Devendo possuir no mínimo as funcionalidades a seguir: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

2.1.1. 
Possibilitar configurar serviços que não necessitam de acesso restrito para 

consultas públicas. 
Imediato   

2.1.2. 
Disponibilizar acesso restrito à plataforma por Certificado Digital Padrão 

ICP-Brasil. 
Imediato   

2.1.3. 

Permitir acesso via plataforma única do acesso às informações e aos ser-

viços públicos (gov.br), nível ouro, instituída pela Lei Federal nº 

14.129/2021. 

Imediato   

2.1.4. 

Disponibilizar ambiente para auto cadastro de Contribuintes e Procura-

dores, com validação dos dados informados. Os relativos ao número do 

telefone celular via confirmação por código SMS (short message service) 

no modo Short Code (regulamentado e autorizado pela Anatel) e o e-mail 

pelo endereço de e-mail informado. 

Imediato   

2.1.5. 
Possibilitar configurar quais aplicações poderão enviar comunicado via 

plataforma. 
Imediato   

2.1.6. 

Possibilitar configurar aplicações de terceiros, garantindo que as comu-

nicações possam ser exibidas via domicílio eletrônico, permitindo confi-

gurar iconografia, descritivo, link para acesso e funcionalidades por perfil 

de usuário e acesso. 

Customizável Curto 

2.1.7. 

Possibilitar configurar tipos de comunicados e o comportamento deste, 

como: cor do comunicado, se possuem prazo para expirar, e quais siste-

mas corporativos podem enviar o tipo de comunicado. 

Customizável Curto 

2.1.8. 

Disponibilizar dispositivo de comunicação, identificada como Caixa Pos-

tal possibilitando que os agentes fiscais possam interagir com os contri-

buintes através de correspondências eletrônicas expressas enviadas pelos 

sistemas corporativos via API (Application Programming Interface - con-

junto de rotinas e padrões de programação para acesso a um aplicativo de 

software) ou webservices, com a finalidade de informar, convocar, comu-

nicar irregularidades, enviar mensagens à empresas individuais, a grupos 

de empresas ou todas as empresas cadastradas no sistema. 

Imediato   

2.1.9. 
Disponibilizar meios para solicitar suporte para usuários sanarem dúvidas 

e informar falha operacional. 
Imediato   

    

2.2. CAIXA POSTAL     

 Deverá ser acessível via domicílio eletrônico. Devendo possuir no mínimo as funcionalidades a se-

guir: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

2.2.1. Receber mensagens. Imediato   

2.2.2. 
Receber documentação em arquivos com formatos diversos, enviados por 

sistemas corporativos. 
Imediato   

2.2.3. 
Permitir a ciência e controle de recebimento e envio de comunicações, 

bem como a ciência tácita. 
Imediato   

2.2.4. 
Possibilitar que a ciência de comunicados tenha comportamento definido 

pela configuração do tipo de comunicado. 
Imediato   

2.2.5. 

Possibilitar que os comunicados configurados para terem ciência na lei-

tura devam exigir o PIN do certificado digital antes de apresentar o co-

municado, e caso não seja validado, o comunicado seja exibido e não seja 

considerado lido/ciente. 

Imediato   
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2.2.6. 
Possibilitar que a ciência do comunicado seja formalizada pela emissão 

de Termo de Ciência, assinada digitalmente. 
Imediato   

2.2.7. 
Possibilitar que o Termo de Ciência fique disponível para o Contribuinte 

e no sistema corporativo emissor do comunicado. 
Imediato   

2.2.8. 

Permitir acessar os protocolos gerados em cada documentação, podendo 

visualizar o histórico de toda conversa agrupada em ordem cronológica, 

acessando os documentos anexados a qualquer momento. 

Imediato   

2.2.9. Permitir consultar o histórico de ações realizadas no DEC Caixa Postal. Imediato   

2.2.10. 

Permitir consultas personalizadas de mensagens por perfil de usuário, 

como por exemplo, perfil advogado visualizar apenas comunicações se 

ele estiver como procurador da comunicação que estiver em curso. 

Imediato   

2.2.11. 

Informar ao usuário ao acessar seu domicílio eletrônico que há mensa-

gens na caixa postal, que a ciência poderá ser por decurso do prazo a partir 

do envio e recepção em sua caixa de mensagens e outras informações 

definidas pela Administração. 

Imediato   

2.2.12. Possuir painel de alertas com contagem de prazos das comunicações. Imediato   

    

2.3. PROCURAÇÃO     

 Deverá ser acessível via domicílio eletrônico tendo a funcionalidade de permitir ao contribuinte con-

sultar os acessos de seus procuradores, bem como as funcionalidades a seguir: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

2.3.1. 

Disponibilizar opção ao contribuinte para autorizar outra(s) pessoa(s) a 

praticar(em) atos ou administrar(em) interesses em seu nome, mediante 

certificação digital (e-CNPJ da empresa ou e-CPF do responsável pela 

empresa) perante a instituição. 

Imediato   

2.3.2. 

Permitir acesso via plataforma única do acesso às informações e aos ser-

viços públicos (gov.br), nível ouro, instituída pela Lei Federal nº 

14.129/2021. 

Imediato   

2.3.3. 

Permitir ao Contribuinte acompanhar as ações dos procuradores, consul-

tando os acessos, funcionalidades utilizadas, documentos assinados e co-

municações lidas/dado ciência. 

Imediato   

2.3.4. 

Permitir ao Contribuinte cadastrar os seus procuradores, definindo vali-

dade e perfil da procuração, e enviando mensagem à caixa postal do pro-

curador, que irá validar os dados e utilizar o código de ativação no pri-

meiro acesso. 

Imediato   

2.3.5. Permitir ao procurador aceitar ou recusar a procuração. Imediato   

2.3.6. Permitir a revogar a qualquer momento a procuração. Imediato   

2.3.7. 
Possibilitar o substabelecimento da procuração, inclusive para seus pro-

curadores, a critério do usuário. 
Imediato   

2.3.8. 

Permitir definir os perfis de procuração (exemplo: contador, administra-

dor, advogado, colaborador) e abrangência da procuração, ou seja, se 

pode dar ciência em comunicações e/ou apenas ler mensagens. 

Imediato   

2.3.9. Permitir que a validade da procuração seja definida pelo usuário. Imediato   

2.3.10. 
Disponibilizar serviços para sistemas corporativos identificar os procura-

dores e validade das procurações. 
Customizável Curto 

    

2.4. INTEGRAÇÃO COM OUTROS SISTEMAS UTILIZADOS PELA ADMINISTRAÇÃO  

 
Deverá disponibilizar plataforma com protocolo aberto, disponível via serviço (API) ou webservice, 

para permitir que sistemas corporativos troquem comunicação entre o Fisco e o Contribuinte de forma 

gerenciada. Devendo possuir no mínimo as funcionalidades a seguir: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 
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2.4.1. Possibilitar rastreabilidade e garantia de entrega. Imediato   

2.4.2. 
Disponibilizar serviço para que sistemas corporativos encaminhem men-

sagens e documentos. 
Imediato   

2.4.3. 
Disponibilizar serviço para que sistemas corporativos consultem a situa-

ção dos comunicados. 
Imediato   

2.4.4. 
Disponibilizar serviço que notifique sistemas corporativos que há comu-

nicados destinados a eles. 
Imediato   

2.4.5. 
Possibilitar identificação e agrupamento das mensagens por contribuinte, 

para rastreabilidade. 
Imediato   

2.4.6. 
Permitir registro de todas as operações solicitadas pelos sistemas corpo-

rativos. 
Customizável Curto 

    

2.5. PLATAFORMA DE DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO  

 Deverá ser acessível via Internet, em endereço próprio, oferecendo um ambiente exclusivo para os 

gestores da prefeitura. Devendo possuir no mínimo as funcionalidades a seguir: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

2.5.1. 

Permitir acompanhar os prazos de comunicações trocadas com os contri-

buintes através de sistemas corporativos que identifiquem que o agente é 

o responsável pelo acompanhamento. 

Imediato   

2.5.2. 

Permitir acessar os protocolos gerados em cada documentação, podendo 

visualizar o histórico de toda conversa agrupada em ordem cronológica, 

acessando os documentos anexados a qualquer momento. 

Imediato   

2.5.3. 

Permitir enviar mensagens para contribuintes através do próprio sistema 

do Domicílio Eletrônico, podendo ou não exigem retorno ou gestão de 

prazos. 

Imediato   

2.5.4. 
Permitir consultar indicadores quantitativos e qualitativos de comunica-

ções trocadas através de relatórios amigáveis e legíveis. 
Imediato   

2.5.5. 
Permitir configurar sistemas corporativos, autorizando/desautorizando 

envio de comunicados pela plataforma. 
Imediato   

2.5.6. 

Permitir a configuração das mensagens, possibilitando: tipificar a mensa-

gem, definir se há contagem de prazo, definir se a contagem de prazo é 

pelo recebimento ou após a leitura. 

Imediato   

2.5.7. Permitir acesso via certificado digital padrão ICP-Brasil. Imediato   

2.5.8. 

Permitir acesso via plataforma única do acesso às informações e aos ser-

viços públicos (gov.br), nível ouro, instituída pela Lei Federal nº 

14.129/2021. 

Imediato   

2.5.9. 
Possuir gestão de usuários, permitindo bloquear acesso, recriar senha e 

consultar os acessos. 
Imediato   

    

2.6. PERFIL DO CONTRIBUINTE     

 O sistema deverá ser capaz de traçar o perfil do contribuinte, apresentando um raio-x fiscal e seu his-

tórico de acessos. Devendo possuir no mínimo as funcionalidades a seguir: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

2.6.1. 

Permitir conhecer e acompanhar o comportamento fiscal do contribuinte 

e todos seus cadastros e relacionamentos com a Administração. Com a 

unificação, pode-se visualizar a pessoa, seu perfil, sua movimentação fis-

cal, se tem empresas, se é empresário individual, qual seu ramo de ativi-

dade, e todas as informações cadastrais. 

Customizável Curto 

2.6.2. 

Permitir identificar a pontualidade do contribuinte com a Administração, 

com que frequência quita os tributos, o que proporciona melhores políti-

cas de governança, onde o Administrador Público poderá ser mais asser-

tivo em suas decisões. 

Customizável Curto 
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 ANEXO A   

 DO TERMO DE REFERÊNCIA   

 FUNCIONALIDADES   
 

   
3. MÓDULO FISCALIZAÇÃO     

 

O sistema deverá conter módulo para apoiar a atividade de fiscalização tributária, visando prio-

ritariamente a recuperação de obrigações tributárias não constituídas, possibilitando o planeja-

mento da fiscalização, o controle das ações fiscais e prover o fiscal de informações para fiscaliza-

ção. Contendo obrigatoriamente as seguintes funcionalidades: 

    

3.1. PLANEJAMENTO DA AÇÃO FISCAL     

 
O sistema deverá permitir o planejamento da ação fiscal, a definição dos modelos de papeis de traba-

lho e as diversas parametrizações, com a possibilidade pontuar cada atividade do Auditor Fiscal. De-

vendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

3.1.1. 

Permitir o planejamento da ação fiscal, distribuindo atividades fiscais a 

serem realizadas pelos auditores sobre contribuintes selecionados de di-

versas formas. 

Imediato   

3.1.2. 

Permitir a confecção de todos os modelos de Termos e Autos de Infração 

e demais papeis de trabalho utilizados pela administração, bem como o 

desenho de todos os procedimentos fiscais existentes junto ao corpo fis-

cal. 

Customizável Curto 

3.1.3. 

Permitir atribuir pontuação para cada atividade do Auditor Fiscal de 

acordo com legislação das atividades fiscais do município. Ao final de 

cada período deverá contabilizar, seguindo as normas vigentes, a produ-

tividade de todos os auditores que utilizaram a solução e apresentar ao 

gestor de forma eletrônica. 

Imediato   

  
Possuir painel de gestão dos procedimentos fiscais e das equipes envol-

vidas nos procedimentos demonstrando: 
    

  Auditores envolvidos.     

3.1.4. Quantidade de autos de infração gerados. Imediato   

  Valor total gerado de autos de infração.     

  Valor geral recolhido de autos de infração.     

  Quantidade de procedimentos realizados.     

  Total de pontos atingidos pelas equipes no período selecionado.     

3.1.5. 

Permitir o desdobro do termo de fiscalização/auto de infração em lança-

mentos distintos (necessário porque bancos, por exemplo, recorrem, e se 

os itens estiverem separados, o recurso atingirá apenas o item recorrido e 

não o conjunto). 

Imediato   

3.1.6. 
Permitir a configuração do período de fiscalização (5 anos, 1 ano, alguns 

meses, por exemplo). 
Imediato   

3.1.7. 

Permitir a realização de ações gerenciais, de uso exclusivo da fiscaliza-

ção, com base nas inserções de informações e/ou solicitações efetuadas 

pelas empresas. 

Imediato   

3.1.8. 

Possibilitar a administração da ação fiscal com base nas informações co-

letadas, disponibilizar relatórios de quantificação da arrecadação do con-

tribuinte e adimplência/inadimplência que permitam o monitoramento e 

o gerenciamento fiscal, econômico e financeiro dos contribuintes, inte-

grando com o sistema tributário. 

Imediato   
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3.1.9. 
Permitir acesso via certificado digital padrão ICP-Brasil ou pelo par CPF 

e Senha de forma parametrizável. 
Imediato   

3.1.10. 

Permitir acesso via plataforma única do acesso às informações e aos ser-

viços públicos (gov.br), nível ouro, instituída pela Lei Federal nº 

14.129/2021. 

Imediato   

    

3.2. PARAMETRIZAÇÕES     

 O sistema deverá permitir configurar através de parâmetros as diversas regras a serem empregadas na 

ação fiscal. 

3.2.1. 
Possibilitar a criação e configuração de um tipo de Fiscalização. Devendo possuir, no mínimo, as 

seguintes funcionalidades:  

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

3.2.1.1. Permitir definir o título do tipo de fiscalização. Imediato   

3.2.1.2. Permitir configurar o número de auditores participantes da fiscalização. Imediato   

3.2.1.3. Possibilitar o bloqueio da escrituração fiscal do período fiscalizado. Imediato   

3.2.1.4. 
Permitir a configuração dos prazos para emissão da ordem de serviço, 

lavratura dos termos de início e de encerramento. 
Imediato   

3.2.1.5. Possibilitar a configuração do fluxo de fiscalização e sua obrigatoriedade. Imediato   

3.2.1.6. 

Permitir a configuração das regras necessárias para as multas, conforme 

a legislação vigente. Configurando na mesma multa variações do valor 

em ocasiões que ocorrem dolo ou reincidência. 

Imediato   

3.2.1.7. 

Permitir que o auditor cadastre previamente os documentos a serem apre-

sentados para o fisco durante a Fiscalização, tendo a possibilidade de edi-

tar e excluir os documentos. 

Imediato   

3.2.1.8. 

Possibilitar a disponibilização, edição e exclusão de legislações para con-

sulta do Fisco, através de documentos nos formatos “DOC”, “PDF”, 

“HTML” ou link para visualização “WEB”. 

Customizável Curto 

3.2.1.9. 
Permitir o cadastramento de fiscais, com ativação de acesso ao sistema 

através de e-mail. 
Imediato   

3.2.6. 
Permitir configurar diversas regras seguindo legislação vigente. Devendo possuir, no mínimo, as 

seguintes funcionalidades: 

3.2.6.1. Possibilitar a aplicação de multa acessória. Imediato   

3.2.6.2. Possibilitar a aplicação de multa principal. Imediato   

3.2.6.3. 
Permitir a diferenciação das multas de acordo a evolução da legislação, 

aplicando a mais benéfica ao contribuinte conforme o caso. 
Imediato   

3.2.6.4. 
Permitir configurar diversas regras de desconto para pagamento de multa 

conforme o prazo, seguindo legislação vigente. 
Imediato   

3.2.6.5. 
Permitir definir os diversos prazos em dias, todos seguindo o determinado 

pelo art. 210 do Código Tributário Nacional. 
Imediato   

3.2.6.6. 
Permitir definir o formato do prazo, conforme a legislação municipal, se 

contado em dias corridos ou dias úteis. 
Imediato   

3.2.7. 
Deverá permitir configurar a regra de Gratificação Fiscal do Município, conforme Legislação 

vigente. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

3.2.7.1. Permitir definir a natureza de atividade fiscal. Imediato   

3.2.7.2. Permitir definir a unidade de medida da produtividade fiscal. Imediato   

3.2.7.3. 
Permitir definir a quantidade máxima de pontos passíveis de serem aufe-

ridos pelas atividades fiscais. 
Imediato   

3.2.7.4. Permitir definir a periodicidade da apuração da gratificação fiscal. Imediato   

3.2.7.5. 
Permitir definir as atividades passiveis de serem pontuadas de forma au-

tomática pelo sistema. 
Imediato   
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3.2.7.6. 
Permitir definir as atividades passiveis de serem pontuadas de forma ma-

nual pelo Gestor da Fiscalização. 
Imediato   

    

3.3. EMISSÃO DE AÇÃO FISCAL     

 O sistema deverá permitir ao gestor de fiscalização a emissão de projetos de fiscalização. Devendo 

possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

3.3.1. 

Permitir ao Gestor da Fiscalização emitir projetos de fiscalização onde 

cada projeto pode contemplar várias ações fiscais tendo cada uma nume-

ração única. 

Imediato   

3.3.2. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual no projeto de 

fiscalização o tipo das ações fiscais que serão realizadas. 
Imediato   

3.3.3. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual no projeto de 

fiscalização os contribuintes que serão fiscalizados. 
Imediato   

3.3.4. 

Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual no projeto de 

fiscalização o período a ser fiscalizado nas ações fiscais, podendo ser di-

ferente para cada ação. 

Imediato   

3.3.5. 

Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual no projeto de 

fiscalização os tributos a serem fiscalizados nas ações Fiscais, podendo 

ser diferente para cada ação. 

Imediato   

3.3.6. 

Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual no projeto de 

fiscalização os objetivos das ações fiscais previamente cadastrados e per-

mitir complementá-los. 

Imediato   

3.3.7. 
Permitir ao gestor da fiscalização pré-visualizar o projeto de fiscalização 

antes da efetiva emissão para possíveis alterações. 
Imediato   

3.3.8. Permitir pesquisas e consultas do cadastro de contribuintes. Imediato   

3.3.9. 
Permitir pesquisas e consultas às declarações fiscais efetuadas pelos con-

tribuintes. 
Imediato   

3.3.10. 
Permitir que o responsável pela fiscalização estabeleça a agenda do corpo 

fiscal, designando quais empresas serão fiscalizadas e por qual fiscal. 
Imediato   

3.3.11. 
Permitir ao gestor da fiscalização emitir ação fiscal de forma individual 

com numeração única. 
Imediato   

3.3.12. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual o tipo da ação 

fiscal que será fiscalizada. 
Imediato   

3.3.13. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual na ação fiscal 

os contribuintes que serão fiscalizados. 
Imediato   

3.3.14. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual na ação fiscal 

o período a ser fiscalizado. 
Imediato   

3.3.15. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual na ação fiscal 

os tributos a ser fiscalizados. 
Imediato   

3.3.16. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual na ação fiscal 

os objetivos das Ações Fiscais previamente cadastrados. 
Imediato   

3.3.17. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual na ação fiscal 

o Auditor Fiscal que será responsável pela fiscalização. 
Imediato   

3.3.18. 

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar a ação fiscal emitida apre-

sentando as mesmas informações registradas apresentando a numeração 

única de identificação. 

Imediato   

3.3.19. 
Permitir a emissão de multa acessória autonomamente, sem uma ação fis-

cal, seguindo um fluxo simplificado. 
Imediato   

3.3.20. 
Permitir a transformação de Ação Fiscal Orientadora para Ação Fiscal 

Auditoria com a manutenção de todos os papeis de trabalho 
Imediato   
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3.4. DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO FISCAL     

 O sistema deverá possibilitar ao gestor da fiscalização distribuir a ação fiscal. Devendo possuir, no 

mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

3.4.1. 

Permitir ao Gestor da fiscalização distribuir as ações fiscais do projeto de 

fiscalização de forma aleatória aos auditores fiscais previamente selecio-

nados ou de forma individual para cada Auditor Fiscal que faça parte do 

projeto de fiscalização. 

Imediato   

3.4.2. 
Permitir ao Gestor da fiscalização distribuir a ação fiscal aberta individu-

almente para um ou mais Auditor Fiscal. 
Imediato   

    

3.5. CONSULTA DE AÇÃO FISCAL     

 O sistema deverá possuir diversas formas de consulta da ação fiscal, facilitando o planejamento dos 

procedimentos de fiscalização. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

3.5.1. 
Permitir a análise da agenda dos fiscais para seleção das ações a serem 

iniciadas. 
Imediato   

3.5.1.1. Permitir ao gestor da fiscalização consultar toda e qualquer ação fiscal. Imediato   

3.5.1.2. 
Permitir ao Auditor Fiscal consultar todas as ações fiscais que estão ou 

estiveram sob sua responsabilidade. 
Imediato   

3.5.1.3. 
Permitir ao Auditor Fiscal visualizar em sua listagem de processos a ação 

fiscal distribuída pelo gestor para execução da fiscalização. 
Imediato   

3.5.1.4. 

Permitir ao Auditor Fiscal visualizar e registrar a ciência da ação fiscal 

distribuída para informar ao gestor da fiscalização a data efetiva de re-

cepção. O sistema deverá registrar no processo eletrônico esta ciência. 

Imediato   

    

3.5.2. 
Permitir ao gestor da fiscalização consultar histórico de ações fiscais re-

alizadas anteriormente para determinado contribuinte. 
Imediato   

3.5.3. 
Permitir ao gestor da fiscalização consultar de forma eletrônica e reim-

primir o processo das ações fiscais. 
Imediato   

3.5.4. 

Possibilitar a apresentação de um fluxo de acompanhamento da ação fis-

cal que permita o Auditor Fiscal facilmente visualizar em que estágio se 

encontra a fiscalização. 

Imediato   

    

3.6. PRORROGAÇÃO DE AÇÃO FISCAL     

 O sistema deverá permitir a prorrogação da ação fiscal. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes 

funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

3.6.1. 

Permitir ao gestor da fiscalização prorrogar uma ação fiscal solicitada e 

justificada pelo Auditor Fiscal desde que dentro do prazo permitido pela 

legislação do Município. 

Imediato   

3.6.2. 
Permitir a geração de documento complementar informando ao contribu-

inte a prorrogação do prazo efetuada. 
Imediato   

    

3.7. 
SOLICITAÇÕES ENTRE AUDITORES FISCAIS E GESTOR DA 

FISCALIZAÇÃO 
    

 O sistema deverá possuir a realização de solicitações e comunicados entre o corpo fiscal. Devendo 

possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

3.7.1. 
Permitir que o Auditor Fiscal realize solicitações ao gestor da fiscalização 

conforme tipos predeterminados. 
Imediato   
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3.7.2. 
Permitir ao gestor da fiscalização deferir ou indeferir, apresentando jus-

tificativas, as solicitações dos auditores. 
Imediato   

3.7.3. 

Permitir ao gestor da fiscalização o envio de comunicados a usuários do 

sistema, individuais ou múltiplos, mantendo histórico de envio e recebi-

mento, possibilitando a exclusão. O envio deverá ser à conta do usuário 

no Domicílio Eletrônico do Contribuinte-DEC. 

Imediato   

    

3.8. EXECUÇÃO DA FISCALIZAÇÃO     

 O sistema deverá permitir a geração e emissão dos papeis de trabalho durante a ação fiscal, contro-

lando e armazenando todos os documentos emitidos. 

3.8.1. 
Permitir a realização dos trâmites das ações efetivas dos fiscais. Devendo possuir, no mínimo, as 

seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

3.8.1.1. Permitir a geração e emissão de Notificação de Ocorrências. Imediato   

3.8.1.2. Permitir a geração e emissão do Termo de Início de Fiscalização. Imediato   

3.8.1.3. 

Permitir ao Auditor Fiscal lavrar o Termo de Início da ação fiscal distri-

buída para obter a ciência do Contribuinte quanto ao início da fiscalização 

e solicitar documentos comprobatórios. 

Imediato   

3.8.1.4. 
Permitir ao Auditor Fiscal armazenar em PDF no processo eletrônico, o 

Termo de Início da ação fiscal distribuída com a ciência do Contribuinte. 
Imediato   

3.8.1.5. 

Permitir ao Auditor Fiscal registrar os dados da ciência do Contribuinte 

no Termo de Início da ação fiscal distribuída sobre condição de seguir 

para as próximas etapas da fiscalização. 

Imediato   

3.8.1.6. 

Permitir ao Auditor Fiscal lavrar Termos de Intimação na ação fiscal dis-

tribuída para que o Contribuinte possa cumprir providências solicitadas 

pelo auditor, bem como documentos comprobatórios. 

Imediato   

3.8.1.7. 
Permitir ao Auditor Fiscal registrar a ciência do Contribuinte nos Termos 

de Intimações da ação fiscal. 
Imediato   

3.8.1.8. 

Permitir ao Auditor Fiscal lavrar Termos de Recebimentos de Documen-

tos, para comprovar a recepção dos documentos solicitados ao Contribu-

inte nos Termos de Início e Termos de Intimação. 

Imediato   

3.8.1.9. 
Permitir ao Auditor Fiscal registrar a ciência do Contribuinte nos Termos 

de Recebimentos de Documentos. 
Imediato   

3.8.1.10. 

Permitir ao Auditor Fiscal lavrar Termos de Apreensão na ação fiscal dis-

tribuída para reter como prova, documentos irregulares junto ao processo 

administrativo eletrônico. 

Imediato   

3.8.1.11. 
Permitir ao Auditor Fiscal registrar a ciência do Contribuinte nos Termos 

de Apreensão da ação fiscal. 
Imediato   

3.8.2. Geração e Emissão de Auto de Infração: 

  
Permitir ao Auditor Fiscal apurar crédito tributário.  A apuração 

deverá contemplar no mínimo: 
    

  Competência.     

  Valor total do movimento declarado.     

  Valor total do movimento apurado.     

  
Valor da diferença dos valores entre os movimentos declarados e apura-

dos. 
    

  Valor do tributo sobre o movimento declarado.     

3.8.2.1. Valor do tributo sobre o movimento apurado. Imediato   

  Valor do tributo recolhido/gerado sobre o movimento declarado.     

  Valor do tributo efetivamente devido aos cofres públicos.     

  Valor do tributo atualizado monetariamente.     
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  Valor dos juros de mora.     

  Valor da multa de mora.     

  Valor total devido.     

  

Permitir ao Auditor Fiscal lavrar Autos de infração de obrigação 

principal, vinculando aos débitos de ISSQN apurados. O Auto de 

Infração deverá contemplar no mínimo: 

    

  Motivo da Autuação.     

3.8.2.2. Dispositivo da Obrigação infringido. Imediato   

  Dispositivo da Penalidade infringido.     

  Percentual da multa infringido.     

  Valor total do Auto de Infração.     

  Quadro demonstrativo da apuração do imposto     

3.8.2.3. 
Permitir ao Auditor Fiscal registrar a ciência do Contribuinte nos Autos 

de Infração de Obrigação Principal. 
Imediato   

  
Permitir ao Auditor Fiscal lavrar Autos de Infração de Obrigação 

Acessória na ação fiscal distribuída contemplando, no mínimo: 
    

  Obrigação Acessória Autuada.     

  Motivo da Autuação.     

3.8.2.4. Dispositivo da Obrigação infringido. Imediato   

  Dispositivo da Penalidade infringido.     

  Quantidade de Infringências cometidas.     

  Valor unitário da infringência cometida.     

  Valor total do Auto de Infração.     

3.8.2.5. 
Permitir ao Auditor Fiscal registrar a ciência do Contribuinte nos Autos 

de Infração de Obrigação Acessória. 
Imediato   

    

3.8.3. 

Permitir ao Auditor Fiscal lavrar Termos de Devolução de Documen-

tos, para devolver os documentos recebidos do Contribuinte nos Ter-

mos de Devolução de Documentos. 

Imediato   

3.8.3.1. 
Permitir ao Auditor Fiscal registrar a ciência do Contribuinte nos Termos 

de Devolução de Documentos. 
Imediato   

    

3.8.4. Geração e Emissão do Termo de Encerramento de Fiscalização:     

3.8.4.1. 
Permitir ao Auditor Fiscal lavrar o Termo de Encerramento da ação fiscal 

para obter a ciência do Contribuinte quanto ao término da fiscalização. 
Imediato   

3.8.4.2. 
Permitir ao Auditor Fiscal armazenar em PDF no processo eletrônico, o 

Termo de Encerramento da ação fiscal com a ciência do Contribuinte. 
Imediato   

3.8.4.3. 

Permitir ao Auditor Fiscal registrar os dados da ciência do Contribuinte 

no Termo de Encerramento, para concluir a fiscalização da ação fiscal 

distribuída. 

Imediato   

        

3.8.5. Possibilitar o controle de solicitações de documentos. Imediato   

3.8.6. Possibilitar o controle de notificações de ocorrências. Imediato   

3.8.7. Possibilitar o acompanhamento de autos de infração. Imediato   

    

3.8.8. Integração com os sistemas utilizados pelo Município de Maceió   
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3.8.8.1. 

Permitir que todo e qualquer documento gerado pelo sistema passível de 

ciência ou conhecimento do contribuinte seja enviado ao Domicílio Ele-

trônico do Contribuinte. Sendo no mínimo os dos itens: 3.5.1.4. - 3.8.1.3. 

- 3.8.1.4. - 3.8.1.5. - 3.8.1.7. - 3.8.1.9. - 3.8.1.11. - 3.8.2.3. - 3.8.2.5. - 

3.8.4.1. - 3.8.4.2. - 3.8.4.3. 

Imediato   

3.8.8.2. 
Permitir que os valores lançados na ação fiscal sejam integrados com o 

sistema tributário. 
Customizável Curto 

3.8.8.3. 
Permitir a integração com o sistema de emissão de Nota Fiscal de Servi-

ços. 
Imediato   

3.8.8.4. Permitir a integração com o sistema de processo eletrônico. Customizável Curto 

3.8.8.5. Permitir a integração com o sistema do contencioso administrativo. Customizável Curto 

3.8.8.6. Permitir a integração com o sistema de BI. Imediato   

3.8.8.7. 
Permitir a integração de todo e qualquer outro sistema utilizado ou a uti-

lizar pelo Município. 
Customizável Médio 

    

3.9. GRATIFICAÇÃO FISCAL     

 
O sistema deverá possuir painel para visualização pelo gestor da fiscalização das diversas atividades 

dos diversos auditores, bem como, individualizadamente permitir ao Auditor Fiscal a visualização de 

sua conta corrente de pontuação. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

3.9.1. 

Permitir ao Gestor da Fiscalização realizar lançamento manual de ativi-

dade realizada extrassistema e este lançamento devendo compor a conta 

corrente de pontuação do Auditor selecionado. 

Imediato   

3.9.2. 

Permitir o Gestor da Fiscalização visualizar, em painel, de forma sinté-

tica, todas as pontuações auferidas pelo Auditor em um determinado pe-

ríodo. 

Imediato   

3.9.3. 

Permitir o Gestor da Fiscalização visualizar, de forma analítica, todas as 

pontuações auferidas pelo Auditor em um determinado período, com pos-

sibilidade de exportar para arquivo do tipo xlsx. 

Imediato   

3.9.4. 
Permitir os auditores visualizar em painel apenas sua conta corrente de 

pontuações auferidas de forma online. 
Imediato   

    

3.10. PAINEL DE GESTÃO     

 O sistema deverá possuir painel em forma de BI para visualização todas as informações facilitadoras 

da gestão das ações fiscais. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

  
Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI a quantidade de usuários cadastrados. O detalhamento deverá 

conter no mínimo: 

    

3.10.1. Nome. Imediato   

  Cargo.     

  Matrícula.     

  

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI a quantidade total de Autos de Infrações lavrados e seus valores 

totais e pagos. O detalhamento deverá conter no mínimo: 

    

  Razão Social do sujeito passivo.     

  CNPJ.     

3.10.2. Número do Auto de Infração. Imediato   

  Tipo de fiscalização.     

  Valor gerado.     
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  Valor pago.     

  Valor da multa principal.     

  Valor da multa acessória.     

  Valor dos acréscimos legais     

  Valor do imposto.     

  

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI o percentual da produtividade atingida pelos Auditores Fiscais. O 

detalhamento deverá conter no mínimo: 

    

  Nome do Auditor Fiscal.     

3.10.3. Cargo. Imediato   

  Matrícula.     

  Pontuação atingida.     

  Pontuação total planejada.     

  Percentual da Produtividade atingida.     

  

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI a quantidade de empresas que foram fiscalizadas no período sele-

cionado. O detalhamento deverá conter no mínimo: 

    

  Razão Social.     

3.10.4. CNPJ. Imediato   

  Tipo de Fiscalização.     

  Período Fiscalizado.     

  Data da conclusão.     

3.10.5. 
Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI, quantidade de procedimentos fiscais configurados. 
Imediato   

  

 Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI a quantidade total de distribuição de fiscalizações tipificadas por 

status (finalizada, cancelada, aguardando início, iniciada e devol-

vida). O detalhamento deve apresentar a quantidade por Auditor 

Fiscal, inclusive indicando percentual, contendo: 

    

  Nome do Auditor Fiscal.     

3.10.6. Quantidade Aguardando Início. Imediato   

  Quantidade Iniciada.     

  Quantidade Finalizada.     

  Quantidade Cancelada.     

  Quantidade Devolvida.     

  Total.     

  

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI a quantidade de empresas que estão aguardando distribuição de 

ação fiscal, inclusive indicando percentual. O detalhamento deverá 

conter no mínimo: 

    

3.10.7. Razão Social. Imediato   

  CNPJ.     

  Inscrição Municipal.     

  Data de inserção na pauta fiscal.     

  

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI o percentual da produtividade atingida em período selecionado. 

O detalhamento deverá conter no mínimo: 

    

  Nº da Ordem de Serviço.     
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3.10.8. Tipo de Fiscalização. Imediato   

  Pontuação atingida.     

  Pontuação total planejada.     

  Percentual da Produtividade atingida.     

  

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI a quantidade total de Autos de Infrações que foram lavrados, 

seus valores totais e pagos. O detalhamento deverá conter no mí-

nimo: 

    

  Razão Social do sujeito passivo.     

  CNPJ.     

3.10.9. Número do Auto de Infração. Imediato   

  Tipo de Fiscalização.     

  Valor Gerado.     

  Valor Pago.     

  Valor Multa Principal.     

  Valor Multa Acessória.     

  Valor dos acréscimos legais     

  Valor Imposto.     

  

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI a quantidade de empresas já fiscalizadas e quantidade de fiscali-

zações por tipo de procedimento. O detalhamento deverá conter no 

mínimo: 

    

3.10.10. Razão Social. Imediato   

  CNPJ.     

  Tipo de Fiscalização.     

  Período Fiscalizado.     

  Data da conclusão.     

  

Permitir ao Auditor Fiscal visualizar painel em estrutura de BI a 

quantidade total de distribuição de fiscalizações que foram destina-

das à ele e tipificadas por status (finalizada, cancelada, aguardando 

início, iniciada e devolvida). O detalhamento apresentar quantidade 

por Auditor Fiscal, contendo: 

    

3.10.11. Tipo de Fiscalização. Imediato   

  Status.     

  Período.     

  Razão Social.     

  CNPJ     

  Prazo.     

    

3.11. RELATÓRIOS     

 O sistema deverá possuir relatórios que permitam visualizar informações facilitadoras da gestão das 

ações fiscais. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

  

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar relatório a partir de fil-

tros de pesquisa (avançada ou completa). Os filtros disponíveis deve-

rão ser no mínimo: 

    

  Período de abertura da Ordem de Serviço de Fiscalização.     

CONFERE COM ORIGINAL
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por JA
D

IR
 L

U
IS D

E
 A

N
G

E
L

O
 PIN

T
O

 M
at. 929015-0  em

 20/05/2024 às 09:53:55, M
A

R
IA

 L
U

IZ
A

 M
A

C
IE

L
 D

O
S SA

N
T

O
S M

at. 928856-2  em
 20/05/2024

às 10:46:01, B
E

N
IC

IO
 FE

L
IX

 FE
R

R
E

IR
A

 M
at. 920696-5  em

 21/05/2024 às 12:08:56 e A
L

E
X

A
N

D
R

E
 D

E
 A

L
B

U
Q

U
E

R
Q

U
E

 L
O

PE
S M

at. 24614-0  em
 21/05/2024 às 18:36:23.

Página 238
Documento exportado em 26/06/2024 às 10:32:17 por SANDRA RAQUEL DOS SANTOS SERAFIM mat. 942800-3



 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 

 

64 

 

  Período de vencimento da Ordem de Fiscalização.     

3.11.1. Tipo de Fiscalização. Imediato   

  Número da Ordem de Fiscalização ou Número do Processo.     

  
Dados do sujeito passivo (Inscrição Municipal, CNPJ, CPF, Razão So-

cial). 
    

  
Situação/Status da Fiscalização (Aguardando Início, Iniciada, Finalizada, 

Expirada, Cancelada, Devolvida). 
    

  Auditor Fiscal responsável.     

  

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar relatório a partir do fil-

tro aplicado na pesquisa. O relatório deverá exibir em tela e com 

possibilidade de exportar todos ao dados apresentados para arquivo  

do tipo XLSX. O relatório em tela deverá apresentar no mínimo: 

    

  Número da Ordem de Fiscalização.     

  Tipo de fiscalização.     

  Período fiscalizado.     

3.11.2. Situação/Status. Imediato   

  Data início da fiscalização.     

  Data de conclusão do procedimento fiscal.     

  CNPJ/CPF.     

  Inscrição Municipal.     

  Razão Social do sujeito passivo.     

  Auditor Fiscal responsável pelo procedimento fiscal.     

  Pontuação atingida do Auditor Fiscal no procedimento fiscal.     

  

Permitir ao Auditor Fiscal visualizar relatório a partir de filtros de 

pesquisa (avançada ou completa). Os filtros disponíveis deverão ser 

no mínimo: 

    

  Período de abertura da Ordem de Serviço de Fiscalização.     

3.11.3. Período de vencimento da Ordem de Fiscalização. Imediato   

  Tipo de Fiscalização.     

  Número da Ordem de Fiscalização ou Número do Processo.     

  
Dados do sujeito passivo (Inscrição Municipal, CNPJ/CPF, Razão So-

cial). 
    

  
Situação/Status da Fiscalização (Aguardando Início, Iniciada, Finali-

zada, Expirada, Cancelada, Devolvida). 
    

  

Permitir ao Auditor Fiscal visualizar relatório a partir do filtro apli-

cado à pesquisa. O relatório deverá exibir em tela e com possibilidade 

de exportar para arquivo .xlsx. O relatório em tela deverá apresentar 

no mínimo: 

    

  Número da Ordem de Fiscalização.     

  Tipo de fiscalização.     

  Período fiscalizado.     

3.11.4. Situação/Status. Imediato   

  Data início da fiscalização.     

  Data de conclusão do procedimento fiscal.     

  CNPJ/CPF.     

  Inscrição Municipal.     

  Razão Social do sujeito passivo.     

  Auditor Fiscal responsável pelo procedimento fiscal.     
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  Pontuação atingida do Auditor Fiscal no procedimento fiscal.     

    
 

   

 ANEXO A   

 DO TERMO DE REFERÊNCIA   

 FUNCIONALIDADES   
 

   

4. ADMINISTRAÇÃO DAS EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL  

 O sistema deverá emitir relatórios de cruzamento entre os dados declarados na RFB e a nota fis-

cal de serviços eletrônica. 
    

4.1. CADASTRO DE LAYOUTS E IMPORTAÇÃO DOS ARQUIVOS DA RFB  

 O sistema deverá permitir a importação e tratamento dos arquivos da RFB. Devendo possuir, no mí-

nimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

4.1.1. 

Permitir realizar a importação dos arquivos PGDAS-D, PGDAS-D 

2018, DASSENDA, DAF607, Períodos do Simples Nacional e do MEI, 

Arquivo de Optantes de Empresas Novas e Arquivo com todos os 

CNPJ’s (matriz e filiais) da base da RFB que estão localizados no muni-

cípio de Maceió, exceto os Baixados e Nulos 

Imediato   

4.1.2. 

Permitir o cadastramento de novos layouts de arquivos para importação, 

no frontend e em tempo de execução pelo usuário gestor do sistema. Não 

deve haver necessidade de programação para cadastrar novos tipos de la-

youts para importação. 

Customizável Curto 

4.1.3. 

Permitir controlar as diferentes versões cadastradas para um mesmo tipo 

de arquivo, por exemplo DASN 2008, DASN 2010, etc. Identificando a 

versão apropriada do layout automaticamente no momento da carga do 

arquivo pretendido. 

Imediato   

4.1.4. 
Possuir uma tela para visualização do conteúdo dos arquivos carregados 

da RFB, de forma simples e amigável. 
Imediato   

4.1.5. 

Possuir uma tela de visualização com uma barra de progresso indicando 

o percentual do processamento/carregamento do arquivo que está sendo 

importado 

Imediato   

4.1.6. 
Possuir calendário de importações para facilitar o controle das cargas de 

arquivos da RFB. 
Imediato   

4.1.7. 

Permitir cadastrar a periodicidade de recepção dos diferentes tipos de ar-

quivos do Simples Nacional, e avisar ao operador do sistema caso algum 

arquivo ainda esteja com a importação pendente. 

Imediato   

4.1.8. 
Possuir calendário de importações com totalizador informando a quanti-

dade de arquivos importados naquele dia, bem como nos dias anteriores. 
Imediato   

4.1.9. 

Possuir calendário de importações que informe a quantidade de arquivos 

importados com sucesso e as respectivas quantidades de arquivos em pro-

cessamento ou processados com erro. 

Imediato   

4.1.10. 
Permitir a obtenção do arquivo original da RFB importado, aproveitando 

a mesma tela de status do calendário de importações. 
Imediato   

4.1.11. 

Possuir tela de consulta dos registros dos arquivos importado da RFB, 

permitindo a alteração dos nomes dos campos em formato amigável no 

momento da prova de conceito. 

Imediato   
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4.2. 
RELATÓRIOS DE CRUZAMENTO ENTRE OS DADOS DECLARADOS NA RFB E A 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA 

 O sistema deverá possibilitar a emissão de diversos relatórios auxiliares à fiscalização. Devendo pos-

suir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

4.2.1. 

Possuir relatório comparativo, totalizado por Contribuinte, entre os valo-

res de serviços declarados no DASN / PGDAS-D e de Nota Fiscal de 

Serviços Eletrônica, seguindo o modelo de declaração do DASN / 

PGDAS-D (incidentes, fora do município, retenções e Isentos/Imunes/Fi-

xos/Exigibilidade Suspensa) e apresentar as diferenças entre os movi-

mentos declarados por segregação selecionada. O relatório deverá consi-

derar a diferenciação do movimento de serviços entre mercados interno e 

externo. 

Imediato   

4.2.2. 
Permitir o detalhamento das informações dos contribuintes até o nível da 

NFS-e utilizada como base para comparação das diferenças. 
Imediato   

4.2.3. Permitir realizar a impressão em PDF dos dados apresentados em tela. Imediato   

4.2.4. Permitir realizar a exportação em formato .xls ou .xlsx (Excel) Imediato   

4.2.5. 

Permitir relacionar os contribuintes que declararam valores de serviços 

no DASN / PGDAS-D como ISENTO e compará-los aos valores de Ser-

viços de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, apresentando a diferença en-

tre os valores de isenção. 

Imediato   

4.2.6. 

Permitir relacionar os contribuintes que declararam valores de serviços 

no DASN / PGDAS-D como IMUNE e compará-los aos valores de Ser-

viços de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, apresentando a diferença e 

os valores de imunidade. 

Imediato   

4.2.7. 

Relacionar os contribuintes que declararam valores de serviços no DASN 

/ PGDAS-D como FIXO e compará-los aos valores de Serviços de Nota 

Fiscal de Serviços Eletrônica, apresentando a diferença entre os valores 

fixos. 

Imediato   

4.2.8. 

Permitir relacionar os contribuintes que declararam valores de serviços 

no DASN / PGDAS-D como REDUÇÃO e compará-los aos valores de 

Serviços de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica com Dedução de valor da 

base de cálculo, apresentando as diferenças. 

Imediato   

4.2.9. 

Permitir relacionar os contribuintes que declararam valores de serviços 

no DASN / PGDAS-D como LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS e com-

pará-los aos valores de Serviços de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, 

apresentando as diferenças entre os valores. 

Imediato   

4.2.10. 

Permitir apresentar extrato impresso por contribuinte em relação a um 

Período de Apuração (PA), contemplando valores relacionados aos fatu-

ramentos provenientes de serviços e os demais Faturamentos da Receita 

Bruta declarada no DASN / PGDAS-D e valores de Faturamentos de Ser-

viços da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica. 

Imediato   

4.2.11. 

Possibilitar a geração de alerta ao contribuinte que possuir diferença em 

faturamento de serviços com ISS devido no município, apurada entre o 

PGDAS-D e NFS-e, notificando-o pelo DTE da RFB para regularização. 

Imediato   

4.2.12 

Permitir identificar através de relatório os contribuintes que por ultrapas-

sagem do limite em mais 20%, deverão ser excluídos do simples nacional. 

O relatório deverá considerar a diferenciação entre mercados interno e 

externo 

Imediato   

4.2.13 

Identificar através de relatório os contribuintes que declararam 

DASN/PGDAS-D e estão estabelecidos no município, e não possuem ins-

crição municipal. 

Imediato   
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4.2.14 

Permitir a geração de Notificação de Lançamento de Débitos para o con-

tribuinte prestador optante do simples nacional, correspondente ao IS-

SQN devido pelo Simples Nacional, retido na fonte em razão de informa-

ção de alíquota menor que a devida, pelo prestador. 

Imediato   

4.2.15 
Permitir a geração de Relatório que demonstrem os contribuintes que se 

enquadraram no Simples Nacional em determinado mês/ano. 
Imediato   

4.2.16 
Permitir a geração de Relatório que demonstrem os contribuintes que se 

enquadraram no MEI em determinado mês/ano. 
Imediato   

4.2.17 

Permitir a geração de relatório para contribuintes optantes do regime de 

caixa em determinado período, onde compare o valor total mensal da 

NFSe com o valor de faturamento declarado como competência no 

PGDASD 

Imediato   

4.2.18 
Possibilitar o envio de alerta para Domicílio Eletrônico Municipal do 

Contribuinte  
Imediato   

4.2.19 

Permitir geração de arquivo para envio pelo DTE/SN da Receita Federal, 

comunicado de “auto regularização”, conforme o layout proposto pela 

RFB 

Imediato   

4.2.20 

Permitir a geração de análise dos débitos levando em consideração todos 

os parcelamentos gerados pela receita federal e disponibilizados para 

carga pelo ente municipal através dos arquivos PARSN 

Imediato   

4.2.21 

Permitir gerar análise dos débitos levando em consideração todos os va-

lores compensados gerados pela receita federal e, disponibilizados para 

carga pelo ente municipal através dos arquivos COMPSN 

Imediato   

4.2.22 
Permitir gerar relação de contribuintes que declararam PGDAS-D com 

faturamento de serviço e indicação de ser por lançamento de ofício 
Imediato   

4.2.23 

Disponibilizar relatórios que tratam da ultrapassagem de limites deverão 

identificar os contribuintes com faturamentos referentes aos Mercados 

Internos e Externos, pois são considerados independentes, quando da ul-

trapassagem do limite e do sublimite do SN e do MEI 

Imediato   

4.2.24 

Permitir identificar através de relatório os contribuintes que possuam dé-

bitos (tributários, inclusive IPTU e não tributários) e geração de arquivo 

para envio pelo DTE/SN da Receita Federal, comunicado de EXCLU-

SÃO do simples nacional, conforme o layout proposto pela RFB 

Customizável Curto 

    
 

   

 ANEXO A   

 DO TERMO DE REFERÊNCIA   

 FUNCIONALIDADES   
 

   
5. RELATÓRIOS DE BUSINESS INTELLIGENCE (BI)     

 

Este módulo tem por objetivo ter uma arquitetura de solução que possibilite a não concorrência 

entre as análises de inteligência promovidas pela Administração Fazendária e o uso da solução 

pelos contribuintes, garantindo alta disponibilidade na geração de informações estratégicas. 

Contendo obrigatoriamente as seguintes funcionalidades: 

    

5.1. CARACTERÍSTICAS GERAIS     

 O sistema permitir a customização das visões de BI, com a disponibilidade de filtros e relatórios. De-

vendo possuir, no mínimo, as funcionalidades a seguir: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

5.1.1. 

Permitir que o grupo de inteligência fazendária possa alterar as visões de 

BI disponíveis, customizando-as quando necessário, e disponibilizando-

as no menu da própria solução para que possam ser reutilizadas. 

Imediato   
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5.1.2. 

Possibilitar que todos os relatórios permitam ao usuário alterar o tipo de 

visual e trocar diferentes campos bem como insights de inteligência arti-

ficial, sempre que possível. 

Imediato   

5.1.3. 
Permitir que o usuário possa montar qualquer visão com qualquer campo 

que desejar bem como inserir quaisquer filtros que necessitar. 
Imediato   

5.1.4. 

Permitir que os dados sejam alimentados via ETL (Extract, Transform, 

Load) em intervalo não superior a 10 minutos, com os dados utilizados 

na PoC. 

Imediato   

5.1.5. 

Permitir compatibilidade nativa com modelos de autenticação "single 

sign-on", devendo demonstrar tanto um modelo de autenticação único en-

tre os itens solicitados na prova de conceito (PoC), aproveitando a auten-

ticação original para quaisquer ações que esteja obrigada a demonstrar, 

inclusive a autenticação pelo modelo Gov.br. 

Imediato   

    

5.2. CRUZAMENTO DE DADOS     

 Com os dados cruzados, o sistema deverá disponibilizar visões a serem selecionadas. Devendo pos-

suir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

5.2.1.  Análise Cadastral, permitindo:   

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

5.2.1.1. 
Verificar a relação entre as empresas abertas e encerradas no período se-

lecionado, agrupado mensalmente para os últimos 12 meses. 
Imediato   

5.2.1.2. 
Avaliar a representatividade das empresas abertas e encerradas de acordo 

com o CNAE. 
Imediato   

5.2.1.3. 

Avaliar o cadastro mobiliário apontando a quantidade total de empresas 

existentes, a quantidade de empresas por atividade e enquadramento, 

onde seja possível detectar as empresas abertas identificando as datas de 

abertura. 

Imediato   

    

5.2.2. Gerenciamento de receitas, permitindo:   

5.2.2.1. 
Avaliar a situação da arrecadação das empresas estabelecidas, bem como 

a taxa de adimplência/inadimplência. 
Imediato   

5.2.2.2. 
Comparar o recolhimento das empresas abertas em relação a projeção do 

recolhimento das empresas encerradas e verificar o saldo desta relação. 
Imediato   

5.2.2.3. 
Avaliar a evolução e retração da arrecadação dos contribuintes de ISSQN 

do município e informar um ranking de evoluções e retrações. 
Imediato   

5.2.2.4. 

Consultar, por parte da Administração, demonstrando, individualizado 

por empresa, todos os documentos de arrecadação gerados e sua situação 

(pago/recolhido ou não), identificando por tipo de geração (se por decla-

ração fiscal ou (pagamento avulso). 

Imediato   

5.2.2.5. Consultar os maiores contribuintes do Município por valor de receita. Imediato   

5.2.2.6. Consultar os maiores contribuintes por atividade. Imediato   

5.2.2.7. 

Demonstrar as inconsistências e/ou irregularidades existentes, apuradas 

pelo sistema, automática e eletronicamente, por empresa como prestadora 

e/ou tomadora. 

Imediato   

    

5.2.3. Gerenciamento de Documentos Fiscais, permitindo:   

5.2.3.1. 
Avaliar diariamente, mensalmente e anualmente a relação entre os docu-

mentos fiscais emitidos e cancelados. 
Imediato   

5.2.3.2. 
Avaliar os valores faturados, bases de cálculo e imposto devido dos do-

cumentos fiscais emitidos agrupados por suas naturezas de operação. 
Imediato   
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5.2.3.3. 

Consultar os serviços tomados de prestadores de serviços de fora do Mu-

nicípio, identificando valor total do mês e individual tomado por empresa, 

além das cidades de origem dos prestadores. 

Imediato   

5.2.3.4. 

Consultar as empresas do município que prestaram serviços para empre-

sas estabelecidas em outros municípios, identificando qual a atividade 

cujo serviço foi prestado, permitindo que a administração avalie qual o 

volume financeiro e de imposto que são gerados para outras localidades. 

Imediato   

    

5.2.4. Gerenciamento Econômico, permitindo:   

5.2.4.1. 
Avaliar a arrecadação agrupada economicamente para cada grupo da lista 

de serviços. 
Imediato   

5.2.4.2. 
Comparar os valores arrecadados e a variação percentual diária, mensal e 

anual para cada grupo da lista de serviços. 
Imediato   

5.2.4.3. Consultar os créditos tributários gerados e não pagos/recolhidos. Imediato   

5.2.4.4. 
Consultar a declaração fiscal efetuada pelo prestador, indicando a geração 

do imposto dos serviços prestados. 
Imediato   

5.2.4.5. 
Consultar a declaração fiscal efetuada pelo prestador, indicando a geração 

do imposto dos serviços tomados. 
Imediato   

    

5.2.5. Visão específica do Simples Nacional, possibilitando avaliar:   

5.2.5.1. 
A diferença de receita entre o recolhido e as informações declaradas pelo 

contribuinte optante pelo Simples Nacional. 
Imediato   

5.2.5.2. As informações das receitas de ISSQN. Imediato   

5.2.5.3. As informações das receitas de comércio/indústria. Imediato   

5.2.5.4. 
A qualificação tributária das receitas: imune/isento, suspenso ou não in-

formado. 
Imediato   

5.2.5.5. 
A informação da opção de enquadramento no regime de caixa ou compe-

tência. 
Imediato   

5.2.5.6. 
As empresas sem movimento informado na declaração do Simples Naci-

onal e que tem serviços prestados. 
Imediato   

5.2.5.7. O ISSQN informado como Imune ou Isento. Imediato   

5.2.5.8. O ISSQN informado como fixo ou suspenso por decisão administrativa. Imediato   

5.2.5.9. A diminuição ou ausência de receitas em determinado período. Imediato   

5.2.5.10. A falta de emissão de notas fiscais. Imediato   

5.2.5.11. A falta de segregação das receitas. Imediato   

5.2.5.12. A classificação do serviço como de locação. Imediato   

    

5.2.6. Gerenciamento de devedores, permitindo:   

5.2.6.1. 
Avaliar ranking dos maiores devedores no período não decaído ou pelo 

período selecionado. 
Imediato   

5.2.6.2. 
Avaliar a somatória dos débitos, valores gerados e valores pagos, distri-

buídos mensalmente para o exercício selecionado no painel. 
Imediato   

5.2.6.3. 
Avaliar somatória dos débitos de acordo com os grupos da lista de servi-

ços. 
Imediato   

    

5.2.7. Gerenciamento da Construção Civil, permitindo:   

CONFERE COM ORIGINAL
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por JA
D

IR
 L

U
IS D

E
 A

N
G

E
L

O
 PIN

T
O

 M
at. 929015-0  em

 20/05/2024 às 09:53:55, M
A

R
IA

 L
U

IZ
A

 M
A

C
IE

L
 D

O
S SA

N
T

O
S M

at. 928856-2  em
 20/05/2024

às 10:46:01, B
E

N
IC

IO
 FE

L
IX

 FE
R

R
E

IR
A

 M
at. 920696-5  em

 21/05/2024 às 12:08:56 e A
L

E
X

A
N

D
R

E
 D

E
 A

L
B

U
Q

U
E

R
Q

U
E

 L
O

PE
S M

at. 24614-0  em
 21/05/2024 às 18:36:23.

Página 244
Documento exportado em 26/06/2024 às 10:32:17 por SANDRA RAQUEL DOS SANTOS SERAFIM mat. 942800-3



 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 

 

70 

 

5.2.7.1. 

Analisar todas as obras cadastradas no município, sejam estabelecidas ou 

não, exibindo as informações cadastrais da obra, a indicação do tipo de 

abatimento, os dados das empresas responsáveis pela obra, o valor total 

faturado, o valor das deduções de forma monetária e percentual, o valor 

do imposto devido de cada obra, o valor de imposto gerado por obra, o 

valor pago por obra e os débitos não pagos por obra. 

Imediato   

5.2.7.2. 

Filtrar por: qualquer período que o usuário desejar, as obras por inscrição 

municipal, CNPJ/CPF, razão social da empresa prestadora, razão social 

da empresa tomadora, n° da obra, local da obra ou qualquer outro campo 

do cadastro de obra que o usuário deseje filtrar. 

Imediato   

5.2.7.3. 
Analisar de forma individual por obra, demonstrando todos os valores 

faturados e os boletos gerados pagos ou não e a geolocalização da obra. 
Imediato   

5.2.7.4. 
Visualizar todas as empresas estabelecidas ou não que prestaram serviços 

na obra. 
Imediato   

5.2.7.5. 
Visualizar detalhadamente todas as notas de materiais utilizadas na obra 

e a chave de acesso da nota fiscal para consulta no site do Estado ou RFB. 
Imediato   

5.2.7.6. 

Analisar os valores faturados, os cancelados, o valor do imposto das no-

tas, o valor do imposto gerado, o valor do imposto pago, o valor do im-

posto em aberto e o valor do m2 da Construção Civil. O usuário deverá 

poder cruzar essas informações por local da obra, por cidade, por regime 

de tributação, por natureza de operação, por serviço, por tipo de obra (co-

mercial, industrial ou residencial) e por tipo de abatimento alternando en-

tre essas opções. 

Imediato   

5.2.7.7. 

Analisar as notas de materiais por Código Fiscal de Operação e Prestação-

CFOP e analisar todos os campos disponíveis nas notas fiscais de mate-

riais utilizadas na obra. 

Imediato   

5.2.7.8. 

Analisar as notas de materiais por Nomenclatura Comum do Mercosul-

NCM, apresentando uma estimativa de ISSQN perdido por NCM que o 

município permita deduções. 

Imediato   

5.2.7.9. 

Realizar comparações entre períodos de qualquer informação citada 

acima com visuais gráficos e por tabelas, permitindo exportação no for-

mato xlsx. 

Imediato   

    

5.2.8. Gerenciamento das Instituições de Ensino (escolas), permitindo:   

5.2.8.1. 

Analisar as escolas particulares do município, quantidade de alunos e cur-

sos ministrados, o total faturado pelas escolas e a geolocalização de cada 

escola estabelecida no município. 

Imediato   

5.2.8.2. 

Analisar individualmente por escola, possibilitando visualizar a quanti-

dade de alunos por curso e o total faturado em cada curso, também exi-

bindo o detalhe por nota. 

Imediato   

    

5.3. RESUMO ECONÔMICO     

 
O sistema deverá apresentar o resumo econômico do Município trazendo informações dos maiores 

prestadores, os serviços mais vendidos no Município e o resumo econômico referente às notas fiscais 

eletrônicas, com as seguintes informações: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

5.3.1. 
A quantidade de notas fiscais eletrônicas emitidas conforme o período 

selecionado. 
Imediato   

5.3.2. 
A quantidade de notas fiscais eletrônicas válidas conforme o período se-

lecionado. 
Imediato   

5.3.3. 
A quantidade de notas fiscais eletrônicas canceladas conforme o período 

selecionado. 
Imediato   

5.3.4. O valor faturado conforme o período selecionado. Imediato   
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5.3.5. O valor da base de cálculo conforme o período selecionado. Imediato   

5.3.6. 
O valor da diferença entre o valor faturado e a base de cálculo conforme 

o período selecionado. 
Imediato   

5.3.7. O valor do ISSQN gerado dentro do Município. Imediato   

5.3.8. O valor do ISSQN gerado fora do Município. Imediato   

5.3.9. O total de deduções utilizadas pelos contribuintes. Imediato   

5.3.10. Gráfico com os serviços mais utilizados. Imediato   

    

5.4. CARACTERÍSTICAS GERAIS     

 
O sistema deverá permitir a análise dos acessos, inserções de informações, consultas e solicitações 

efetuadas pelas empresas e as concernentes aos acessos e ações dos agentes municipais usuários do 

sistema, devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

ITEM REQUISITO CLASSE PRAZO 

5.4.1. 
Relatórios dos acessos efetuados através das identificações e senhas das 

empresas que deverá apresentar data, hora e identificação do usuário. 
Imediato   

5.4.2. 

Relatório que demonstre os dados históricos dos acessos para esclareci-

mentos de dúvidas e/ou consultas acerca da operacionalização do sistema, 

através do Canal de Comunicação (subitem 1.13.2), contendo: data, hora, 

identificação do usuário, consulta ao conteúdo dos textos, bem como as 

notas atribuídas ao atendimento realizado. 

Imediato   

5.4.3. 
Relatório que demonstre a quantidade de empresas que acessaram o sis-

tema durante o mês. 
Imediato   

5.4.4. 

Relatório que demonstre os acessos feitos por todas as empresas, indivi-

dualizado por mês, identificando a data, a hora e a opção acessada pelo 

usuário. 

Imediato   

5.4.5. 

Relatório que demonstre os acessos feitos por usuários da Administração, 

individualizado, por mês, identificando, no mínimo: a data, a hora e a 

opção acessada pelo usuário. 

Imediato   
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ANEXOB - PROVA DE CONCEITO – PoC 

 
 

    1. NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA (NFS-e)     

      

NF 1. 1.1. 
CONTROLE DE ACESSO E CADASTRO DE USUÁRIO DE NOTA FISCAL 

DE SERVIÇO ELETRÔNICA (NFS-e):  

 

 

 
O sistema deverá fornecer controle de acesso seguro por níveis, cadastro de tomadores 

habituais e de outros dados facilitadores. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes 

funcionalidades: 

   
  ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 1.1. 1.1.1. 

Possuir consulta de contribuintes/usuários com cadastros liberados, blo-

queados, possibilitando a alteração, bloqueio e liberação do usuário para 

acesso ao sistema registrando data, hora e usuário que fez a liberação do 

acesso. 

  

NF 1.2. 1.1.3. 

Permitir a manutenção de parametrização de boletos, com a opção de 

cadastro de instruções sobre o pagamento, podendo ser alterada a qual-

quer momento de acordo com a necessidade. 

  

NF 1.3. 1.1.4. 

Permitir cadastro de requerimento de senhas dos contribuintes contendo 

os seguintes dados: CPF/CNPJ, razão social, endereço, e-mail, telefone, 

tributação, sócio e CMC, integrado com o sistema de Cadastro da Secre-

taria Municipal de Fazenda. 

  

NF 1.4. 1.1.5. 

Permitir o controle de níveis de acesso parametrizáveis por tipo de con-

tribuinte: Pessoa Física, Pessoa Jurídica, Sociedade Civil, Contador, Ór-

gão Público, Substituto Tributário. 

  

NF 1.5. 1.1.6. 
Permitir cadastrar mais de um usuário por empresa, podendo configurar 

o perfil e opções de acesso por usuário. 
  

NF 1.6. 1.1.7. 

Permitir cadastrar, alterar e excluir os “tomadores habituais”, assim de-

nominados os tomadores mais utilizados, com apelido para facilitar a 

busca. 

  

NF 1.7. 1.1.8. 
Permitir fazer a manutenção dos dados de empresa, como cadastro de e-

mail, telefone, nome para contato, nome fantasia e nome do contador. 
  

NF 1.8. 1.1.9. 
Permitir cadastrar logomarca da empresa, com a emissão da mesma nos 

documentos emitidos pelo sistema. 
  

NF 1.9. 1.1.10. 
Permitir enviar e-mail automático para o tomador de serviços sempre 

que NFS-e for emitida em seu favor. 
  

NF 1.10. 1.1.11. 
Permitir configurar perfil do contador, dando a permissão de emissão, 

substituição, cancelamento de NFS-e e apuração mensal. 
  

NF 1.11. 1.1.12. 
Permitir acesso via certificado digital padrão ICP-Brasil ou pelo par CPF 

e Senha 
  

NF 1.12. 1.1.13. 

Permitir acesso via plataforma única do acesso às informações e aos ser-

viços públicos (gov.br), nível ouro, instituída pela Lei Federal nº 

14.129/2021. 

  

NF 1.13. 1.1.14. 

Ao realizar o primeiro acesso o sistema deverá enviar um SMS e e-mail 

com o código de verificação que o usuário deverá informar de forma 

correta para comprovar a sua autenticidade, caso contrário o cadastro 

não será realizado. 
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NF 2. 1.2. GERAÇÃO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA VIA SISTEMA:  

   

O sistema deverá permitir que qualquer pessoa física ou jurídica possa acessar o mó-

dulo para geração de NFS-e, necessitando como pré-requisito que se cadastre no 

mesmo para obter usuário e senha e assim ter acesso às suas funcionalidades, as quais 

serão, no mínimo, as seguintes: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 2.1. 1.2.1. 

Permitir o cadastro com os seguintes campos: Nome, CPF/CNPJ, Ende-

reço, Telefone, E-mail, Matrícula de um imóvel localizado no Município 

de Maceió, se for o caso. 

   

NF 2.2. 1.2.2. 
Permitir gerar um ambiente individual para cada usuário que permita o 

controle de todas as NFS-e emitidas em seu nome. 
   

NF 2.3. 1.2.3. 
Possibilitar identificar o recolhimento do tributo correspondente à NFS-

e cadastrada. 
   

      

NF 2.4 1.2.5. Possibilitar consulta e impressão das NFS-e recebidas e emitidas.    

NF 2.5 1.2.6. 
Permitir enviar a informação via e-mail cadastrado sempre que houver 

emissão e/ou cancelamento de NFS-e em seu nome. 
   

NF 2.6 1.2.7. 
Atender a estrutura de dados prevista no Modelo Conceitual da NFS-e 

da ABRASF, versão mínima 2.03 ou superior. 
   

NF 2.7 1.2.8. 
Permitir a geração da numeração das NFS-e de forma sequencial, cres-

cente para cada contribuinte, controlada automaticamente pelo sistema. 
   

NF 2.8 1.2.9. 
Possuir a opção, no cadastro de NFS-e, de escolher o tomador pelo 

CPF/CNPJ ou pelo cadastramento no campo “tomadores habituais”. 
   

NF 2.9 1.2.10. 
Permitir que a opção de visualizar a NFS-e contenha as opções de im-

pressão e envio por e-mail.  
   

NF 2.10 1.2.11. 
Permitir que o usuário digite a descrição dos serviços e o mesmo seja 

impresso na NFS-e. 
   

NF 2.11 1.2.12. 
Possuir na NFS-e o código de verificação de autenticidade composto por 

caracteres alfanuméricos, segundo padrão ABRASF. 
   

NF 2.12 1.2.13. 
Permitir emitir a NFS-e com todos os dados do tomador: nome com-

pleto, endereço e CPF/CNPJ. 
   

NF 2.13 1.2.14. 

Permitir atender as condições técnicas de funcionamento, estruturas de 

dados e schemas, em conformidade com as especificações para integra-

ção com o SPED. 

   

NF 2.14 1.2.15. 

Possuir para optantes do Simples Nacional cálculo de alíquota mínima 

do ISS de acordo com o enquadramento nos anexos da Lei Complemen-

tar nº 123/2006, obtida através da Receita Bruta Total das últimas 12 

competências anteriores à de emissão da nota fiscal, baseadas nas infor-

mações do PGDAS-D ou das notas fiscais, das duas a maior. No mo-

mento da emissão, deverá ser disponibilizado campo editável para digi-

tação do valor da alíquota. Caso o valor digitado seja menor que a alí-

quota calculada, deverá ser informada a impossibilidade de ser menor, e 

assumindo o valor mínimo para o campo, mas ainda assim permitindo 

sua edição. 
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  1.2.16 

No caso específico de Instituições de Ensino, o sistema deverá permitir que o Mu-

nicípio configure quais as instituições estão obrigadas ao envio das respectivas 

NFS-e e quais as datas das emissões destas. Essa emissão de NFS-e dever ser au-

tomática, a partir das datas previamente agendadas, sem a intervenção da Insti-

tuição de Ensino. Para permitir tal situação, o sistema deverá ter as seguintes 

funcionalidades: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 2.15 1.2.16.1. 
Permitir a Instituição de Ensino acessar o módulo somente após o Mu-

nicípio ter realizado a configuração da mesma. 
   

NF 2.16 1.2.16.2. 

Possibilitar à Instituição de Ensino realizar o cadastramento dos cursos 

que oferece, informando o código do curso, a descrição do curso, o có-

digo do serviço/atividade que esse curso está atrelado e se o tipo de curso 

é mensal ou esporádico e o valor do serviço. 

   

NF 2.17 1.2.16.3. 
Possibilitar a edição pela Instituição de Ensino de cursos já cadastrados 

no sistema ou remover um curso do qual não presta mais serviço. 
   

NF 2.18 1.2.16.4. 

Possibilitar o cadastramento pela Instituição de Ensino dos alunos que 

estão inscritos na mesma, devendo contemplar, no mínimo, os seguintes 

dados: Nome do Aluno, Tipo de documento, podendo esse ser RG, CPF, 

CNPJ, Passaporte ou CNH; o número da matrícula; e-mail e o curso em 

que ele está inscrito. 

   

NF 2.19 1.2.16.5. 

Possibilitar o cadastramento pela Instituição de Ensino do responsável 

financeiro dos alunos que estão inscritos na mesma, devendo contem-

plar, no mínimo, os seguintes dados: Nome do Aluno, Tipo de docu-

mento, podendo esse ser RG, CPF, CNPJ, Passaporte ou CNH; o número 

da matrícula; e-mail e o curso em que está inscrito. 

   

NF 2.20 1.2.16.6. 
Possibilitar a realização de busca do aluno através do número do docu-

mento, nome do aluno ou nome do responsável que foi cadastrado. 
   

NF 2.21 1.2.16.7. 
Possibilitar a edição/alteração dos dados do aluno, incluir ou excluir um 

curso e inativar o aluno. 
   

NF 2.22 1.2.16.8. 

Possibilitar que a Instituição de Ensino realize importação, com layout 

previamente definido, dos dados do aluno através de um arquivo em 

XML. Esse arquivo necessariamente deverá conter os dados do aluno e 

o curso em que ele está inscrito. 

   

NF 2.23 1.2.16.9. 

Possibilitar que a Instituição de Ensino realize importação dos dados dos 

cursos através de arquivo em XML, cujo layout deverá ser disponibili-

zado no sistema. 

   

NF 2.24 1.2.16.10. 

Possibilitar que a Instituição de Ensino realize alteração dos dados dos 

cursos através de arquivo em XML, cujo layout deverá ser disponibili-

zado no sistema. 

   

NF 2.25 1.2.16.11. 

Possibilitar que a Instituição de Ensino realize alteração dos dados dos 

alunos através de arquivo em XML, cujo layout deverá ser disponibili-

zado no sistema. 

   

NF 2.26 1.2.16.12. 

Possibilitar o cadastramento do desconto que poderá ser aplicado ao 

aluno em determinado curso, devendo conter os seguintes dados: Nome 

do desconto, Tipo do desconto (Condicionado e/ou Incondicionado) e o 

Tipo de aplicação (Valor fixo ou Percentual). 

   

NF 2.27 1.2.16.13. 
Possibilitar a importação dos dados de descontos através de um arquivo 

em XML. O leiaute do arquivo deverá ser disponibilizado no sistema. 
   

NF 2.28 1.2.16.14. 
Possibilitar a visualização por meio de relatório do vínculo de aluno por 

curso e curso por aluno para análise dos dados. 
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  1.2.17. 

O sistema deve permitir ainda, a emissão de NFS-e do tipo avulsa para Pessoas 

Físicas ou Jurídicas, cadastradas ou não no Município como contribuintes de IS-

SQN, quando houver prestação de serviço que precise emitir NFS-e e recolher o 

imposto. As funcionalidades obrigatórias são:  
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 2.29 1.2.17.1. 

Possuir emissão de NFS-e do tipo avulsa mediante numeração sequen-

cial, individualizada, para cada prestador de serviço, sendo utilizado 

meio eletrônico, com emissão efetuada pela Prefeitura de Maceió. 

   

NF 2.30 1.2.17.2. 

Permitir que o contribuinte não inscrito no Cadastro Mobiliário da Se-

cretaria Municipal de Fazenda possa efetuar auto cadastro através do 

módulo de emissão de NFS-e e, somente após o cadastro realizado, terá 

acesso a funcionalidade de emissão de NFS-e do tipo avulsa. 

   

NF 2.31 1.2.17.3. 

Possibilitar que os dados da NFS-e do tipo avulsa sejam armazenados e 

a sua emissão ficar condicionada ao prévio recolhimento do ISSQN de-

vido na operação. Somente após o pagamento a NFS-e do tipo avulsa 

será emitida, podendo o contribuinte realizar a impressão e a consulta da 

mesma. 

   

NF 2.32 1.2.17.4. 
Permitir o acesso remoto do contribuinte para emissão da NFS-e do tipo 

avulsa. 
   

NF 2.33 1.2.17.5. 
Permitir a configuração de assunto e conteúdo para envio de e-mail ao 

prestador de serviço referente nota emitida. 
   

NF 2.34 1.2.17.6. 
Permitir a configuração de assunto e conteúdo para envio de e-mail ao 

tomador de serviço referente nota recebida. 
   

NF 2.35 1.2.17.7. 
Permitir a configuração de assunto e conteúdo para envio de e-mail ao 

prestador e tomador de serviço referente nota cancelada. 
   

NF 2.36 1.2.17.8. 
Permitir a configuração das alíquotas mínima e máxima que serão acei-

tas durante a emissão de nota fiscal. 
   

NF 2.37 1.2.17.9. 
Permitir a configuração por parâmetro que bloqueia a substituição de 

nota fiscal validando a ausência de pagamento. 
   

NF 2.38 1.2.17.10. 
Permitir a configuração do parâmetro que habilita ou não a validação de 

assinatura digital no arquivo XML da integração de RPS. 
   

NF 2.39 1.2.17.11. 

Permitir a configuração do parâmetro que atribui exceção a contribuintes 

específicos na validação de assinatura digital no arquivo XML da inte-

gração de RPS. 

   

NF 2.40 1.2.17.12. 

Permitir a configuração do parâmetro que habilita ou não a validação de 

assinatura digital no arquivo XML da consulta de notas e RPS por inte-

gração Web Service. 

   

NF 2.41 1.2.17.13. 
Permitir a configuração do parâmetro que limita a quantidade de dias 

após a emissão do RPS que será permitido a conversão em nota fiscal. 
   

NF 2.42 1.2.17.14. 
Permitir a parametrização da utilização de emissão de nota para compe-

tência retroativa. 
   

NF 2.43 1.2.17.15. 
Permitir a parametrização da quantidade de competências permitidas na 

emissão de nota retroativa. 
   

NF 2.44 1.2.17.16. 
Permitir a parametrização da utilização da recusa de retenção para notas 

fiscais com resultado de recolhimento Tomador. 
   

NF 2.45 1.2.17.17. Permitir a parametrização da utilização de reverter a recusa de retenção.    

NF 2.46 1.2.17.18. 
Permitir a parametrização do dia limite para recusa de retenção para no-

tas fiscais com resultado de recolhimento Tomador. 
   

NF 2.47 1.2.17.19. 
Permitir a parametrização da utilização da recusa de retenção somente 

para substituto tributário. 
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NF 2.48 1.2.17.20. 
Permitir ao gestor editar e incluir CNAEs, bem como realizar a inativa-

ção e manutenção de vigências na configuração da CNAE pelo sistema. 
   

NF 2.49 1.2.17.21. 

Permitir ao gestor modificar CNAES por meio do sistema, podendo al-

terar a descrição do Código Nacional de Atividades Econômica - CNAE, 

bem como realizar modificações no vínculo com a lista de serviços. 

   

NF 2.50 1.2.17.22. 

Permitir ao gestor administrar a lista de CNAES no sistema, podendo 

configurar o local de incidência do recolhimento, permissão para dedu-

ções, enquadramento no Simples Nacional, alíquota e item da lista de 

serviço para cada atividade. 

   

NF 2.51 1.2.17.23. 

Permitir ao gestor parametrizar a atividade, definindo um percentual li-

mite para as deduções a serem descontadas em uma Nota Fiscal de Ser-

viços Eletrônica em que esta atividade for utilizada. 

   

      

NF 3. 1.3. 
CONVERSÃO DE RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇO (RPS) EM NFS-e 

VIA WEB SERVICE: 

   O sistema deverá permitir a conversão do recibo provisório de serviços em NFS-e. De-

vendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 3.1. 1.3.1. 

Permitir a recepção de arquivo RPS: possibilita o recebimento de ar-

quivo de lote de RPS para que o contribuinte converta vários RPS em 

NFS-e, através de processamento automático, via webservice, contem-

plando todos os métodos disponíveis no Manual de Integração ABRASF 

2.03 ou superior. 

   

NF 3.2. 1.3.2. 

Permitir que o serviço devolva via webservice as possíveis inconsistên-

cias de informações, após a recepção de arquivo de RPS, de acordo com 

o Manual de Integração ABRASF 2.03 ou superior. 

   

NF 3.3. 1.3.3. 

Possuir funcionalidade no sistema online de NFSe, que permita o con-

tribuinte visualizar o histórico de lotes recepcionados via webservice, 

bem como os XML’s de envio e retorno e as inconsistências encontradas 

na conversão, com possibilidade de impressão. 

   

NF 3.4. 1.3.4. 

Possuir relatório de conversão de arquivos RPS: o sistema possibilita 

uma consulta posterior à importação do arquivo contendo as informa-

ções sobre o processamento dos lotes e quais os números de NFS-e fo-

ram gerados para cada RPS enviado. 

   

  1.3.5. 
O sistema deverá permitir a emissão de RPS, através de aplicação própria offline 

(contingência). Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 3.5. 1.3.5.1. Permitir o download no portal do contribuinte.    

NF 3.6. 1.3.5.2. 

Possibilitar a execução multiplataforma, ou seja, deve ser compatível 

com os principais sistemas operacionais disponíveis no mercado (MS 

Windows, MAC, Linux e afins). 

   

NF 3.7. 1.3.5.3. 
Possibilitar gerar arquivos XML dos recibos provisórios de serviços de 

acordo com os schemas XSD e regras do modelo ABRASF. 
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NF 3.8. 1.3.5.4. 

Possibilitar o cadastro do prestador de serviços emissor do RPS con-

tendo no mínimo os seguintes dados: Razão Social; CNPJ; Inscrição 

Municipal; Regime especial de tributação; Incentivador Cultural; Op-

tante pelo Simples Nacional; CEP; Unidade federativa; Município; 

Bairro; Detalhes do endereço; Numero; Complemento; Telefone; E-

mail. 

   

NF 3.9. 1.3.5.5. 

Permitir a emissão de RPS, possibilitando o preenchimento e emissão de 

recibos provisórios de serviços contendo os seguintes dados: Número do 

RPS; Série; Status; Data de emissão; Natureza da operação; Unidade fe-

derativa do local de prestação de serviço; Município do local de presta-

ção de serviço; Número do RPS substituído; Série do RPS substituído; 

Item de serviço de acordo com a lista da Lei complementar 116/03; Có-

digo de tributação municipal; Alíquota do ISSQN; Valor do Serviço; 

Valor de Deduções; Outras Retenções; Desconto Condicionado; Des-

conto incondicionado; Valor ISS Retido; Imposto de Renda; PIS; Con-

fins; I.N.S.S; Valor Líquido; Base de Cálculo; Valor de ISSQN; Razão 

Social do Tomador; CPF/CNPJ do Tomador; Inscrição municipal do to-

mador; Dados de endereço do tomador (CEP; Unidade federativa; Mu-

nicípio; Bairro; Detalhes do endereço; Numero; Complemento; Tele-

fone; E-mail;); Código de Obra; Código ART; Discriminação do Ser-

viço. 

   

NF 3.10. 1.3.5.6. 

Permitir a impressão do RPS após sua emissão contendo no mínimo os 

seguintes dados: Número do RPS; Série; Status; Data de emissão; Natu-

reza da operação; Unidade federativa do local de prestação de serviço; 

Município do local de prestação de serviço; Item de serviço de acordo 

com a lista da Lei complementar 116/03; Código de tributação munici-

pal; Alíquota do ISSQN; Valor do Serviço; Valor de Deduções; Outras 

Retenções; Desconto Condicionado; Desconto incondicionado; Valor 

ISS Retido; Imposto de Renda; PIS; Confins; I.N.S.S; Valor Líquido; 

Base de Cálculo; Valor de ISSQN; Razão Social do Tomador; 

CPF/CNPJ do Tomador; Inscrição municipal do tomador; Dados de en-

dereço do tomador (CEP; Unidade federativa; Município; Bairro; Deta-

lhes do endereço; Numero; Complemento; Telefone; E-mail;); Discrimi-

nação do Serviço. 

   

NF 3.11. 1.3.5.7. 

Permitir o gerenciamento de todos os recibos provisórios emitidos, pos-

sibilitando o cancelamento e consulta de um ou mais recibos provisórios 

filtrando resultados pelos seguintes campos: Número de RPS, Número 

de Série e Tipo. 

   

NF 3.12. 1.3.5.8. 
Possibilitar enviar arquivo RPS para conversão em NFS-e a partir da 

geração de um lote em arquivo XML com recibos provisórios emitidos. 
   

NF 3.13. 1.3.5.9. 
Possibilitar a recepção e processamento do lote de RPS para conversão 

da NFS-e via Web Service de forma assíncrona.  
   

      

NF 4. 1.4. DECLARAÇÃO DE SERVIÇO ELETRÔNICO:     

   O sistema deverá permitir o registro de todas as operações com notas fiscais emi-

tidas. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 
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NF 4.1. 1.4.1. 

Permitir o registro de todas as operações realizadas com NFS-e, NFS 

convencional ou qualquer outro tipo de documento que registre opera-

ções de prestação de serviços de empresas que recolhem o ISSQN pelo 

faturamento, por valor fixo, por estimativa, optantes do Simples Nacio-

nal, isentas, imunes, não incidentes, bem como as legalmente dispensa-

das da emissão de NFS-e. Para empresas optantes do Simples Nacional 

o Contribuinte deve informar a alíquota do ISSQN definida pela faixa 

de receita bruta e o sistema deve calcular a alíquota mínima de acordo 

com a  Lei Complementar nº 116/2006, como mostrado no subitem 

1.2.15. 

   

NF 4.2. 1.4.2. 

Permitir registrar o valor do faturamento mensal e o valor do ISSQN 

devido pelas empresas a que se refere o item 1.4.1., ainda que dispensa-

das legalmente da emissão da NFS-e, mas que são obrigadas por lei a 

registrar o seu faturamento. 

   

  1.4.3. 

O sistema deve permitir o acesso pelos tomadores/intermediários de serviços para 

realizarem declaração de serviços tomados. Devendo possuir, no mínimo, as se-

guintes funcionalidades: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 4.3. 1.4.3.1. 

Permitir o acesso pelos tomadores/intermediários de serviços para reali-

zarem declaração de serviços tomados, permitindo que os dados existen-

tes em uma nota fiscal de serviços sejam declarados contendo: número 

da nota, data de emissão, série, código de identificação dos serviços 

prestados, natureza da operação, valor e os dados do prestador dos ser-

viços, bem como a exclusão de declarações e geração de guia para pa-

gamento do imposto. 

   

NF 4.4. 1.4.3.2. 
Permitir a conversão/importação de arquivos em formato XML con-

tendo informações de serviços tomados em declaração. 
   

  1.4.4. 

O sistema deverá se adequar as regras estabelecidas aos optantes do Simples Na-

cional estabelecidas pela Lei Complementar nº 123/2006 e resoluções do Comitê 

Gestor do Simples Nacional. Devendo ter, no mínimo, as seguintes funcionalida-

des:  
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 4.5. 1.4.4.1. 

Possibilitar ao optante pelo Simples Nacional a emissão de Notas Fiscais 

Eletrônicas de Serviços de todos os seus serviços prestados, conforme 

determina a Lei Complementar nº 123/2006 e Resolução do Comitê Ges-

tor do Simples Nacional. 

   

NF 4.6. 1.4.4.2. 

Possibilitar a emissão de guia de pagamento do ISS dos contribuintes 

optantes pelo Simples Nacional apenas quando forem desenquadrados 

em âmbito administrativo pelo município. Pois, no caso dos optantes, o 

recolhimento do ISS é através do PGDAS-D, juntamente com os demais 

tributos. 

   

NF 4.7. 1.4.4.3. 

Possibilitar que para os serviços tomados de prestadores optantes pelo 

Simples Nacional estabelecidos no município, o sistema identifique o 

enquadramento no regime diferenciado da LC 123/2006 disponibili-

zando as informações referentes a NFS-e emitida automaticamente para 

a apuração, sendo desnecessária a declaração por parte do tomador de 

serviços. 
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NF 4.8. 1.4.4.4. 

Possibilitar, caso o serviço tomado for de subitem da lista de serviços de 

retenção obrigatória pela legislação do Município, a retenção do ISSQN 

de acordo com a alíquota efetiva estabelecida pela receita bruta do pres-

tador no Simples Nacional, conforme § 4º, do artigo 21 da Lei Comple-

mentar 123/2006. 

   

NF 4.9. 1.4.4.5. 

Possibilitar que para os serviços tomados de prestadores optantes pelo 

Simples Nacional sem estabelecimento no município, o sistema identi-

fique o real enquadramento, para que: 

a) Se confirmado que o prestador está enquadrado no Simples Nacional, 

o sistema disponibilize ao tomador o campo para indicação da alíquota 

do Simples Nacional, a fim de ser realizada a retenção do ISS; 

2) Se confirmado que o prestador não está enquadrado no Simples Na-

cional, o sistema disponibilize ao tomador as alíquotas da lista de servi-

ços constante na legislação municipal. 

   

NF 4.10. 1.4.4.6. 
Permitir o cancelamento das guias de ISS geradas pelo sistema em fun-

ção do enquadramento retroativo do contribuinte ao Simples Nacional. 
   

  1.4.5. 

Permitir o controle específico para recolhimento do ISSQN de obras de constru-

ção civil, identificando individualmente cada obra, assim como os serviços a ela 

vinculados e as terceirizações contratadas, facilitando, inclusive, o controle do IS-

SQN devido por responsabilidade tributária. Devendo possuir, no mínimo, as se-

guintes funcionalidades: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 4.11. 1.4.5.1. 

Permitir o controle e gestão das obras de forma que o prestador ou to-

mador realize o cadastro das obras contendo, obrigatoriamente, as se-

guintes informações: dados da obra (nome, inscrição imobiliária, tipo de 

obra, tipo de abatimento (permitido somente para o prestador), valor to-

tal da obra, data de início e fim da obra), local da obra (endereço com-

pleto) e proprietário da obra (CPF/CNPJ, Nome/Razão Social, endereço 

completo). 

   

NF 4.12. 1.4.5.2. 

Possuir funcionalidade para importação de Notas Fiscais Eletrônicas, 

modelo 55, através de arquivo XML, indicando quais os materiais que 

foram adquiridos pelo prestador de serviços da Construção Civil, o sis-

tema deve validar a informação já inserida para aquela obra e até mesmo 

para uma nova obra. 

   

NF 4.13. 1.4.5.3. 

Permitir identificar, mediante a indicação do código NCM (Nomencla-

tura Comum Mercosul) de cada item da NF-e, quais podem ou não ser 

utilizados na dedução de base de cálculo, através de configuração dos 

códigos no sistema. 

   

NF 4.14. 1.4.5.4. 

Permitir a declaração de notas fiscais de serviços com os campos míni-

mos necessários: número da nota fiscal de serviços e/ou de materiais, 

data de emissão, chave de acesso, identificação da obra cadastrada e va-

lor, possibilitando a realização do abatimento da base de cálculo de 

acordo com as informações inseridas, este por sua vez deve ser configu-

rável por parâmetro seguindo com a legislação municipal vigente, per-

mitindo a Administração possuir informações para geração de relatórios. 

   

NF 4.15. 1.4.5.5. 

Permitir ao usuário, na emissão da NFS-e, informar o valor do abati-

mento de acordo com as regras estabelecidas pela administração muni-

cipal. Devendo a utilização do saldo para abatimento disponível por obra 

ser aplicada apenas para os itens de serviço da construção civil. 

   

CONFERE COM ORIGINAL
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por JA
D

IR
 L

U
IS D

E
 A

N
G

E
L

O
 PIN

T
O

 M
at. 929015-0  em

 20/05/2024 às 09:53:55, M
A

R
IA

 L
U

IZ
A

 M
A

C
IE

L
 D

O
S SA

N
T

O
S M

at. 928856-2  em
 20/05/2024

às 10:46:01, B
E

N
IC

IO
 FE

L
IX

 FE
R

R
E

IR
A

 M
at. 920696-5  em

 21/05/2024 às 12:08:56 e A
L

E
X

A
N

D
R

E
 D

E
 A

L
B

U
Q

U
E

R
Q

U
E

 L
O

PE
S M

at. 24614-0  em
 21/05/2024 às 18:36:23.

Página 254
Documento exportado em 26/06/2024 às 10:32:17 por SANDRA RAQUEL DOS SANTOS SERAFIM mat. 942800-3



 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 

 

80 

 

NF 4.16. 1.4.5.6. 

Permitir que o contribuinte opte pela utilização da alíquota reduzida, in-

disponibilizando o abatimento da base de cálculo. A opção valerá para 

todo ano calendário da escolha até ser alterada. A alteração poderá ape-

nas ocorrer a partir no ano seguinte de cada seleção. 

   

NF 4.17. 1.4.5.7. 

Permitir o abatimento da base de cálculo das subempreitadas autorizadas 

pela legislação. O abatimento de serviços prestados por empresas do mu-

nicípio deverá ocorrer apenas quando confirmada a emissão da NFS-e 

via sistema. 

   

      

NF 4.18. 1.4.7. 

Permitir a escrituração de serviços tomados por órgãos públicos. O sis-

tema deve identificar sujeito passivo, suas características tributárias 

como tomadora de serviços, especialmente por ser vinculado ao Poder 

Público e permitir que os dados existentes em uma NFS-e sejam auto-

maticamente escriturados, possibilitando ao Poder Público cumprir suas 

obrigações tributárias e a Administração possua informações para gera-

ção de relatórios, permitindo a emissão de documento de arrecadação, 

individual ou por competência, emissão de recibo de retenção para for-

necer ao prestador; apenas a emissão do recibo de retenção para fornecer 

ao prestador, nos casos em que houver encontro contábil interno da Ad-

ministração Pública. 

   

  1.4.8. 
O sistema deverá permitir a escrituração dos serviços prestados por cartórios. 

Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 4.19. 1.4.8.1. 

Permitir a identificação do sujeito passivo (Tabelionato de Notas, Tabe-

lionato de Protesto e Títulos, Ofício de Registro Civil, Ofício de Registro 

de Imóveis e Ofício de Registro de Títulos e Documentos e Civis das 

Pessoas Jurídicas), suas características tributárias e permitir que os da-

dos existentes no sistema sejam automaticamente escriturados: tipo de 

documento fiscal, número do documento fiscal inicial e final agrupados 

ou não, quantidade de documentos agrupados, valor total do documento, 

valor da receita própria referente aos emolumentos, tipo de estabeleci-

mento de serviços notariais e de registro, código de identificação da ati-

vidade prestada, possibilitando que as empresas cumpram suas obriga-

ções tributárias e a Administração possua informações para geração de 

relatórios. 

   

NF 4.20. 1.4.8.2. 

Possuir tabelas de custas e emolumentos de atos forenses judiciais e dos 

notários e registrador, conforme definido em Lei estadual, permitindo a 

definição de acordo com o tipo de cartório e de cada tipo de atividade 

cartorária,  a cada exercício ou a cada alteração dos valores estabeleci-

dos, bem como a consulta dessas informações e seus valores históricos. 

   

NF 4.21. 1.4.8.3. 

Permitir ao usuário na declaração dos atos cartorários o lançamento por 

tipo e somente a quantidade de cada ato de forma que o sistema realize 

a cobrança do ISSQN de acordo com a alíquota para os serviços carto-

rários estabelecida em legislação municipal, possibilitando que os cartó-

rios cumpram suas obrigações tributárias e a Administração possua in-

formações para geração de relatórios. 

   

NF 4.22. 1.4.8.4. 

Permitir as deduções legais: receita do Estado, em decorrência do pro-

cessamento da arrecadação e respectiva fiscalização; Valor da compen-

sação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à com-
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plementação da receita mínima das serventias deficitárias; Valor desti-

nado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em decor-

rência da fiscalização dos serviços. 

NF 4.23. 1.4.8.5. 
Permitir o upload e guarda dos documentos comprobatórios oficiais cor-

respondentes às deduções legais. 
   

NF 4.24. 1.4.8.6. 

Permitir que a administração estabeleça a utilização pelo contribuinte da 

redução da base de cálculo autorizada pela legislação, indisponibili-

zando o abatimento. A opção valerá para todo ano calendário da escolha 

até ser alterada. A alteração poderá apenas ocorrer a partir no ano se-

guinte de cada seleção. 

   

      

NF 4.25. 1.4.9. 

Permitir a escrituração de serviços tomados por condomínios. O sistema 

deverá permitir os lançamentos de serviços tomados, sujeitos ou não à 

substituição tributária, possibilitando a emissão da Guia de Recolhi-

mento do ISSQN retido na fonte e campo apropriado para a identificação 

do tipo de serviço tomado pelos condomínios. 

   

NF 4.26. 1.4.11. 
Permitir apurar automaticamente e demonstrar o valor total faturado no 

mês, o valor total tributável e o valor do imposto gerado e devido. 
   

      

NF 5. 1.5. EMISSÃO DE GUIAS DE PAGAMENTO:     

   
O sistema deverá permitir a emissão de documentos de arrecadação com a possibili-

dade de pagamentos em qualquer instituição da rede bancária. Devendo possuir, no 

mínimo, as seguintes funcionalidades: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 5.1. 1.5.1. 
Permitir emitir as guias com código de barras padrão Febraban para re-

cebimento em qualquer agência bancária. 
   

NF 5.2. 1.5.2. 

Permitir emitir as guias também com código de arranjo de pagamentos 

Pix, conforme Resolução DC/BACEN Nº 1, de 12 de agosto de 2020, 

para recebimento em qualquer agência bancária. 

   

NF 5.3. 1.5.3. 

Permitir a separação das guias por tipo de recolhimento do ISSQN: in-

cidente sobre os serviços prestados e incidente sobre os serviços toma-

dos, no caso de retenção na fonte (substituição tributária). 

   

NF 5.4. 1.5.4. 

Permitir que ao ser emitida uma NFS-e para o responsável tributário, o 

sistema assinale a operação da NFS-e como “Retenção de ISSQN”, en-

sejando automaticamente ao tomador de serviços a responsabilidade 

pelo ISSQN, não deixando que o prestador efetue o pagamento do IS-

SQN referente a esta NFS-e, salvo nos casos em que seja possível a re-

cusa válida da NFS-e pelo tomador, situação em que o ISSQN deverá 

ser devolvido ao prestador de serviço, para cancelamento ou substituição 

da referida NFS-e. Caso o prestador não substitua ou cancele a NFS-e 

dentro do prazo legal ou que o processo administrativo instaurado pelo 

tomador indefira a solicitação de cancelamento da NFS-e, a nota será 

mantida na escrituração do tomador. 

   

NF 5.5. 1.5.5 

Permitir a emissão de documento de arrecadação por NFS-e emitida ou 

declaração de documento fiscal de acordo com cada lançamento, o usu-

ário terá a permissão de realizar a seleção de uma ou mais nota e gerar a 

guia para recolhimento do tributo. 
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NF 5.6. 1.5.6 

Permitir a emissão de documento de arrecadação acumulando todas as 

NFS-e e notas fiscais declaradas de acordo com o mês de apuração, este 

por sua vez deve permitir a seleção de uma ou mais competência, o usu-

ário terá a permissão de seleção de todas as NFS-e ou notas que irão 

compor a guia para recolhimento do tributo. 

   

NF 5.7. 1.5.7 

O sistema deverá realizar de forma automática a apuração e emissão do 

documento de arrecadação de acordo com a(s) competência (s) que pos-

suem NFS-e ou notas declaradas que ainda não houve a geração da guia 

para recolhimento do tributo. Tal ação deverá ser programada de acordo 

com a data do vencimento do tributo. 

   

NF 5.8. 1.5.8 

Conter campos distintos de informação da base de cálculo para cada uma 

das atividades da empresa enquadradas para sua atuação no cadastro mo-

biliário da Prefeitura. 

   

NF 5.9. 1.5.9 

O cálculo do imposto deverá ser realizado de forma automática, base-

ando-se na alíquota correspondente ao serviço, conforme lista de serviço 

do Município, que, obrigatoriamente, deverá ser informado, impedindo 

que o usuário tenha a opção de selecionar a alíquota e/ou serviços para 

os quais não esteja enquadrado nos cadastros técnico e fiscal. 

   

NF 5.10. 1.5.10 
Permitir que seja gerado mais de um documento de arrecadação para a 

mesma competência. 
   

NF 5.11. 1.5.11 

Manter o registro histórico desses documentos nos demais controles exi-

gidos neste edital para acompanhar, inclusive, suas respectivas gerações, 

pagamentos/recolhimentos e baixas. 

   

NF 5.12. 1.5.12 

Permitir que, nos casos de documentos de arrecadação gerados, não pa-

gos e cujo vencimento tenha expirado, sua nova emissão seja realizada 

com cálculo dos acréscimos legais previstos. 

   

      

NF 6. 1.6. CONSULTAS:     

   O sistema deverá possibilitar a consulta por variados filtros e exportação dos dados no 

formato PDF ou XLSX. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 6.1. 1.6.1. 

Permitir a consulta de NFS-e com variadas opções de filtros, onde são 

apresentados todos os contribuintes que se encaixem nestes filtros, tota-

lizando a quantidade mensal de NFS-e emitidas pelos mesmos, o valor 

mensal de ISSQN, o valor mensal dos serviços prestados e/ou tomados. 

   

NF 6.2. 1.6.2. 

Possuir tela dos “tomadores habituais”, com opção de filtro por apelido 

cadastrado, podendo ser alterado e excluído de acordo com a necessi-

dade do usuário. 

   

NF 6.3. 1.6.3. 
Permitir a emissão de relatório das NFS-e emitidas com operação de re-

tenção de ISSQN. 
   

NF 6.4. 1.6.4. 
Permitir exportar todos os dados de consultas para o formato PDF e/ou 

XLSX. 
   

      

NF 7. 1.7. CONSULTA DE AUTENTICIDADE:     

   O sistema deverá permitir a consulta da autenticidade da nota fiscal. Devendo possuir, 

no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 
REQUISITO SIM NÃO 
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ANEXO 

A 

NF 7.1. 1.7.1. 

Permitir realizar consulta de autenticidade da NFS-e, utilizando o código 

de autenticidade impresso na NFS-e, com a opção de visualização da 

mesma. 

   

NF 7.2. 1.7.2. 
Permitir consultar de autenticidade da NFS-e, utilizando o respectivo 

QR-Code. 
   

      

NF 8. 1.8. PARAMETRIZAÇÃO DE SERVIÇOS E ALÍQUOTAS:     

   O sistema deverá permitir o cadastro e manutenção dos serviços utilizados bem como 

sua parametrização. Devendo possuir, no mínimo, a seguinte funcionalidade: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 8.1. 1.8.1. 

Possuir tela de cadastro e manutenção de serviços utilizados com opção 

de parametrização de alíquotas e percentual de dedução da base de cál-

culo, bem como a visualização do histórico das alterações realizadas em 

relação a estes dois parâmetros. 

   

      

NF 9. 1.11. 
NOTA FISCAL DO TOMADOR/INTERMEDIÁRIO DE SERVI-

ÇOS ELETRÔNICA – NFTS-e: 
    

   
O sistema deverá possibilitar a emissão da Nota Fiscal do Tomador/Intermediário de 

Serviços Eletrônica – NFTS-e com os mesmos requisitos da NFS-e. Possuindo pelo 

menos as seguintes funcionalidades: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 9.1. 1.11.1. 

Permitir que o tomador de serviço possa emitir a NFTS-e, nos casos de 

serviço realizado por prestador não estabelecido no Município de Ma-

ceió e/ou de prestador que não realizou a emissão da NFTS-e. 

   

NF 9.2. 1.11.2. 

Permitir o acesso ao Sistema pelos tomadores/intermediários de serviços 

para emissão da NFTS-e, substituição da NFTS-e, cancelamento da 

NFTS-e, prazos para emissão, geração de guia e pagamento de imposto. 

   

NF 9.3. 1.11.3. 

Permitir o acesso ao Sistema pelos tomadores/intermediários de serviços 

para emissão da NFTS-e, substituição da NFTS-e, cancelamento da 

NFTS-e, prazos para emissão, geração de guia e pagamento de imposto. 

   

      

NF 10. 1.12. 
DISPOSITIVO DE ARMAZENAMENTO E CONTROLE DE 

DOCUMENTOS DE ARRECADAÇÃO: 
    

   

O sistema deverá ser capaz de armazenar os documentos de arrecadação gerados pelos 

contribuintes e permitir a sua consulta pelos contribuintes, contadores e pelos próprios 

servidores da Secretaria Municipal de Fazenda. Devendo possuir, no mínimo, as se-

guintes funcionalidades: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 
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NF 10.1. 1.12.1. 

Permitir armazenar, por mês de competência, os documentos de arreca-

dação gerados, identificando-os separadamente e permitindo que eles se-

jam impressos novamente, desde que dentro do período possível. 

   

NF 10.2. 1.12.2. 

Permitir identificar a situação de cada um dos documentos de arrecada-

ção junto à Secretaria Municipal de Fazenda, quanto ao pagamento/re-

cebimento, obedecendo as datas de vencimento para cada mês de com-

petência.  

   

NF 10.3. 1.12.3. 

Possibilitar a geração de relatório analítico, agregado e atualizado auto-

maticamente, identificando, no mínimo, o número do documento de ar-

recadação, a competência e o valor, demonstrando a atual situação de 

cada contribuinte, por exercício, para verificação do histórico dos crédi-

tos tributários. 

   

      

NF 11. 1.13. 
DISPOSITIVO DE SOLICITAÇÃO DE ORDEM DE SERVIÇO 

ELETRÔNICA E CANAL DE ATENDIMENTO: 
    

   
O sistema deverá possuir ferramenta em que a Administração possa solicitar serviços à 

empresa contratada, bem como acompanhar e homologar a sua conclusão, de forma 

eletrônica e em tempo real. Possuindo, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 11.1. 1.13.1. 

Disponibilizar acesso ao usuário do Município ao sistema, contem-

plando no mínimo: o número da ordem de serviço; definição e/ou espe-

cificação do pedido (serviço a ser realizado); resultados esperados do 

serviço; responsável pelo pedido; cronograma ou prazo de entrega. 

   

NF 11.2. 1.13.2. 
Possibilitar manter o histórico das solicitações, incluindo tempo gasto 

para conclusão dos serviços. 
   

NF 11.3. 1.13.3. 

Possibilitar condições de inserir anexos do tipo planilha eletrônica, ima-

gens, pdf, etc, com o intuito de facilitar a compreensão ou justificar a 

solicitação. 

   

NF 11.4. 1.13.4. 
Possuir um canal de atendimento para sanar dúvidas de usuários e con-

tribuintes. 
   

NF 11.5. 1.13.5. 
Possibilitar a utilização no mesmo acesso do usuário da Administração 

ao sistema, sem que este necessite acessar outro sistema/ferramenta. 
   

  1.13.6. 

O sistema deverá conter um dispositivo automático e eletrônico para consultas 

dos usuários externos (contribuintes, contadores), contendo, obrigatoriamente, as 

seguintes funcionalidades: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 11.6. 1.13.6.1. 
Possibilitar estar acessível no próprio sistema evitando que o usuário te-

nha que fazer login em outra ferramenta. 
   

NF 11.7. 1.13.6.2. 

Possibilitar conversação via internet em tempo real (chat) para consultas 

dos usuários externos (contribuintes, contadores e usuários) acerca do 

funcionamento e/ou utilização do sistema, registrando as conversas e to-

dos os dados de acesso como: data, hora, assuntos tratados e seus res-

pectivos textos. 

   

NF 11.8. 1.13.6.3. 

Disponibilizar ao encerrar o atendimento ao usuário, pesquisa de satis-

fação, que atribuirá nota ao serviço prestado através desse dispositivo. 

Devendo registrar esses dados para fins gerenciais. 
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NF 12. 1.14. 
NFS-e ATRAVÉS DE DISPOSITIVOS MÓVEIS (TABLETS OU 

SMARTPHONES) 
    

   
O sistema deverá possuir aplicativo para emissão de NFS-e e NFTS-e via dispositivo 

móvel (smartphone/tablet), permitindo a emissão da nota de forma simplificada. De-

vendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 12.1. 1.14.1. 
Possibilitar acesso através de dispositivo móvel disponível ambas as lo-

jas de aplicativos Google Play Store e Apple Store. 
   

NF 12.2. 1.14.2. 
Possibilitar todas as funcionalidades aplicáveis ao sistema de nota fiscal 

no ambiente online em aplicativo Google Play Store e Apple Store. 
   

NF 12.3. 1.14.3. 
Possuir leiaute responsivo, permitindo que as páginas se adaptem a qual-

quer tamanho e formato de tela em que estão sendo exibidas. 
   

      

NF 13. 1.15. 
REGIME DIFERENCIADO DE EMISSÃO DE NOTAS (DEVE-

DOR CONTUMAZ - ISSQN) 
    

   

Permitir a parametrização da utilização do Regime Diferenciado no município. De 

modo que, ao finalizar o preenchimento das informações da nota, seja emitida a guia 

de recolhimento para o prévio pagamento do imposto e posteriormente a impressão da 

nota fiscal: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 13.1 1.15.1. Permitir a parametrização do valor limite de inadimplência.    

NF 13.1 1.15.2. 

Permitir a parametrização da quantidade de meses a considerar para cál-

culo da inadimplência do contribuinte para enquadrá-lo como regime di-

ferenciado de emissão. 

   

NF 13.1 1.15.3. 

Permitir identificar os contribuintes em débito com a prefeitura, e de 

acordo com a legislação municipal vigente, apontá-los como devedores 

em regime diferenciado de emissão. 

   

NF 13.1 1.15.4. 
Permitir comunicar as empresas enquadradas no regime diferenciado de 

emissão por meio de notificações ao Domicílio Eletrônico. 
   

NF 13.1 1.15.5. 
Permitir direcionar o contribuinte para menu específico para a emissão 

das notas em regime diferenciado de emissão. 
   

NF 13.1 1.15.6. 
Permitir o gerenciamento das guias emitidas e pagas em regime especial, 

em um menu específico do regime diferenciado de emissão. 
   

NF 13.1 1.15.7. 
Permitir a consulta das empresas que estão em regime diferenciado por 

competência, por inscrição municipal ou por CNPJ. 
   

NF 13.1 1.15.8. 
Permitir a consulta das empresas que estão na exceção do regime dife-

renciado por competência, por Inscrição Municipal ou CNPJ. 
   

NF 13.1 1.15.9. 
Permitir a consulta das empresas que estão propensas a ser enquadradas 

como regime diferenciado na competência posterior. 
   

NF 13.1 1.15.10. 
Permitir excluir automaticamente o contribuinte do regime especial de 

acordo com sincronização das informações de pagamento dos débitos. 
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NF 14. 1.16. 
DECLARAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS DE INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS (DMS-IF) 
    

   

A ferramenta deverá possuir funcionalidade para identificar as instituições financeiras, 

suas características tributárias atuando na área financeira e permitir que os dados e os 

valores cobrados por seus serviços sejam declarados, possibilitando que os bancos 

cumpram suas obrigações tributárias e a Administração possua informações para gera-

ção de relatórios. 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 14.1. 1.16.1. 

Permitir a configuração pela administração municipal das instituições 

financeiras que irão utilizar a funcionalidade para Declaração Mensal de 

Serviços de Instituição Financeira DMS-IF. 

  

NF 14.2. 1.16.2. 

Permitir que a administração municipal configure o plano de contas a 

partir do entendimento da fiscalização para efeito de cruzamento da apu-

ração mensal do ISSQN enviada pela instituição financeira. 

  

NF 14.3. 1.16.3. 

Permitir a recepção das informações comuns aos Municípios para fins 

de registro do plano de contas geral da instituição financeira permitindo 

a manutenção anual ou quando houver necessidade, de acordo com o 

Modelo Conceitual - Versão 3.1 da ABRASF. 

  

NF 14.4. 1.16.4. 

Permitir a recepção da apuração mensal do ISSQN para fins do registro 

da apuração do imposto devido pela instituição financeira, com a possi-

bilidade da declaração retificadora na eventualidade de uma novo regis-

tro ou correção da informação. conforme o Modelo Conceitual - Versão 

3.1 da ABRASF. 

  

NF 14.5. 1.16.5. 

Permitir a recepção do Demonstrativo Contábil para fins de registro do 

balancete semestralmente disponibilizado pela instituição financeira, 

com a possibilidade de correção a partir do novo envio da informação. 

conforme o Modelo Conceitual - Versão 3.1 da ABRASF. 

  

NF 14.6. 1.16.6. 

Permitir a recepção do demonstrativo das partidas dos lançamentos con-

tábeis para fins de registro dos lançamentos contábeis da instituição fi-

nanceira de forma que a sua entrega seja sob demanda ou conforme so-

licitação da Administração Municipal. conforme o Modelo Conceitual - 

Versão 3.1 da ABRASF. 

  

NF 14.7. 1.16.7. 

Possibilitar que a declaração das informações do mês para geração do 

documento de arrecadação só será possível caso haja declaração de va-

lores para pelo menos uma conta COSIF. 

  

NF 14.8. 1.16.8. 

Permitir apurar e demonstrar de forma automática o valor total faturado 

no mês, o valor total tributável e o valor do imposto gerado e devido, 

apresentando os dois formatos possíveis de emissão de guia: Centraliza-

dora, onde é emitida somente uma guia para todas as agências de deter-

minada instituição financeira, bem como por dependência, onde deverá 

emitir uma guia para cada agência da instituição financeira que estiver 

realizando a declaração. 

  

NF 14.9. 1.16.9. 

Possuir relatório que demonstre as informações gerais do município com 

as instituições financeiras, quantidade de agências, total faturado, total 

do imposto e total da diferença de valor declarado no balancete em com-

paração com a declaração mensal. 

  

NF 14.10. 1.16.10. 

Possuir relatório que demonstre a falta de envio das informações dos 

arquivos de acordo com a instituição financeira (Inscrição Municipal, 

CNPJ, Razão Social, Ano, Mês, tipo de arquivo), com base nessas infor-

mações permitir a fiscalização acompanhar a falta de entrega. 
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NF 14.11. 1.16.13. 

Possuir relatório que demonstre uma análise das instituições financeiras 

de modo individualizado de forma que possa ser detalhado por agência, 

contendo as informações de Inscrição Municipal, CNPJ, Agência, quan-

tidade de COSIF declarado, valor faturado, valor do imposto gerado, va-

lor do demonstrativo contábil e diferença entre o balancete versus decla-

rações mensais. 

  

NF 14.12. 1.16.14. 

Permitir o upload do arquivo de "informações comuns aos municípios" 

de periodicidade semestral ou anual – a critério do município, contendo: 

identificação do registro; plano geral de contas comentado – PGCC; ta-

bela de tarifas de serviços da instituição; tabela de identificação de ser-

viços de remuneração variável. conforme o Modelo Conceitual - Versão 

3.1 da ABRASF. 

  

NF 14.13. 1.16.15. 

Permitir o upload do arquivo de apuração mensal do ISSQN de modo 

automático a partir de uma única inscrição disparando para todas as ou-

tras da instituição, contendo: identificação da declaração; identificação 

da dependência; demonstrativo da apuração da receita tributável e do 

ISSQN mensal devido por subtítulo; demonstrativo do ISSQN mensal a 

recolher, conforme o Modelo Conceitual - Versão 3.1 da ABRASF 

  

NF 14.14. 1.16.16. 

Permitir a apuração da declaração DMS-IF e realizar a geração do docu-

mento de arrecadação a partir dos valores devidos e de acordo com as 

informações coletadas. 

  

      

NF 15. 1.17. 
INTEGRAÇÃO COM OS SISTEMAS INTERNOS E EXTERNOS 

UTILIZADOS PELO MUNICÍPIO DE MACEIÓ 
  

   O sistema deverá permitir a integração com qualquer outro sistema utilizado pelo mu-

nicípio. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

NF 15.1. 1.17.1. 
Permitir o envio de comunicações oficiais ao Domicílio Eletrônico do 

Contribuinte. 
  

NF 15.2. 1.17.4. Permitir a integração com o sistema de fiscalização.   

      

 
  

   

 
  ANEXO A   

 
  DO TERMO DE REFERÊNCIA   

 
  FUNCIONALIDADES   

 
  

   
   2. DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CONTRIBUINTE (DEC)   

   

O sistema pretendido pela Administração deverá facilitar a comunicação com o 

contribuinte através de um canal único permitindo uma comunicação oficial e ge-

renciável de forma segura contra extravio de correspondência devendo garantir o 

sigilo fiscal, possibilitando maior transparência ao fisco e contribuinte. O DEC 

modernizará o processo administrativo, possibilitando que os atos e termos pro-

cessuais possam ser formalizados, tramitados, comunicados e transmitidos em 

formato digital, através de uma caixa postal disponível na internet. 
      

DEC 16. 2.1. PLATAFORMA DO DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO DO CONTRIBUINTE 
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O sistema deverá possuir plataforma de comunicação eletrônica, acessível via internet, 

que possibilite atos e termos processuais a serem formalizados, tramitados, comunica-

dos e transmitidos em formato digital, através de uma caixa postal disponível na inter-

net, cujo acesso deverá ser restrito a usuários autorizados e portadores de certificação 

digital de forma a garantir o sigilo, a identificação, a autenticidade e a integridade das 

comunicações. Devendo possuir no mínimo as funcionalidades a seguir: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

DEC 16.1. 2.1.1. 
Possibilitar configurar serviços que não necessitam de acesso restrito 

para consultas públicas. 
  

DEC 16.2. 2.1.2. 
Disponibilizar acesso restrito à plataforma por Certificado Digital Pa-

drão ICP-Brasil. 
  

DEC 16.3. 2.1.3. 

Permitir acesso via plataforma única do acesso às informações e aos ser-

viços públicos (gov.br), nível ouro, instituída pela Lei Federal nº 

14.129/2021. 

  

DEC 16.4. 2.1.4. 

Disponibilizar ambiente para auto cadastro de Contribuintes e Procura-

dores, com validação dos dados informados. Os relativos ao número do 

telefone celular via confirmação por código SMS (short message ser-

vice) no modo Short Code (regulamentado e autorizado pela Anatel) e o 

e-mail pelo endereço de e-mail informado. 

  

DEC 16.5. 2.1.5. 
Possibilitar configurar quais aplicações poderão enviar comunicado via 

plataforma. 
  

DEC 16.6. 2.1.8. 

Disponibilizar dispositivo de comunicação, identificada como Caixa 

Postal possibilitando que os agentes fiscais possam interagir com os con-

tribuintes através de correspondências eletrônicas expressas enviadas 

pelos sistemas corporativos via API (Application Programming Inter-

face - conjunto de rotinas e padrões de programação para acesso a um 

aplicativo de software) ou webservices, com a finalidade de informar, 

convocar, comunicar irregularidades, enviar mensagens à empresas in-

dividuais, a grupos de empresas ou todas as empresas cadastradas no 

sistema. 

  

DEC 16.7. 2.1.9. 
Disponibilizar meios para solicitar suporte para usuários sanarem dúvi-

das e informar falha operacional. 
  

      

DEC 17. 2.2. CAIXA POSTAL   

   Deverá ser acessível via domicílio eletrônico. Devendo possuir no mínimo as funcio-

nalidades a seguir: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

DEC 17.1. 2.2.1. Receber mensagens.   

DEC 17.2. 2.2.2. 
Receber documentação em arquivos com formatos diversos, enviados 

por sistemas corporativos. 
  

DEC 17.3. 2.2.3. 
Permitir a ciência e controle de recebimento e envio de comunicações, 

bem como a ciência tácita. 
  

DEC 17.4. 2.2.4. 
Possibilitar que a ciência de comunicados tenha comportamento defi-

nido pela configuração do tipo de comunicado. 
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DEC 17.5. 2.2.5. 

Possibilitar que os comunicados configurados para terem ciência na lei-

tura devam exigir o PIN do certificado digital antes de apresentar o co-

municado, e caso não seja validado, o comunicado seja exibido e não 

seja considerado lido/ciente. 

  

DEC 17.6. 2.2.6. 
Possibilitar que a ciência do comunicado seja formalizada pela emissão 

de Termo de Ciência, assinada digitalmente. 
  

DEC 17.7. 2.2.7. 
Possibilitar que o Termo de Ciência fique disponível para o Contribuinte 

e no sistema corporativo emissor do comunicado. 
  

DEC 17.8. 2.2.8. 

Permitir acessar os protocolos gerados em cada documentação, podendo 

visualizar o histórico de toda conversa agrupada em ordem cronológica, 

acessando os documentos anexados a qualquer momento. 

  

DEC 17.9. 2.2.9. Permitir consultar o histórico de ações realizadas no DEC Caixa Postal.   

DEC 17.10. 2.2.10. 

Permitir consultas personalizadas de mensagens por perfil de usuário, 

como por exemplo, perfil advogado visualizar apenas comunicações se 

ele estiver como procurador da comunicação que estiver em curso. 

  

DEC 17.11. 2.2.11. 

Informar ao usuário ao acessar seu domicílio eletrônico que há mensa-

gens na caixa postal, que a ciência poderá ser por decurso do prazo a 

partir do envio e recepção em sua caixa de mensagens e outras informa-

ções definidas pela Administração. 

  

DEC 17.12. 2.2.12. Possuir painel de alertas com contagem de prazos das comunicações.   

      

DEC 18. 2.3. PROCURAÇÃO   

   
Deverá ser acessível via domicílio eletrônico tendo a funcionalidade de permitir ao 

contribuinte consultar os acessos de seus procuradores, bem como as funcionalidades a 

seguir: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

DEC 18.1. 2.3.1. 

Disponibilizar opção ao contribuinte para autorizar outra(s) pessoa(s) a 

praticar(em) atos ou administrar(em) interesses em seu nome, mediante 

certificação digital (e-CNPJ da empresa ou e-CPF do responsável pela 

empresa) perante a instituição. 

  

DEC 18.2. 2.3.2. 

Permitir acesso via plataforma única do acesso às informações e aos ser-

viços públicos (gov.br), nível ouro, instituída pela Lei Federal nº 

14.129/2021. 

  

DEC 18.3. 2.3.3. 

Permitir ao Contribuinte acompanhar as ações dos procuradores, consul-

tando os acessos, funcionalidades utilizadas, documentos assinados e co-

municações lidas/dado ciência. 

  

DEC 18.4. 2.3.4. 

Permitir ao Contribuinte cadastrar os seus procuradores, definindo vali-

dade e perfil da procuração, e enviando mensagem à caixa postal do pro-

curador, que irá validar os dados e utilizar o código de ativação no pri-

meiro acesso. 

  

DEC 18.5. 2.3.5. Permitir ao procurador aceitar ou recusar a procuração.   

DEC 18.6. 2.3.6. Permitir a revogar a qualquer momento a procuração.   

DEC 18.7. 2.3.7. 
Possibilitar o substabelecimento da procuração, inclusive para seus pro-

curadores, a critério do usuário. 
  

DEC 18.8. 2.3.8. 

Permitir definir os perfis de procuração (exemplo: contador, administra-

dor, advogado, colaborador) e abrangência da procuração, ou seja, se 

pode dar ciência em comunicações e/ou apenas ler mensagens. 

  

DEC 18.9. 2.3.9. Permitir que a validade da procuração seja definida pelo usuário.   
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DEC 19. 2.4. 
INTEGRAÇÃO COM OUTROS SISTEMAS UTILIZADOS 

PELA ADMINISTRAÇÃO 
  

   

Deverá disponibilizar plataforma com protocolo aberto, disponível via serviço (API) 

ou webservice, para permitir que sistemas corporativos troquem comunicação entre o 

Fisco e o Contribuinte de forma gerenciada. Devendo possuir no mínimo as funciona-

lidades a seguir: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

DEC 19.1. 2.4.1. Possibilitar rastreabilidade e garantia de entrega.   

DEC 19.2. 2.4.2. 
Disponibilizar serviço para que sistemas corporativos encaminhem men-

sagens e documentos. 
  

DEC 19.3. 2.4.3. 
Disponibilizar serviço para que sistemas corporativos consultem a situ-

ação dos comunicados. 
  

DEC 19.4. 2.4.4. 
Disponibilizar serviço que notifique sistemas corporativos que há comu-

nicados destinados a eles. 
  

DEC 19.5. 2.4.5. 
Possibilitar identificação e agrupamento das mensagens por contribu-

inte, para rastreabilidade. 
  

      

DEC 20. 2.5. 
PLATAFORMA DE DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO DA ADMINIS-

TRAÇÃO 
  

   
Deverá ser acessível via Internet, em endereço próprio, oferecendo um ambiente ex-

clusivo para os gestores da prefeitura. Devendo possuir no mínimo as funcionalidades 

a seguir: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

DEC 20.1. 2.5.1. 

Permitir acompanhar os prazos de comunicações trocadas com os con-

tribuintes através de sistemas corporativos que identifiquem que o 

agente é o responsável pelo acompanhamento. 

  

DEC 20.2. 2.5.2. 

Permitir acessar os protocolos gerados em cada documentação, podendo 

visualizar o histórico de toda conversa agrupada em ordem cronológica, 

acessando os documentos anexados a qualquer momento. 

  

DEC 20.3. 2.5.3. 

Permitir enviar mensagens para contribuintes através do próprio sistema 

do Domicílio Eletrônico, podendo ou não exigem retorno ou gestão de 

prazos. 

  

DEC 20.4. 2.5.4. 
Permitir consultar indicadores quantitativos e qualitativos de comunica-

ções trocadas através de relatórios amigáveis e legíveis. 
  

DEC 20.5. 2.5.5. 
Permitir configurar sistemas corporativos, autorizando/desautorizando 

envio de comunicados pela plataforma. 
  

DEC 20.6. 2.5.6. 

Permitir a configuração das mensagens, possibilitando: tipificar a men-

sagem, definir se há contagem de prazo, definir se a contagem de prazo 

é pelo recebimento ou após a leitura. 

  

DEC 20.7. 2.5.7. Permitir acesso via certificado digital padrão ICP-Brasil.   

DEC 20.8. 2.5.8. 

Permitir acesso via plataforma única do acesso às informações e aos ser-

viços públicos (gov.br), nível ouro, instituída pela Lei Federal nº 

14.129/2021. 

  

DEC 20.9. 2.5.9. 
Possuir gestão de usuários, permitindo bloquear acesso, recriar senha e 

consultar os acessos. 
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  ANEXO A   

 
  DO TERMO DE REFERÊNCIA   

 
  FUNCIONALIDADES   

 
  

   
FIS 21. 3. MÓDULO FISCALIZAÇÃO   

   

O sistema deverá conter módulo para apoiar a atividade de fiscalização tributá-

ria, visando prioritariamente a recuperação de obrigações tributárias não consti-

tuídas, possibilitando o planejamento da fiscalização, o controle das ações fiscais 

e prover o fiscal de informações para fiscalização. Contendo obrigatoriamente as 

seguintes funcionalidades: 
      

FIS 21. 3.1. PLANEJAMENTO DA AÇÃO FISCAL   

   
O sistema deverá permitir o planejamento da ação fiscal, a definição dos modelos de 

papeis de trabalho e as diversas parametrizações, com a possibilidade pontuar cada ati-

vidade do Auditor Fiscal. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

FIS 21.1. 3.1.1. 

Permitir o planejamento da ação fiscal, distribuindo atividades fiscais a 

serem realizadas pelos auditores sobre contribuintes selecionados de di-

versas formas. 

  

FIS 21.2. 3.1.3. 

Permitir atribuir pontuação para cada atividade do Auditor Fiscal de 

acordo com legislação das atividades fiscais do município. Ao final de 

cada período deverá contabilizar, seguindo as normas vigentes, a produ-

tividade de todos os auditores que utilizaram a solução e apresentar ao 

gestor de forma eletrônica. 

  

     
Possuir painel de gestão dos procedimentos fiscais e das equipes envol-

vidas nos procedimentos demonstrando: 
  

     Auditores envolvidos.   

FIS 21.3. 3.1.4. Quantidade de autos de infração gerados.   

     Valor total gerado de autos de infração.   

     Valor geral recolhido de autos de infração.   

     Quantidade de procedimentos realizados.   

     Total de pontos atingidos pelas equipes no período selecionado.   

FIS 21.4. 3.1.5. 

Permitir o desdobro do termo de fiscalização/auto de infração em lança-

mentos distintos (necessário porque bancos, por exemplo, recorrem, e se 

os itens estiverem separados, o recurso atingirá apenas o item recorrido 

e não o conjunto). 

  

FIS 21.5. 3.1.6. 
Permitir a configuração do período de fiscalização (5 anos, 1 ano, alguns 

meses, por exemplo). 
  

FIS 21.6. 3.1.7. 

Permitir a realização de ações gerenciais, de uso exclusivo da fiscaliza-

ção, com base nas inserções de informações e/ou solicitações efetuadas 

pelas empresas. 

  

FIS 21.7. 3.1.8. 

Possibilitar a administração da ação fiscal com base nas informações co-

letadas, disponibilizar relatórios de quantificação da arrecadação do con-

tribuinte e adimplência/inadimplência que permitam o monitoramento e 

o gerenciamento fiscal, econômico e financeiro dos contribuintes, inte-

grando com o sistema tributário. 
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FIS 21.8. 3.1.9. 
Permitir acesso via certificado digital padrão ICP-Brasil ou pelo par CPF 

e Senha de forma parametrizável. 
  

FIS 21.9. 3.1.10. 

Permitir acesso via plataforma única do acesso às informações e aos ser-

viços públicos (gov.br), nível ouro, instituída pela Lei Federal nº 

14.129/2021. 

  

      

FIS 22. 3.2. PARAMETRIZAÇÕES   

    O sistema deverá permitir configurar através de parâmetros as diversas regras a serem 

empregadas na ação fiscal. 

   3.2.1. 
Possibilitar a criação e configuração de um tipo de Fiscalização. Devendo possuir, 

no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

       ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

FIS 22.1. 3.2.1.1. Permitir definir o título do tipo de fiscalização.   

FIS 22.2. 3.2.1.2. Permitir configurar o número de auditores participantes da fiscalização.   

FIS 22.3. 3.2.1.3. Possibilitar o bloqueio da escrituração fiscal do período fiscalizado.   

FIS 22.4. 3.2.1.4. 
Permitir a configuração dos prazos para emissão da ordem de serviço, 

lavratura dos termos de início e de encerramento. 
  

FIS 22.5. 3.2.1.5. 
Possibilitar a configuração do fluxo de fiscalização e sua obrigatorie-

dade. 
  

FIS 22.6. 3.2.1.6. 

Permitir a configuração das regras necessárias para as multas, conforme 

a legislação vigente. Configurando na mesma multa variações do valor 

em ocasiões que ocorrem dolo ou reincidência. 

  

FIS 22.7. 3.2.1.7. 

Permitir que o auditor cadastre previamente os documentos a serem 

apresentados para o fisco durante a Fiscalização, tendo a possibilidade 

de editar e excluir os documentos. 

  

FIS 22.8. 3.2.1.9. 
Permitir o cadastramento de fiscais, com ativação de acesso ao sistema 

através de e-mail. 
  

  3.2.6. 
Permitir configurar diversas regras seguindo legislação vigente. Devendo possuir, 

no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

FIS 22.9. 3.2.6.1. Possibilitar a aplicação de multa acessória.   

FIS 22.10. 3.2.6.2. Possibilitar a aplicação de multa principal.   

FIS 22.11. 3.2.6.3. 
Permitir a diferenciação das multas de acordo a evolução da legislação, 

aplicando a mais benéfica ao contribuinte conforme o caso. 
  

FIS 22.12. 3.2.6.4. 
Permitir configurar diversas regras de desconto para pagamento de multa 

conforme o prazo, seguindo legislação vigente. 
  

FIS 22.13. 3.2.6.5. 
Permitir definir os diversos prazos em dias, todos seguindo o determi-

nado pelo art. 210 do Código Tributário Nacional. 
  

FIS 22.14. 3.2.6.6. 
Permitir definir o formato do prazo, conforme a legislação municipal, se 

contado em dias corridos ou dias úteis. 
  

  3.2.7. 
Deverá permitir configurar a regra de Gratificação Fiscal do Município, conforme 

Legislação vigente. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

FIS 22.15. 3.2.7.1. Permitir definir a natureza de atividade fiscal.   

FIS 22.16. 3.2.7.2. Permitir definir a unidade de medida da produtividade fiscal.   

FIS 22.17. 3.2.7.3. 
Permitir definir a quantidade máxima de pontos passíveis de serem au-

feridos pelas atividades fiscais. 
  

FIS 22.18. 3.2.7.4. Permitir definir a periodicidade da apuração da gratificação fiscal.   
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FIS 22.19. 3.2.7.5. 
Permitir definir as atividades passiveis de serem pontuadas de forma au-

tomática pelo sistema. 
  

FIS 22.20. 3.2.7.6. 
Permitir definir as atividades passiveis de serem pontuadas de forma ma-

nual pelo Gestor da Fiscalização. 
  

      

FIS 23. 3.3. EMISSÃO DE AÇÃO FISCAL   

   O sistema deverá permitir ao gestor de fiscalização a emissão de projetos de fiscaliza-

ção. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

FIS 23.1. 3.3.1. 

Permitir ao Gestor da Fiscalização emitir projetos de fiscalização onde 

cada projeto pode contemplar várias ações fiscais tendo cada uma nu-

meração única. 

  

FIS 23.2. 3.3.2. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual no projeto 

de fiscalização o tipo das ações fiscais que serão realizadas. 
  

FIS 23.3. 3.3.3. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual no projeto 

de fiscalização os contribuintes que serão fiscalizados. 
  

FIS 23.4. 3.3.4. 

Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual no projeto 

de fiscalização o período a ser fiscalizado nas ações fiscais, podendo ser 

diferente para cada ação. 

  

FIS 23.5. 3.3.5. 

Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual no projeto 

de fiscalização os tributos a serem fiscalizados nas ações Fiscais, po-

dendo ser diferente para cada ação. 

  

FIS 23.6. 3.3.6. 

Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual no projeto 

de fiscalização os objetivos das ações fiscais previamente cadastrados e 

permitir complementá-los. 

  

FIS 23.7. 3.3.7. 
Permitir ao gestor da fiscalização pré-visualizar o projeto de fiscalização 

antes da efetiva emissão para possíveis alterações. 
  

FIS 23.8. 3.3.8. Permitir pesquisas e consultas do cadastro de contribuintes.   

FIS 23.9. 3.3.9. 
Permitir pesquisas e consultas às declarações fiscais efetuadas pelos con-

tribuintes. 
  

FIS 23.10. 3.3.10. 

Permitir que o responsável pela fiscalização estabeleça a agenda do 

corpo fiscal, designando quais empresas serão fiscalizadas e por qual 

fiscal. 

  

FIS 23.11. 3.3.11. 
Permitir ao gestor da fiscalização emitir ação fiscal de forma individual 

com numeração única. 
  

FIS 23.12. 3.3.12. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual o tipo da 

ação fiscal que será fiscalizada. 
  

FIS 23.13. 3.3.13. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual na ação fis-

cal os contribuintes que serão fiscalizados. 
  

FIS 23.14. 3.3.14. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual na ação fis-

cal o período a ser fiscalizado. 
  

FIS 23.15. 3.3.15. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual na ação fis-

cal os tributos a ser fiscalizados. 
  

FIS 23.16. 3.3.16. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual na ação fis-

cal os objetivos das Ações Fiscais previamente cadastrados. 
  

FIS 23.17. 3.3.17. 
Permitir ao gestor da fiscalização registrar de forma manual na ação fis-

cal o Auditor Fiscal que será responsável pela fiscalização. 
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FIS 23.18. 3.3.18. 

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar a ação fiscal emitida apre-

sentando as mesmas informações registradas apresentando a numeração 

única de identificação. 

  

FIS 23.19. 3.3.19. 
Permitir a emissão de multa acessória autonomamente, sem uma ação 

fiscal, seguindo um fluxo simplificado. 
  

FIS 23.20. 3.3.20. 
Permitir a transformação de Ação Fiscal Orientadora para Ação Fiscal 

Auditoria com a manutenção de todos os papeis de trabalho 
  

      

FIS 24. 3.4. DISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO FISCAL   

   O sistema deverá possibilitar ao gestor da fiscalização distribuir a ação fiscal. Devendo 

possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

FIS 24.1. 3.4.1. 

Permitir ao Gestor da fiscalização distribuir as ações fiscais do projeto 

de fiscalização de forma aleatória aos auditores fiscais previamente se-

lecionados ou de forma individual para cada Auditor Fiscal que faça 

parte do projeto de fiscalização. 

  

FIS 24.2. 3.4.2. 
Permitir ao Gestor da fiscalização distribuir a ação fiscal aberta indivi-

dualmente para um ou mais Auditor Fiscal. 
  

      

FIS 25. 3.5. CONSULTA DE AÇÃO FISCAL   

   
O sistema deverá possuir diversas formas de consulta da ação fiscal, facilitando o pla-

nejamento dos procedimentos de fiscalização. Devendo possuir, no mínimo, as seguin-

tes funcionalidades: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

FIS 25.1. 3.5.1. 
Permitir a análise da agenda dos fiscais para seleção das ações a serem 

iniciadas. 
  

FIS 25.2. 3.5.1.1. Permitir ao gestor da fiscalização consultar toda e qualquer ação fiscal.   

FIS 25.3. 3.5.1.2. 
Permitir ao Auditor Fiscal consultar todas as ações fiscais que estão ou 

estiveram sob sua responsabilidade. 
  

FIS 25.4. 3.5.1.3. 
Permitir ao Auditor Fiscal visualizar em sua listagem de processos a 

ação fiscal distribuída pelo gestor para execução da fiscalização. 
  

FIS 25.5. 3.5.1.4. 

Permitir ao Auditor Fiscal visualizar e registrar a ciência da ação fiscal 

distribuída para informar ao gestor da fiscalização a data efetiva de re-

cepção. O sistema deverá registrar no processo eletrônico esta ciência. 

  

      

FIS 25.6. 3.5.2. 
Permitir ao gestor da fiscalização consultar histórico de ações fiscais re-

alizadas anteriormente para determinado contribuinte. 
  

FIS 25.7. 3.5.3. 
Permitir ao gestor da fiscalização consultar de forma eletrônica e reim-

primir o processo das ações fiscais. 
  

FIS 25.8. 3.5.4. 

Possibilitar a apresentação de um fluxo de acompanhamento da ação fis-

cal que permita o Auditor Fiscal facilmente visualizar em que estágio se 

encontra a fiscalização. 

  

      

FIS 26. 3.6. PRORROGAÇÃO DE AÇÃO FISCAL   
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   O sistema deverá permitir a prorrogação da ação fiscal. Devendo possuir, no mínimo, 

as seguintes funcionalidades: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

FIS 26.1. 3.6.1. 

Permitir ao gestor da fiscalização prorrogar uma ação fiscal solicitada e 

justificada pelo Auditor Fiscal desde que dentro do prazo permitido pela 

legislação do Município. 

  

FIS 26.2. 3.6.2. 
Permitir a geração de documento complementar informando ao contri-

buinte a prorrogação do prazo efetuada. 
  

      

FIS 27. 3.7. 
SOLICITAÇÕES ENTRE AUDITORES FISCAIS E GESTOR 

DA FISCALIZAÇÃO 
  

   O sistema deverá possuir a realização de solicitações e comunicados entre o corpo fis-

cal. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

FIS 27.1. 3.7.1. 
Permitir que o Auditor Fiscal realize solicitações ao gestor da fiscaliza-

ção conforme tipos predeterminados. 
  

FIS 27.2. 3.7.2. 
Permitir ao gestor da fiscalização deferir ou indeferir, apresentando jus-

tificativas, as solicitações dos auditores. 
  

FIS 27.3. 3.7.3. 

Permitir ao gestor da fiscalização o envio de comunicados a usuários do 

sistema, individuais ou múltiplos, mantendo histórico de envio e recebi-

mento, possibilitando a exclusão. O envio deverá ser à conta do usuário 

no Domicílio Eletrônico do Contribuinte-DEC. 

  

      

FIS 28. 3.8. EXECUÇÃO DA FISCALIZAÇÃO   

   O sistema deverá permitir a geração e emissão dos papeis de trabalho durante a ação 

fiscal, controlando e armazenando todos os documentos emitidos. 

  3.8.1. 
Permitir a realização dos trâmites das ações efetivas dos fiscais. Devendo possuir, 

no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

FIS 28.1. 3.8.1.1. Permitir a geração e emissão de Notificação de Ocorrências.   

FIS 28.2. 3.8.1.2. Permitir a geração e emissão do Termo de Início de Fiscalização.   

FIS 28.3. 3.8.1.3. 

Permitir ao Auditor Fiscal lavrar o Termo de Início da ação fiscal distri-

buída para obter a ciência do Contribuinte quanto ao início da fiscaliza-

ção e solicitar documentos comprobatórios. 

  

FIS 28.4. 3.8.1.4. 
Permitir ao Auditor Fiscal armazenar em PDF no processo eletrônico, o 

Termo de Início da ação fiscal distribuída com a ciência do Contribuinte. 
  

FIS 28.5. 3.8.1.5. 

Permitir ao Auditor Fiscal registrar os dados da ciência do Contribuinte 

no Termo de Início da ação fiscal distribuída sobre condição de seguir 

para as próximas etapas da fiscalização. 
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FIS 28.6. 3.8.1.6. 

Permitir ao Auditor Fiscal lavrar Termos de Intimação na ação fiscal 

distribuída para que o Contribuinte possa cumprir providências solicita-

das pelo auditor, bem como documentos comprobatórios. 

  

FIS 28.7. 3.8.1.7. 
Permitir ao Auditor Fiscal registrar a ciência do Contribuinte nos Ter-

mos de Intimações da ação fiscal. 
  

FIS 28.8. 3.8.1.8. 

Permitir ao Auditor Fiscal lavrar Termos de Recebimentos de Documen-

tos, para comprovar a recepção dos documentos solicitados ao Contri-

buinte nos Termos de Início e Termos de Intimação. 

  

FIS 28.9. 3.8.1.9. 
Permitir ao Auditor Fiscal registrar a ciência do Contribuinte nos Ter-

mos de Recebimentos de Documentos. 
  

FIS 28.10. 3.8.1.10. 

Permitir ao Auditor Fiscal lavrar Termos de Apreensão na ação fiscal 

distribuída para reter como prova, documentos irregulares junto ao pro-

cesso administrativo eletrônico. 

  

FIS 28.11. 3.8.1.11. 
Permitir ao Auditor Fiscal registrar a ciência do Contribuinte nos Ter-

mos de Apreensão da ação fiscal. 
  

      
  3.8.2. Geração e Emissão de Auto de Infração:   

     
Permitir ao Auditor Fiscal apurar crédito tributário.  A apuração 

deverá contemplar no mínimo: 
  

     Competência.   

     Valor total do movimento declarado.   

     Valor total do movimento apurado.   

     
Valor da diferença dos valores entre os movimentos declarados e apura-

dos. 
  

     Valor do tributo sobre o movimento declarado.   

FIS 28.12. 3.8.2.1. Valor do tributo sobre o movimento apurado.   

     Valor do tributo recolhido/gerado sobre o movimento declarado.   

     Valor do tributo efetivamente devido aos cofres públicos.   

     Valor do tributo atualizado monetariamente.   

     Valor dos juros de mora.   

     Valor da multa de mora.   

     Valor total devido.   

     

Permitir ao Auditor Fiscal lavrar Autos de infração de obrigação 

principal, vinculando aos débitos de ISSQN apurados. O Auto de 

Infração deverá contemplar no mínimo: 

  

     Motivo da Autuação.   

FIS 28.13. 3.8.2.2. Dispositivo da Obrigação infringido.   

     Dispositivo da Penalidade infringido.   

     Percentual da multa infringido.   

     Valor total do Auto de Infração.   

     Quadro demonstrativo da apuração do imposto   

FIS 28.14. 3.8.2.3. 
Permitir ao Auditor Fiscal registrar a ciência do Contribuinte nos Autos 

de Infração de Obrigação Principal. 
  

     
Permitir ao Auditor Fiscal lavrar Autos de Infração de Obrigação 

Acessória na ação fiscal distribuída contemplando, no mínimo: 
  

     Obrigação Acessória Autuada.   

     Motivo da Autuação.   

FIS 28.15. 3.8.2.4. Dispositivo da Obrigação infringido.   

     Dispositivo da Penalidade infringido.   

     Quantidade de Infringências cometidas.   
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     Valor unitário da infringência cometida.   

     Valor total do Auto de Infração.   

FIS 28.16. 3.8.2.5. 
Permitir ao Auditor Fiscal registrar a ciência do Contribuinte nos Autos 

de Infração de Obrigação Acessória. 
  

      

FIS 28.17. 3.8.3. 

Permitir ao Auditor Fiscal lavrar Termos de Devolução de Docu-

mentos, para devolver os documentos recebidos do Contribuinte nos 

Termos de Devolução de Documentos. 

  

FIS 28.18. 3.8.3.1. 
Permitir ao Auditor Fiscal registrar a ciência do Contribuinte nos Ter-

mos de Devolução de Documentos. 
  

      

   3.8.4. Geração e Emissão do Termo de Encerramento de Fiscalização:   

FIS 28.19. 3.8.4.1. 

Permitir ao Auditor Fiscal lavrar o Termo de Encerramento da ação fis-

cal para obter a ciência do Contribuinte quanto ao término da fiscaliza-

ção. 

  

FIS 28.20. 3.8.4.2. 
Permitir ao Auditor Fiscal armazenar em PDF no processo eletrônico, o 

Termo de Encerramento da ação fiscal com a ciência do Contribuinte. 
  

FIS 28.21. 3.8.4.3. 

Permitir ao Auditor Fiscal registrar os dados da ciência do Contribuinte 

no Termo de Encerramento, para concluir a fiscalização da ação fiscal 

distribuída. 

  

         

FIS 28.22. 3.8.5. Possibilitar o controle de solicitações de documentos.   

FIS 28.23. 3.8.6. Possibilitar o controle de notificações de ocorrências.   

FIS 28.24. 3.8.7. Possibilitar o acompanhamento de autos de infração.   

      

  3.8.8. Integração com os sistemas utilizados pelo Município de Maceió   

FIS 28.25. 3.8.8.1. 

Permitir que todo e qualquer documento gerado pelo sistema passível de 

ciência ou conhecimento do contribuinte seja enviado ao Domicílio Ele-

trônico do Contribuinte. Sendo no mínimo os dos itens: 3.5.1.4. - 3.8.1.3. 

- 3.8.1.4. - 3.8.1.5. - 3.8.1.7. - 3.8.1.9. - 3.8.1.11. - 3.8.2.3. - 3.8.2.5. - 

3.8.4.1. - 3.8.4.2. - 3.8.4.3. 

  

FIS 28.26. 3.8.8.3. 
Permitir a integração com o sistema de emissão de Nota Fiscal de Servi-

ços. 
  

FIS 28.27. 3.8.8.6. Permitir a integração com o sistema de BI.   

      

FIS 29. 3.9. GRATIFICAÇÃO FISCAL   

   

O sistema deverá possuir painel para visualização pelo gestor da fiscalização das di-

versas atividades dos diversos auditores, bem como, individualizadamente permitir ao 

Auditor Fiscal a visualização de sua conta corrente de pontuação. Devendo possuir, no 

mínimo, as seguintes funcionalidades: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

FIS 29.1. 3.9.1. 

Permitir ao Gestor da Fiscalização realizar lançamento manual de ativi-

dade realizada extrassistema e este lançamento devendo compor a conta 

corrente de pontuação do Auditor selecionado. 

  

FIS 29.2. 3.9.2. 

Permitir o Gestor da Fiscalização visualizar, em painel, de forma sinté-

tica, todas as pontuações auferidas pelo Auditor em um determinado pe-

ríodo. 
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FIS 29.3. 3.9.3. 

Permitir o Gestor da Fiscalização visualizar, de forma analítica, todas as 

pontuações auferidas pelo Auditor em um determinado período, com 

possibilidade de exportar para arquivo do tipo xlsx. 

  

FIS 29.4. 3.9.4. 
Permitir os auditores visualizar em painel apenas sua conta corrente de 

pontuações auferidas de forma online. 
  

      

FIS 30. 3.10. PAINEL DE GESTÃO   

   
O sistema deverá possuir painel em forma de BI para visualização todas as informa-

ções facilitadoras da gestão das ações fiscais. Devendo possuir, no mínimo, as seguin-

tes funcionalidades: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

     
Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI a quantidade de usuários cadastrados. O detalhamento deverá 

conter no mínimo: 

  

FIS 30.1. 3.10.1. Nome.   

     Cargo.   

     Matrícula.   

     

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI a quantidade total de Autos de Infrações lavrados e seus valores 

totais e pagos. O detalhamento deverá conter no mínimo: 

  

     Razão Social do sujeito passivo.   

     CNPJ.   

FIS 30.2. 3.10.2. Número do Auto de Infração.   

     Tipo de fiscalização.   

     Valor gerado.   

     Valor pago.   

     Valor da multa principal.   

     Valor da multa acessória.   

     Valor dos acréscimos legais   

     Valor do imposto.   

     

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI o percentual da produtividade atingida pelos Auditores Fiscais. 

O detalhamento deverá conter no mínimo: 

  

     Nome do Auditor Fiscal.   

FIS 30.3. 3.10.3. Cargo.   

     Matrícula.   

     Pontuação atingida.   

     Pontuação total planejada.   

     Percentual da Produtividade atingida.   

     

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI a quantidade de empresas que foram fiscalizadas no período se-

lecionado. O detalhamento deverá conter no mínimo: 

  

     Razão Social.   

FIS 30.4. 3.10.4. CNPJ.   

     Tipo de Fiscalização.   

     Período Fiscalizado.   
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     Data da conclusão.   

FIS 30.5. 3.10.5. 
Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI, quantidade de procedimentos fiscais configurados. 
  

     

 Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura 

de BI a quantidade total de distribuição de fiscalizações tipificadas 

por status (finalizada, cancelada, aguardando início, iniciada e de-

volvida). O detalhamento deve apresentar a quantidade por Audi-

tor Fiscal, inclusive indicando percentual, contendo: 

  

     Nome do Auditor Fiscal.   

FIS 30.6. 3.10.6. Quantidade Aguardando Início.   

     Quantidade Iniciada.   

     Quantidade Finalizada.   

     Quantidade Cancelada.   

     Quantidade Devolvida.   

     Total.   

     

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI a quantidade de empresas que estão aguardando distribuição de 

ação fiscal, inclusive indicando percentual. O detalhamento deverá 

conter no mínimo: 

  

FIS 30.7. 3.10.7. Razão Social.   

     CNPJ.   

     Inscrição Municipal.   

     Data de inserção na pauta fiscal.   

     

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI o percentual da produtividade atingida em período selecionado. 

O detalhamento deverá conter no mínimo: 

  

     Nº da Ordem de Serviço.   

FIS 30.8. 3.10.8. Tipo de Fiscalização.   

     Pontuação atingida.   

     Pontuação total planejada.   

     Percentual da Produtividade atingida.   

     

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI a quantidade total de Autos de Infrações que foram lavrados, 

seus valores totais e pagos. O detalhamento deverá conter no mí-

nimo: 

  

     Razão Social do sujeito passivo.   

     CNPJ.   

FIS 30.9. 3.10.9. Número do Auto de Infração.   

     Tipo de Fiscalização.   

     Valor Gerado.   

     Valor Pago.   

     Valor Multa Principal.   

     Valor Multa Acessória.   

     Valor dos acréscimos legais   

     Valor Imposto.   

     

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar painel em estrutura de 

BI a quantidade de empresas já fiscalizadas e quantidade de fiscali-

zações por tipo de procedimento. O detalhamento deverá conter no 

mínimo: 
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FIS 30.10. 3.10.10. Razão Social.   

     CNPJ.   

     Tipo de Fiscalização.   

     Período Fiscalizado.   

     Data da conclusão.   

     

Permitir ao Auditor Fiscal visualizar painel em estrutura de BI a 

quantidade total de distribuição de fiscalizações que foram destina-

das à ele e tipificadas por status (finalizada, cancelada, aguardando 

início, iniciada e devolvida). O detalhamento apresentar quantidade 

por Auditor Fiscal, contendo: 

  

FIS 30.11. 3.10.11. Tipo de Fiscalização.   

     Status.   

     Período.   

     Razão Social.   

     CNPJ   

     Prazo.   

      

FIS 31. 3.11. RELATÓRIOS   

   
O sistema deverá possuir relatórios que permitam visualizar informações facilitadoras 

da gestão das ações fiscais. Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalida-

des: 
    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

     

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar relatório a partir de fil-

tros de pesquisa (avançada ou completa). Os filtros disponíveis de-

verão ser no mínimo: 

  

     Período de abertura da Ordem de Serviço de Fiscalização.   

     Período de vencimento da Ordem de Fiscalização.   

FIS 31.1. 3.11.1. Tipo de Fiscalização.   

     Número da Ordem de Fiscalização ou Número do Processo.   

     
Dados do sujeito passivo (Inscrição Municipal, CNPJ, CPF, Razão So-

cial). 
  

     
Situação/Status da Fiscalização (Aguardando Início, Iniciada, Finali-

zada, Expirada, Cancelada, Devolvida). 
  

     Auditor Fiscal responsável.   

     

Permitir ao gestor da fiscalização visualizar relatório a partir do 

filtro aplicado na pesquisa. O relatório deverá exibir em tela e com 

possibilidade de exportar todos ao dados apresentados para ar-

quivo  do tipo XLSX. O relatório em tela deverá apresentar no mí-

nimo: 

  

     Número da Ordem de Fiscalização.   

     Tipo de fiscalização.   

     Período fiscalizado.   

FIS 31.2. 3.11.2. Situação/Status.   

     Data início da fiscalização.   

     Data de conclusão do procedimento fiscal.   

     CNPJ/CPF.   
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     Inscrição Municipal.   

     Razão Social do sujeito passivo.   

     Auditor Fiscal responsável pelo procedimento fiscal.   

     Pontuação atingida do Auditor Fiscal no procedimento fiscal.   

     

Permitir ao Auditor Fiscal visualizar relatório a partir de filtros de 

pesquisa (avançada ou completa). Os filtros disponíveis deverão 

ser no mínimo: 

  

     Período de abertura da Ordem de Serviço de Fiscalização.   

FIS 31.3. 3.11.3. Período de vencimento da Ordem de Fiscalização.   

     Tipo de Fiscalização.   

     Número da Ordem de Fiscalização ou Número do Processo.   

     
Dados do sujeito passivo (Inscrição Municipal, CNPJ/CPF, Razão So-

cial). 
  

     
Situação/Status da Fiscalização (Aguardando Início, Iniciada, Finali-

zada, Expirada, Cancelada, Devolvida). 
  

     

Permitir ao Auditor Fiscal visualizar relatório a partir do filtro apli-

cado à pesquisa. O relatório deverá exibir em tela e com possibili-

dade de exportar para arquivo .xlsx. O relatório em tela deverá 

apresentar no mínimo: 

  

     Número da Ordem de Fiscalização.   

     Tipo de fiscalização.   

     Período fiscalizado.   

FIS 31.4. 3.11.4. Situação/Status.   

     Data início da fiscalização.   

     Data de conclusão do procedimento fiscal.   

     CNPJ/CPF.   

     Inscrição Municipal.   

     Razão Social do sujeito passivo.   

     Auditor Fiscal responsável pelo procedimento fiscal.   

     Pontuação atingida do Auditor Fiscal no procedimento fiscal.   

      

 
  

   

 
  ANEXO A   

 
  DO TERMO DE REFERÊNCIA   

 
  FUNCIONALIDADES   

 
  

   

 
  4. 

ADMINISTRAÇÃO DAS EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIO-

NAL 

 

  O sistema deverá emitir relatórios de cruzamento entre os dados declarados na 

RFB e a nota fiscal de serviços eletrônica. 

 
     

SN 32. 4.1. CADASTRO DE LAYOUTS E IMPORTAÇÃO DOS ARQUIVOS DA RFB 

 

  O sistema deverá permitir a importação e tratamento dos arquivos da RFB. Devendo 

possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

 
   ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 
REQUISITO SIM NÃO 
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ANEXO 

A 

SN 32.1. 4.1.1. 

Permitir realizar a importação dos arquivos PGDAS-D, PGDAS-D 

2018, DASSENDA, DAF607, Períodos do Simples Nacional e do 

MEI, Arquivo de Optantes de Empresas Novas e Arquivo com todos os 

CNPJ’s (matriz e filiais) da base da RFB que estão localizados no mu-

nicípio de Maceió, exceto os Baixados e Nulos 

  

SN 32.2. 4.1.3. 

Permitir controlar as diferentes versões cadastradas para um mesmo 

tipo de arquivo, por exemplo DASN 2008, DASN 2010, etc. Identifi-

cando a versão apropriada do layout automaticamente no momento da 

carga do arquivo pretendido. 

  

SN 32.3. 4.1.4. 
Possuir uma tela para visualização do conteúdo dos arquivos carregados 

da RFB, de forma simples e amigável. 
  

SN 32.4. 4.1.5. 

Possuir uma tela de visualização com uma barra de progresso indicando 

o percentual do processamento/carregamento do arquivo que está sendo 

importado 

  

SN 32.5. 4.1.6. 
Possuir calendário de importações para facilitar o controle das cargas de 

arquivos da RFB. 
  

SN 32.6. 4.1.7. 

Permitir cadastrar a periodicidade de recepção dos diferentes tipos de 

arquivos do Simples Nacional, e avisar ao operador do sistema caso al-

gum arquivo ainda esteja com a importação pendente. 

  

SN 32.7. 4.1.8. 

Possuir calendário de importações com totalizador informando a quan-

tidade de arquivos importados naquele dia, bem como nos dias anterio-

res. 

  

SN 32.8. 4.1.9. 

Possuir calendário de importações que informe a quantidade de arquivos 

importados com sucesso e as respectivas quantidades de arquivos em 

processamento ou processados com erro. 

  

SN 32.9. 4.1.10. 
Permitir a obtenção do arquivo original da RFB importado, aproveitando 

a mesma tela de status do calendário de importações. 
  

SN 32.10. 4.1.11. 

Possuir tela de consulta dos registros dos arquivos importado da RFB, 

permitindo a alteração dos nomes dos campos em formato amigável no 

momento da prova de conceito. 

  

      

SN 33. 4.2. 
RELATÓRIOS DE CRUZAMENTO ENTRE OS DADOS DECLARADOS NA 

RFB E A NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA 

   O sistema deverá possibilitar a emissão de diversos relatórios auxiliares à fiscalização. 

Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

SN 33.1. 4.2.1. 

Possuir relatório comparativo, totalizado por Contribuinte, entre os va-

lores de serviços declarados no DASN / PGDAS-D e de Nota Fiscal de 

Serviços Eletrônica, seguindo o modelo de declaração do DASN / 

PGDAS-D (incidentes, fora do município, retenções e Isentos/Imu-

nes/Fixos/Exigibilidade Suspensa) e apresentar as diferenças entre os 

movimentos declarados por segregação selecionada. O relatório deverá 

considerar a diferenciação do movimento de serviços entre mercados in-

terno e externo. 

  

SN 33.2. 4.2.2. 
Permitir o detalhamento das informações dos contribuintes até o nível 

da NFS-e utilizada como base para comparação das diferenças. 
  

SN 33.3. 4.2.3. Permitir realizar a impressão em PDF dos dados apresentados em tela.   
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SN 33.4. 4.2.4. Permitir realizar a exportação em formato .xls ou .xlsx (Excel)   

SN 33.5. 4.2.5. 

Permitir relacionar os contribuintes que declararam valores de serviços 

no DASN / PGDAS-D como ISENTO e compará-los aos valores de Ser-

viços de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, apresentando a diferença 

entre os valores de isenção. 

  

SN 33.6. 4.2.6. 

Permitir relacionar os contribuintes que declararam valores de serviços 

no DASN / PGDAS-D como IMUNE e compará-los aos valores de Ser-

viços de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, apresentando a diferença e 

os valores de imunidade. 

  

SN 33.7. 4.2.7. 

Relacionar os contribuintes que declararam valores de serviços no 

DASN / PGDAS-D como FIXO e compará-los aos valores de Serviços 

de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, apresentando a diferença entre os 

valores fixos. 

  

SN 33.8. 4.2.8. 

Permitir relacionar os contribuintes que declararam valores de serviços 

no DASN / PGDAS-D como REDUÇÃO e compará-los aos valores de 

Serviços de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica com Dedução de valor 

da base de cálculo, apresentando as diferenças. 

  

SN 33.9. 4.2.9. 

Permitir relacionar os contribuintes que declararam valores de serviços 

no DASN / PGDAS-D como LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS e com-

pará-los aos valores de Serviços de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, 

apresentando as diferenças entre os valores. 

  

SN 33.10. 4.2.10. 

Permitir apresentar extrato impresso por contribuinte em relação a um 

Período de Apuração (PA), contemplando valores relacionados aos fa-

turamentos provenientes de serviços e os demais Faturamentos da Re-

ceita Bruta declarada no DASN / PGDAS-D e valores de Faturamentos 

de Serviços da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica. 

  

SN 33.11. 4.2.11. 

Possibilitar a geração de alerta ao contribuinte que possuir diferença em 

faturamento de serviços com ISS devido no município, apurada entre o 

PGDAS-D e NFS-e, notificando-o pelo DTE da RFB para regularização. 

  

SN 33.12. 4.2.12 

Permitir identificar através de relatório os contribuintes que por ultra-

passagem do limite em mais 20%, deverão ser excluídos do simples na-

cional. O relatório deverá considerar a diferenciação entre mercados in-

terno e externo 

  

SN 33.13. 4.2.13 

Identificar através de relatório os contribuintes que declararam 

DASN/PGDAS-D e estão estabelecidos no município, e não possuem 

inscrição municipal. 

  

SN 33.14. 4.2.14 

Permitir a geração de Notificação de Lançamento de Débitos para o con-

tribuinte prestador optante do simples nacional, correspondente ao IS-

SQN devido pelo Simples Nacional, retido na fonte em razão de infor-

mação de alíquota menor que a devida, pelo prestador. 

  

SN 33.15. 4.2.15 
Permitir a geração de Relatório que demonstrem os contribuintes que se 

enquadraram no Simples Nacional em determinado mês/ano. 
  

SN 33.16. 4.2.16 
Permitir a geração de Relatório que demonstrem os contribuintes que se 

enquadraram no MEI em determinado mês/ano. 
  

SN 33.17. 4.2.17 

Permitir a geração de relatório para contribuintes optantes do regime de 

caixa em determinado período, onde compare o valor total mensal da 

NFSe com o valor de faturamento declarado como competência no 

PGDASD 

  

SN 33.18. 4.2.18 
Possibilitar o envio de alerta para Domicílio Eletrônico Municipal do 

Contribuinte  
  

SN 33.19. 4.2.19 

Permitir geração de arquivo para envio pelo DTE/SN da Receita Federal, 

comunicado de “auto regularização”, conforme o layout proposto pela 

RFB 
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SN 33.20. 4.2.20 

Permitir a geração de análise dos débitos levando em consideração todos 

os parcelamentos gerados pela receita federal e disponibilizados para 

carga pelo ente municipal através dos arquivos PARSN 

  

SN 33.21. 4.2.21 

Permitir gerar análise dos débitos levando em consideração todos os va-

lores compensados gerados pela receita federal e, disponibilizados para 

carga pelo ente municipal através dos arquivos COMPSN 

  

SN 33.22. 4.2.22 
Permitir gerar relação de contribuintes que declararam PGDAS-D com 

faturamento de serviço e indicação de ser por lançamento de ofício 
  

SN 33.23. 4.2.23 

Disponibilizar relatórios que tratam da ultrapassagem de limites deverão 

identificar os contribuintes com faturamentos referentes aos Mercados 

Internos e Externos, pois são considerados independentes, quando da ul-

trapassagem do limite e do sublimite do SN e do MEI 

  

      

 
  

   

 
  ANEXO A   

 
  DO TERMO DE REFERÊNCIA   

 
  FUNCIONALIDADES   

 
  

   
   5. RELATÓRIOS DE BUSINESS INTELLIGENCE (BI)   

   

Este módulo tem por objetivo ter uma arquitetura de solução que possibilite a 

não concorrência entre as análises de inteligência promovidas pela Administração 

Fazendária e o uso da solução pelos contribuintes, garantindo alta disponibili-

dade na geração de informações estratégicas. Contendo obrigatoriamente as se-

guintes funcionalidades: 
      

BI 34. 5.1. CARACTERÍSTICAS GERAIS   

   O sistema permitir a customização das visões de BI, com a disponibilidade de filtros e 

relatórios. Devendo possuir, no mínimo, as funcionalidades a seguir: 

    
ATE

NDE

? 

 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

BI 34.1. 5.1.1. 

Permitir que o grupo de inteligência fazendária possa alterar as visões 

de BI disponíveis, customizando-as quando necessário, e disponibili-

zando-as no menu da própria solução para que possam ser reutilizadas. 

  

BI 34.2. 5.1.2. 

Possibilitar que todos os relatórios permitam ao usuário alterar o tipo de 

visual e trocar diferentes campos bem como insights de inteligência ar-

tificial, sempre que possível. 

  

BI 34.3. 5.1.3. 
Permitir que o usuário possa montar qualquer visão com qualquer campo 

que desejar bem como inserir quaisquer filtros que necessitar. 
  

BI 34.4. 5.1.4. 

Permitir que os dados sejam alimentados via ETL (Extract, Transform, 

Load) em intervalo não superior a 10 minutos, com os dados utilizados 

na PoC. 

  

BI 34.5. 5.1.5. 

Permitir compatibilidade nativa com modelos de autenticação "single 

sign-on", devendo demonstrar tanto um modelo de autenticação único 

entre os itens solicitados na prova de conceito (PoC), aproveitando a au-

tenticação original para quaisquer ações que esteja obrigada a demons-

trar, inclusive a autenticação pelo modelo Gov.br. 
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BI 35. 5.2. CRUZAMENTO DE DADOS   

   Com os dados cruzados, o sistema deverá disponibilizar visões a serem selecionadas. 

Devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcionalidades: 
  5.2.1.  Análise Cadastral, permitindo:   

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

BI 35.1. 5.2.1.1. 
Verificar a relação entre as empresas abertas e encerradas no período 

selecionado, agrupado mensalmente para os últimos 12 meses. 
  

BI 35.2. 5.2.1.2. 
Avaliar a representatividade das empresas abertas e encerradas de 

acordo com o CNAE. 
  

BI 35.3. 5.2.1.3. 

Avaliar o cadastro mobiliário apontando a quantidade total de empresas 

existentes, a quantidade de empresas por atividade e enquadramento, 

onde seja possível detectar as empresas abertas identificando as datas de 

abertura. 

  

      

  5.2.2. Gerenciamento de receitas, permitindo:   

BI 35.4. 5.2.2.1. 
Avaliar a situação da arrecadação das empresas estabelecidas, bem como 

a taxa de adimplência/inadimplência. 
  

BI 35.5. 5.2.2.2. 

Comparar o recolhimento das empresas abertas em relação a projeção 

do recolhimento das empresas encerradas e verificar o saldo desta rela-

ção. 

  

BI 35.6. 5.2.2.3. 
Avaliar a evolução e retração da arrecadação dos contribuintes de IS-

SQN do município e informar um ranking de evoluções e retrações. 
  

BI 35.7. 5.2.2.4. 

Consultar, por parte da Administração, demonstrando, individualizado 

por empresa, todos os documentos de arrecadação gerados e sua situação 

(pago/recolhido ou não), identificando por tipo de geração (se por decla-

ração fiscal ou (pagamento avulso). 

  

BI 35.8. 5.2.2.5. Consultar os maiores contribuintes do Município por valor de receita.   

BI 35.9. 5.2.2.6. Consultar os maiores contribuintes por atividade.   

BI 35.10. 5.2.2.7. 

Demonstrar as inconsistências e/ou irregularidades existentes, apuradas 

pelo sistema, automática e eletronicamente, por empresa como presta-

dora e/ou tomadora. 

  

      

  5.2.3. Gerenciamento de Documentos Fiscais, permitindo:   

BI 35.11. 5.2.3.1. 
Avaliar diariamente, mensalmente e anualmente a relação entre os do-

cumentos fiscais emitidos e cancelados. 
  

BI 35.12. 5.2.3.2. 
Avaliar os valores faturados, bases de cálculo e imposto devido dos do-

cumentos fiscais emitidos agrupados por suas naturezas de operação. 
  

BI 35.13. 5.2.3.3. 

Consultar os serviços tomados de prestadores de serviços de fora do Mu-

nicípio, identificando valor total do mês e individual tomado por em-

presa, além das cidades de origem dos prestadores. 

  

BI 35.14. 5.2.3.4. 

Consultar as empresas do município que prestaram serviços para empre-

sas estabelecidas em outros municípios, identificando qual a atividade 

cujo serviço foi prestado, permitindo que a administração avalie qual o 

volume financeiro e de imposto que são gerados para outras localidades. 

  

      

  5.2.4. Gerenciamento Econômico, permitindo:   

BI 35.15. 5.2.4.1. 
Avaliar a arrecadação agrupada economicamente para cada grupo da 

lista de serviços. 
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BI 35.16. 5.2.4.2. 
Comparar os valores arrecadados e a variação percentual diária, mensal 

e anual para cada grupo da lista de serviços. 
  

BI 35.17. 5.2.4.3. Consultar os créditos tributários gerados e não pagos/recolhidos.   

BI 35.18. 5.2.4.4. 
Consultar a declaração fiscal efetuada pelo prestador, indicando a gera-

ção do imposto dos serviços prestados. 
  

BI 35.19. 5.2.4.5. 
Consultar a declaração fiscal efetuada pelo prestador, indicando a gera-

ção do imposto dos serviços tomados. 
  

      

  5.2.5. Visão específica do Simples Nacional, possibilitando avaliar:   

BI 35.20. 5.2.5.1. 
A diferença de receita entre o recolhido e as informações declaradas pelo 

contribuinte optante pelo Simples Nacional. 
  

BI 35.21. 5.2.5.2. As informações das receitas de ISSQN.   

BI 35.22. 5.2.5.3. As informações das receitas de comércio/indústria.   

BI 35.23. 5.2.5.4. 
A qualificação tributária das receitas: imune/isento, suspenso ou não in-

formado. 
  

BI 35.24. 5.2.5.5. 
A informação da opção de enquadramento no regime de caixa ou com-

petência. 
  

BI 35.25. 5.2.5.6. 
As empresas sem movimento informado na declaração do Simples Na-

cional e que tem serviços prestados. 
  

BI 35.26. 5.2.5.7. O ISSQN informado como Imune ou Isento.   

BI 35.27. 5.2.5.8. O ISSQN informado como fixo ou suspenso por decisão administrativa.   

BI 35.28. 5.2.5.9. A diminuição ou ausência de receitas em determinado período.   

BI 35.29. 5.2.5.10. A falta de emissão de notas fiscais.   

BI 35.30. 5.2.5.11. A falta de segregação das receitas.   

BI 35.31. 5.2.5.12. A classificação do serviço como de locação.   

      

  5.2.6. Gerenciamento de devedores, permitindo:   

BI 35.32. 5.2.6.1. 
Avaliar ranking dos maiores devedores no período não decaído ou pelo 

período selecionado. 
  

BI 35.33. 5.2.6.2. 
Avaliar a somatória dos débitos, valores gerados e valores pagos, distri-

buídos mensalmente para o exercício selecionado no painel. 
  

BI 35.34. 5.2.6.3. 
Avaliar somatória dos débitos de acordo com os grupos da lista de ser-

viços. 
  

      

  5.2.7. Gerenciamento da Construção Civil, permitindo:   

BI 35.35. 5.2.7.1. 

Analisar todas as obras cadastradas no município, sejam estabelecidas 

ou não, exibindo as informações cadastrais da obra, a indicação do tipo 

de abatimento, os dados das empresas responsáveis pela obra, o valor 

total faturado, o valor das deduções de forma monetária e percentual, o 

valor do imposto devido de cada obra, o valor de imposto gerado por 

obra, o valor pago por obra e os débitos não pagos por obra. 

  

BI 35.36. 5.2.7.2. 

Filtrar por: qualquer período que o usuário desejar, as obras por inscrição 

municipal, CNPJ/CPF, razão social da empresa prestadora, razão social 

da empresa tomadora, n° da obra, local da obra ou qualquer outro campo 

do cadastro de obra que o usuário deseje filtrar. 

  

BI 35.37. 5.2.7.3. 
Analisar de forma individual por obra, demonstrando todos os valores 

faturados e os boletos gerados pagos ou não e a geolocalização da obra. 
  

BI 35.38. 5.2.7.4. 
Visualizar todas as empresas estabelecidas ou não que prestaram servi-

ços na obra. 
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BI 35.39. 5.2.7.5. 

Visualizar detalhadamente todas as notas de materiais utilizadas na obra 

e a chave de acesso da nota fiscal para consulta no site do Estado ou 

RFB. 

  

BI 35.40. 5.2.7.6. 

Analisar os valores faturados, os cancelados, o valor do imposto das no-

tas, o valor do imposto gerado, o valor do imposto pago, o valor do im-

posto em aberto e o valor do m2 da Construção Civil. O usuário deverá 

poder cruzar essas informações por local da obra, por cidade, por regime 

de tributação, por natureza de operação, por serviço, por tipo de obra 

(comercial, industrial ou residencial) e por tipo de abatimento alternando 

entre essas opções. 

  

BI 35.41. 5.2.7.7. 

Analisar as notas de materiais por Código Fiscal de Operação e Presta-

ção-CFOP e analisar todos os campos disponíveis nas notas fiscais de 

materiais utilizadas na obra. 

  

BI 35.42. 5.2.7.8. 

Analisar as notas de materiais por Nomenclatura Comum do Mercosul-

NCM, apresentando uma estimativa de ISSQN perdido por NCM que o 

município permita deduções. 

  

BI 35.43. 5.2.7.9. 

Realizar comparações entre períodos de qualquer informação citada 

acima com visuais gráficos e por tabelas, permitindo exportação no for-

mato xlsx. 

  

      

  5.2.8. Gerenciamento das Instituições de Ensino (escolas), permitindo:   

BI 35.44. 5.2.8.1. 

Analisar as escolas particulares do município, quantidade de alunos e 

cursos ministrados, o total faturado pelas escolas e a geolocalização de 

cada escola estabelecida no município. 

  

BI 35.45. 5.2.8.2. 

Analisar individualmente por escola, possibilitando visualizar a quanti-

dade de alunos por curso e o total faturado em cada curso, também exi-

bindo o detalhe por nota. 

  

      

BI 36. 5.3. RESUMO ECONÔMICO   

   
O sistema deverá apresentar o resumo econômico do Município trazendo informações 

dos maiores prestadores, os serviços mais vendidos no Município e o resumo econô-

mico referente às notas fiscais eletrônicas, com as seguintes informações: 

    ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

BI 36.1. 5.3.1. 
A quantidade de notas fiscais eletrônicas emitidas conforme o período 

selecionado. 
  

BI 36.2. 5.3.2. 
A quantidade de notas fiscais eletrônicas válidas conforme o período se-

lecionado. 
  

BI 36.3. 5.3.3. 
A quantidade de notas fiscais eletrônicas canceladas conforme o período 

selecionado. 
  

BI 36.4. 5.3.4. O valor faturado conforme o período selecionado.   

BI 36.5. 5.3.5. O valor da base de cálculo conforme o período selecionado.   

BI 36.6. 5.3.6. 
O valor da diferença entre o valor faturado e a base de cálculo conforme 

o período selecionado. 
  

BI 36.7. 5.3.7. O valor do ISSQN gerado dentro do Município.   

BI 36.8. 5.3.8. O valor do ISSQN gerado fora do Município.   

BI 36.9. 5.3.9. O total de deduções utilizadas pelos contribuintes.   

BI 36.10. 5.3.10. Gráfico com os serviços mais utilizados.   
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BI 37. 5.4. CARACTERÍSTICAS GERAIS   

   

O sistema deverá permitir a análise dos acessos, inserções de informações, consultas e 

solicitações efetuadas pelas empresas e as concernentes aos acessos e ações dos agen-

tes municipais usuários do sistema, devendo possuir, no mínimo, as seguintes funcio-

nalidades: 

     ATENDE? 

MÓ-

DU

LO 

ITEM 

DA 

PoC 

ITEM 

DO 

ANEXO 

A 

REQUISITO SIM NÃO 

BI 37.1. 5.4.1. 
Relatórios dos acessos efetuados através das identificações e senhas das 

empresas que deverá apresentar data, hora e identificação do usuário. 
  

BI 37.2. 5.4.2. 

Relatório que demonstre os dados históricos dos acessos para esclareci-

mentos de dúvidas e/ou consultas acerca da operacionalização do sis-

tema, através do Canal de Comunicação (subitem 1.13.2), contendo: 

data, hora, identificação do usuário, consulta ao conteúdo dos textos, 

bem como as notas atribuídas ao atendimento realizado. 

  

BI 37.3. 5.4.3. 
Relatório que demonstre a quantidade de empresas que acessaram o sis-

tema durante o mês. 
  

BI 37.4. 5.4.4. 

Relatório que demonstre os acessos feitos por todas as empresas, indivi-

dualizado por mês, identificando a data, a hora e a opção acessada pelo 

usuário. 

  

BI 37.5. 5.4.5. 

Relatório que demonstre os acessos feitos por usuários da Administra-

ção, individualizado, por mês, identificando, no mínimo: a data, a hora 

e a opção acessada pelo usuário. 
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ANEXO C- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À Diretoria de Licitações/ARSER 

Pregão Eletrônico n.º___/_____ 

Data: 

Assunto: Contratação de Sistema Integrado de Escrituração Eletrônica e Nota Fiscal De Serviço Ele-

trônica (NFS-e) 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 
VALOR 

(R$) 

TOTAL 

R$ 

1 

Customização e implantação, incluindo possíveis mi-

grações de dados, configuração de ambiente de trabalho 

e integração com outros sistemas em uso dos sistemas 

de Gestão de ISSQN 

3 meses   

2 
Licenciamento de uso do sistema integrado de Gestão 

do ISSQN 
12 meses   

3 
Manutenção legal, corretiva e adaptativa do sistema in-

tegrado de Gestão do ISSQN 
12 meses   

4 Manutenção Evolutiva sob demanda 1000 horas   

5 Treinamento Contribuinte (associações de classes) 144 horas   

6 
Treinamento para os Auditores Fiscais e Servidores Ad-

ministrativos 
202 horas   

7 Treinamento Técnico no Banco de Dados da Solução 110 horas   

Valor Total do lote: R$ ......... (  ) 

 

Declaramos que:  

• Concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições estabelecidas neste Edital; 

• na execução dos serviços observaremos, rigorosamente, a legislação municipal e brasileira aplicá-

veis, bem assim as recomendações e instruções da Fiscalização do Município, assumindo, desde 

já, a integral eexclusivaresponsabilidadepeloperfeitofornecimentodosprodutoseserviços;  

• que os valores apresentados englobam todas as despesas com custos relativos ao fornecimento, 

como também seguros, frete, salários, transporte, tributos, impostos, contribuições fiscais, parafis-

cais ou taxas, inclusive, porventura com serviços de terceiros, que incidam direta ou indiretamente 

no valor e venham a onerar os objetos/serviços.  

 

Validade da Proposta: 90 (noventa) dias, contados da data da realização do certame. 
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Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

Número da Conta Corrente bancária e agência de origem da empresa: 

Nome do Representante Legal para assinatura da Ata/contrato: 

CPF:                         RG: 

Profissão: 

E-mail: 

(Assinatura do representante legal do licitante) 
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ANEXO D - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

 

 

 

 

 

 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Customização e implantação, incluindo possíveis 

migrações de dados, configuração de ambiente de 

trabalho e integração com outros sistemas em uso dos 

sistemas de Gestão de ISSQN

Licenciamento de uso do sistema inte-grado de Gestão 

do ISSQN

Manutenção legal, corretiva e adaptativa do sistema 

integrado de Gestão do IS-SQN

Manutenção Evolutiva sob demanda

Treinamento Contribuinte (associações de classes)

Treinamento para os Auditores Fiscais e Servidores 

AdministratiVOS

ETAPAS
MESES
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ANEXO E- RESUMO DO PLANO DE TRABALHO 

Os marcos abaixo representam sugestões de momentos-chave no desenvolvimento do projeto, os quais podem ser utilizados como pontos de 

verificação do andamento do mesmo. Estes marcos serão revistos e alterados na ocasião da elaboração do projeto definitivo de implantação, 

nesse momento também serão adicionadas as datas previstas para cada marco.  

MARCOS DESCRIÇÃO 
RESPONSABI-

LIDADE 
PRODUTO ESPERADO 

MARCO 1 - PREPARAÇÃO INICIAL 

Estabelecimento da Adminis-

tração do Projeto (Gerência) 

Indicação formal dos Gerentes do Projeto, representante da 

PREFEITURA e da EMPRESA. 

EMPRESA / 

PREFEITURA 
Estrutura de gestão do Projeto 

Estrutura Organizacional e Re-

gras do Projeto 

A PREFEITURA, em conjunto com a EMPRESA, define as 

condições de trabalho (ex. localização da equipe, regras de 

conduta, estrutura organizacional, fluxo decisório do projeto, 

metodologias e processos de trabalho, etc.) 

EMPRESA / 

PREFEITURA 

Estrutura Organizacional e Re-

gras do Projeto 

Estabelecimento do Suporte 

Técnico do Software 

Estruturar suporte técnico de acordo com o estabelecido no 

contrato. 

EMPRESA / 

PREFEITURA 
Formalização do Suporte Técnico 

Elaboração de Dimensiona-

mento 

Elaboração de relatório de Dimensionamento pelo fornecedor 

do software para o ambiente de produção.  
EMPRESA Documento de Dimensionamento 

Plano de Disponibilização de 

infraestrutura de TI 

Definir, em conjunto com área responsável pela infraestrutura 

de TI da PREFEITURA, plano de disponibilização de estru-

tura física e lógica de TI do ambiente de produção (processa-

dores, memória, storage, BD, etc.) para instalação e configu-

ração do software. 

EMPRESA / 

PREFEITURA 
Plano de Infraestrutura 

Treinamento na Metodologia 
Ministrar treinamento na metodologia de planejamento e im-

plementação para a equipe do projeto. 
EMPRESA Conclusão do Treinamento 

Conclusão do Marco Emitir documento formalizando a conclusão do Marco. EMPRESA 
Documento de conclusão/aceite 

do Marco 
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MARCO 2 - PLANEJAMENTO 

Planejamento detalhado do 

Projeto com todas as etapas das 

implantações 

Elaborar os planos detalhados do projeto, contemplando inte-

gralmente o cronograma de implantação apresentado e todas 

as ações da EMPRESA, conforme sua metodologia e proces-

sos, necessários à execução da implantação. Considerar como 

detalhamento informações sobre discriminação das ativida-

des, prazos, responsáveis, riscos, condições de acompanha-

mento, estratégias para gestão de mudanças, comunicação, 

impactos organizacionais, etc. 

EMPRESA 
Planejamento detalhado do Pro-

jeto 

Planejamento do Treinamento 

Operacional 

Estabelecer a agenda por tipo de treinamento (equipe do pro-

jeto, usuários gestores, usuários de TI, usuários administrado-

res e usuários finais). Estruturar em conjunto com a área de 

capacitação da PREFEITURA o cronograma de desenvolvi-

mento e disponibilização de cursos  

EMPRESA Plano de Treinamento Geral 

Kick-off do Projeto 

Realizar o Kick-off do projeto. Evento corporativo para ex-

plicação da metodologia, estratégias de implementação, pa-

péis da PREFEITURA e consultores da EMPRESA, objetivos 

e prazos do projeto. 

EMPRESA / 

PREFEITURA 

Apresentação do plano de imple-

mentação 

Conclusão do Marco Emitir documento formalizando a conclusão do Marco. EMPRESA 
Documento de conclusão/aceite 

do Marco 

MARCO 3 - LEVANTAMENTO DOS PROCESSOS ATUAIS (AS IS) 

Início das Atividades do Marco 

Reuniões para explicação dos objetivos do Marco e prazos. 

Na execução dos serviços desta atividade, participarão funci-

onários de diversas áreas da PREFEITURA, principalmente 

os funcionários (usuários chave) ligados diretamente aos pro-

cessos, da PREFEITURA e Consultores da EMPRESA 

EMPRESA / 

PREFEITURA 
Ata de Registro das reuniões 
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Mapeamento e Validação dos 

Processos Atuais 

Identificação, detalhamento e desenho dos fluxos dos proces-

sos atuais. Cada processo mapeado deverá ser validado pelos 

gestores (responsáveis pelo processo). 

EMPRESA 
Documentação de todos os pro-

cessos atuais 

Análise Comparativa 
Comparação dos processos atuais com os modelos dos pro-

cessos da solução adquirida EMPRESA 

Relatório com descrição deta-

lhada das diferenças detectadas e 

das mudanças necessárias nos 

processos atuais para adequação 

à solução adquirida 

Avaliação da Integração 
Avaliação dos levantamentos e necessidades de ajustes em 

função da integração de processos  EMPRESA 
Ajustes necessários para a inte-

gração dos processos 

Conclusão do Marco Emitir documento formalizando a conclusão do Marco. EMPRESA 
Documento de conclusão/aceite 

do Marco 

MARCO 4 - DEFINIÇÃO E PROPOSTA DO MODELO FUTURO DE PROCESSOS (TO BEM) 

Mapa de Processos e Cenários 

Elaborar mapa com todos os processos, sugerindo cenários de 

adaptação. Para definir as alternativas de adaptação (cenário), 

considerar que as diferenças detectadas serão resolvidas por 

parametrização, alteração do processo na PREFEITURA ou 

customização, nesta ordem. 

EMPRESA 

Mapa de Processos e Cenários. 

Neste documento deverá conter 

alternativas de adaptação (cená-

rio) para cada processo 

Definir modelo final de proces-

sos 

A partir do mapa de processos e cenários, desenhar novo mo-

delo de negócio por meio da escolha da melhor alternativa 

para os processos da PREFEITURA. 

EMPRESA / 

PREFEITURA 
Modelo final de processos 

Validação do modelo final de 

processos 

Cada processo constante do modelo deverá ser validado pelos 

gestores (responsáveis pelo processo). PREFEITURA 
Modelo final de processos vali-

dado 

Cronograma de Execução 
Elaboração do cronograma de adaptação considerando o mo-

delo de processos validado. 
EMPRESA 

Documento de cronograma de 

execução 

Conclusão do Marco Emitir documento formalizando a conclusão do Marco. EMPRESA 
Documento de conclusão/aceite 

do Marco 

MARCO 5 - IMPACTOS ORGANIZACIONAIS, TREINAMENTOS E CONFIGURAÇÃO DO SISTEMA 
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Início das Atividades do Marco 
Reuniões para explicação da metodologia, papéis dos usuá-

rios e consultores, objetivos do Marco e prazos 
EMPRESA / 

PREFEITURA 
Ata das reuniões 

Treinamentos para atividades 

de mudança 

Realizar os treinamentos ou workshops para as atividades de 

mudança 
EMPRESA Treinamento realizado 

Treinamento dos Usuários na 

Solução 
Treinar os usuários gestores e de TI na solução  EMPRESA Conclusão do treinamento 

Configuração do sistema 

Adequar, configurar o sistema, de acordo com as especifica-

ções de negócio, para possibilitar o início do cronograma de 

execução. 

EMPRESA Sistema configurado 

Conclusão do Marco Emitir documento formalizando a conclusão do Marco EMPRESA 
Documento de conclusão/aceite 

do Marco 

MARCO 6 - EXECUÇÃO DO CRONOGRAMA PLANEJADO 

Adaptação do novo modelo de 

processos (negócio) 

Executar o cronograma apresentado no Marco 5. As ativida-

des (parametrização e pequenas customizações) devem estar 

totalmente concluídas para serem homologadas. 

EMPRESA Processos adaptados 

Conclusão do Marco Emitir documento formalizando a conclusão do Marco EMPRESA 
Documento de conclusão/ aceite 

do Marco 

MARCO 7 - DESENVOLVIMENTO (CUSTOMIZAÇÃO) RESPEITANDO O CRONOGRAMA PLANEJADO 

Desenvolvimento 

Desenvolver funcionalidades (customizações) para atender as 

diferenças detectadas e que não foram solucionadas com pa-

rametrização nem com adequação de processos à ferramenta. 

EMPRESA 
Apresentar as funcionalidades 

desenvolvidas 

Conclusão do Marco Emitir documento formalizando a conclusão do Marco. EMPRESA 
Documento de conclusão/aceite 

do Marco 

MARCO 8 - REALIZAÇÃO DE TESTES, TREINAMENTOS E REVISÃO DA DEFINIÇÃO DE PERFIS 

Testes  Realizar os testesna aplicação.  EMPRESA 
Realização de teste por funciona-

lidade 
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Ajustes e Correções Realizar as correções detectadas nos testes  EMPRESA 
Demonstrativo de Ajustes e Cor-

reções 

Conclusão do Marco Emitir documento formalizando a conclusão do Marco. EMPRESA 
Documento de conclusão/aceite 

do Marco 

MARCO 9 - INTEGRAÇÃO, TESTES INTEGRADOS E AJUSTES 

Integração com o legado 
Realizar a integração da nova solução com os aplicativos da 

PREFEITURA.  

EMPRESA / 

PREFEITURA 

Apresentar a conclusão da inte-

gração 

Testes de integração 
Testes dos processos dos usuários, possibilitando avaliar e os 

impactos dos processos integrados 

EMPRESA / 

PREFEITURA 

Homologação da Bateria Inicial 

de Testes Integrados. 

Obs.: Será avaliada a necessidade 

de repetir as atividades de Ajus-

tes e Correções e novos Testes 

Integrados. 

Ajustes e Correções 
Ajustes e correções, resultantes da 1a. Bateria de Testes Inte-

grados 
EMPRESA 

Demonstrativo de Ajustes e Cor-

reções 

Conclusão do Marco Emitir documento formalizando a conclusão do Marco. EMPRESA 
Documento de conclusão/aceite 

do Marco 

MARCO 10 - PREPARAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO NA PRODUÇÃO 

Alinhamento do escopo e ex-

pectativas 

Avaliar se as expectativas constantes do escopo do projeto fo-

ram atendidas. 

EMPRESA / 

PREFEITURA 
Reunião para as avaliações 

Treinamento dos Usuários Fi-

nais e Gerenciais 

Ministrar treinamento dos Usuários Gerenciais e Finais, con-

forme o plano de treinamento 
EMPRESA Realização do Treinamento 

Planejamento para implantação 

no ambiente de produção 
Elaborar o plano detalhado para implantar em Produção. 

EMPRESA / 

PREFEITURA 
Plano de implantação 

Conclusão do Marco 
Emitir documento formalizando o Plano de Implantação na 

Produção. 
EMPRESA 

Documento de conclusão/aceite 

do Marco 
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MARCO 11 - IMPLANTAÇÃO NA PRODUÇÃO 

Implantação no ambiente de 

produção 

Efetuar todos os procedimentos necessários para implantação 

em produção 
EMPRESA 

Homologação da Implantação 

(total) 

Conclusão do Marco Emitir documento formalizando a conclusão do Marco. EMPRESA 
Documento de conclusão/aceite 

do Marco 

MARCO FINAL - SUPORTE PÓS-IMPLEMENTAÇÃO NA PRODUÇÃO 

Acompanhamento do suporte 

Estabelecer a estrutura interna da PREFEITURA para acom-

panhamento do suporte pós-implementação no ambiente de 

produção. Avaliar os conhecimentos dos técnicos envolvidos 

com atividades de suporte e, se necessário, reciclar seus co-

nhecimentos. 

EMPRESA / 

PREFEITURA 
Suporte pós-implementação 

Conclusão do Marco 

Documento com fechamento do projeto, contendo toda docu-

mentação e informações sobre o processo de implementação 

da solução (relatórios gerados, manuais, atas, planilhas, deci-

sões, correspondências, encaminhamentos, etc.). 

EMPRESA / 

PREFEITURA 

Documento de encerramento do 

projeto 

 

  

CONFERE COM ORIGINAL
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por JA
D

IR
 L

U
IS D

E
 A

N
G

E
L

O
 PIN

T
O

 M
at. 929015-0  em

 20/05/2024 às 09:53:55, M
A

R
IA

 L
U

IZ
A

 M
A

C
IE

L
D

O
S SA

N
T

O
S M

at. 928856-2  em
 20/05/2024 às 10:46:01, B

E
N

IC
IO

 FE
L

IX
 FE

R
R

E
IR

A
 M

at. 920696-5  em
 21/05/2024 às 12:08:56 e A

L
E

X
A

N
D

R
E

 D
E

 A
L

B
U

Q
U

E
R

Q
U

E
 L

O
PE

S M
at. 24614-0  em

 21/05/2024 às 18:36:23.

Página 292
Documento exportado em 26/06/2024 às 10:32:17 por SANDRA RAQUEL DOS SANTOS SERAFIM mat. 942800-3



   

 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

 

118 

 

ANEXO F - MINUTA DE TERMO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 

 

TERMO DE RESPONSABILIDADE PELO ACESSO, GUARDA MANUTENÇÃO, DIVULGA-

ÇÃO E SIGILO DOS DADOS CADASTRAIS DO CADASTRO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE FAZENDA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ,A SEGUIR DENOMINADA 

CONTRATANTE, INSCRITA NO CNPJ N° ______________________, PELA EMPRESA 

________________________, A SEGUIR DENOMINADA CONTRATADA, INSCRITA NO 

CNPJ N° ________________________, CONTRATADA PARA CONTRATAÇÃO DE LICENÇA 

DE USO DE SOFTWARE DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DO IMPOSTO SOBRE 

SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE IM-

PLANTAÇÃO; CUSTOMIZAÇÃO; MANUTENÇÃO E SUPORTE; TREINAMENTOS E HOS-

PEDAGEM E AMBIENTE DE EXECUÇÃO PARA OS SISTEMAS, TUDO PARA ATENDER A 

DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA:O presente instrumento tem por objetivo permitir o uso das informações, 

disponibilizadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA, nos termos abaixo discriminados e sob 

as seguintes condições a esta impostas: 

• Utilizar as informações disponibilizadas, exclusivamente nas atividades da CONTRATAÇÃO DE 

LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DO IM-

POSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN, COMPREENDENDO OS 

SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO; CUSTOMIZAÇÃO; MANUTENÇÃO E SUPORTE; TREI-

NAMENTOS E HOSPEDAGEM EM AMBIENTE DE EXECUÇÃOPARA OS SISTEMAS, não 

podendo a CONTRATADA guardá-las, transferi-las, disponibilizá-las ou divulgá-las a terceiros. 

A mesma restrição se aplica à senha de acesso a rede informatizada de acesso/transmissão de 

dados da CONTRATANTE que foi concedida à CONTRATADA, sendo seu uso de natureza in-

dividual, sigilosa e intransferível; 

 

• Acessar dados cadastrais da Secretaria Municipal de Fazenda do Município de Maceió, somente no 

âmbito de suas atividades e competências para CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOF-

TWARE DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE 

QUALQUER NATUREZA - ISSQN, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO; 

CUSTOMIZAÇÃO; MANUTENÇÃO E SUPORTE; TREINAMENTOS E HOSPEDAGEM EM 
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AMBIENTE DE EXECUÇÃO PARA OS SISTEMAS do Município de Maceió, não podendo 

guardá-las, transferi-las, disponibilizá-las ou divulgá-las a terceiros. Seja a título oneroso ou gratuito, 

sob as penas da lei; 

 

• Abster-se de divulgar sob qualquer forma, fora do âmbito profissional, qualquer fato ou informação 

de qualquer natureza, fornecido ou disponibilizado pela CONTRATANTE de que tenha conheci-

mento por força de suas atribuições contratuais, salvo em decorrência de decisão judicial; 

 

• Responsabilizar-se pela manutenção de necessária cautela, quando de exibição de dados em tela, im-

pressão ou gravação em meios eletrônicos ou senhas fornecidas pela CONTRATANTE, a fim de evi-

tar que deles venham tomar ciência pessoas não autorizadas; 

 

• Zelar pela correta utilização de senhas de acesso à rede informatizada de acesso/transmissão de 

dados da CONTRATANTE, garantindo o uso de forma individual, sigilosa e intransferível; 

 

• Manter atualizada as autorizações de acesso aos dados cadastrais e a rede informatizada de 

acesso/transmissão de dados da Secretaria Municipal de Fazenda; 

 

• Comunicar imediatamente a CONTRATANTE as providências adotadas nos casos de utilização 

irregular dos dados cadastrais e de acesso à rede informatizada de acesso/transmissão de dados da 

Secretaria Municipal de Fazenda; 

 

• Providenciar a execução de atos que possibilitem a correta administração de seus cadastradores e 

usuários no SISTEMA DE GESTÃO DE ISSQN, mantendo em arquivo toda documentação das 

solicitações de cadastramento, fornecimento de senhas, bloqueios e desbloqueios, ativações e re-

ativações, desativações e revalidações dos usuários administrados por seus cadastradores, visando 

garantia de segurança e sigilo dos dados para disponibilização à Secretaria Municipal de Fazenda, 

quando solicitado; 

 

• Desenvolver e aplicar mecanismos de controle e fiscalização para assegurar-se de que o usuário 

não se ausente do terminal sem encerrar a sessão de uso do sistema garantindo assim a impossibi-

lidade de acesso indevido às informações e senhas fornecidas pela CONTRATANTE. 
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• Responder em todas as esferas, pelas ações ou omissões que acarretem ou possam colocar em 

risco ou comprometer a exclusividade de conhecimento das informações, senhas ou das transações 

realizadas entre CONTRATANTE e CONTRATADA; 

 

• Responsabilizar-se pela adoção imediata das medidas administrativas pertinentes a prevenção de 

falhas à sua apuração e à aplicação das medidas disciplinares e afins, sempre que ocorrer por parte 

do responsável o descumprimento de qualquer das regras de utilização do acesso à rede informa-

tizada de acesso/transmissão de dados ou das informações disponibilizadas pela CONTRA-

TANTE, comunicando, imediatamente, à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência com in-

dicação das providências adotadas relativamente ao procedimento apuratório eventualmente ins-

taurado, fornecendo-lhes cópias dos respectivos processos, mesmo na hipótese de estarem trami-

tando sob a proteção de qualquer forma de sigilo; 

 

• Comunicar imediatamente á CONTRATANTE todos os desvios e falhas de segurança sempre que 

percebidos ou identificados pelos funcionários da CONTRATADA; 

• Responder a quaisquer e eventuais questionamentos acerca do descumprimento dos deveres de sigilo 

e confidencialidade que venham a ser suscitadas pela CONTRATANTE; 

 

• Observar as normas de segurança da informação. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: A vigência do presente instrumento está vinculada à vigência do contrato 

n° _____/______ e, quanto ao sigilo das informações, é de caráter permanente. 

 

E, nestes termos, firmam a CONTRATANTE e a CONTRATADA, o presente Termo de Responsa-

bilidade em (2) duas vias de igual teor a forma. 

 

Maceió, _____ de ______________de 2024. 

 

 

 

______________________________ 

Representante Legal 

CPF ___________________ 
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______________________________         _________________________ 

            Maria Luiza Maciel dos Santos            Jadir Luís de Angelo Pinto 

 Diretor Técnico da Diretoria da Receita Municipal  Auditor Fiscal de Tributos 

 

 

______________________________ 

Benício Felix Ferreira 

Coordenador Geral da Coordenação de Tecnologia 

da Informação e Telecomunicações/SEFAZ 

 

 

 

 

 

De acordo, 

 

___________________________ 

Alexandre de Albuquerque Lopes 

Subsecretário da Subsecretaria da Receita Municipal 

 

 

 

CONFERE COM ORIGINAL
D

ocum
ento assinado eletronicam

ente por JA
D

IR
 L

U
IS D

E
 A

N
G

E
L

O
 PIN

T
O

 M
at. 929015-0  em

 20/05/2024 às 09:53:55, M
A

R
IA

 L
U

IZ
A

 M
A

C
IE

L
 D

O
S SA

N
T

O
S M

at. 928856-2  em
 20/05/2024

às 10:46:01, B
E

N
IC

IO
 FE

L
IX

 FE
R

R
E

IR
A

 M
at. 920696-5  em

 21/05/2024 às 12:08:56 e A
L

E
X

A
N

D
R

E
 D

E
 A

L
B

U
Q

U
E

R
Q

U
E

 L
O

PE
S M

at. 24614-0  em
 21/05/2024 às 18:36:23.

Página 296
Documento exportado em 26/06/2024 às 10:32:17 por SANDRA RAQUEL DOS SANTOS SERAFIM mat. 942800-3


